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1- ATA DA 160" SESSÃO, EM 22 DE NOVEMBRO 
DE1994 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Comunicações 
Da Liderança do PMDB na Câmara dos Deputados, de 

substituição de membros nas Comissões Mistas destinadas a emitir 
pareceres sobre as Medidas Provisórias n"s 675, 684, 692, 693 e 
694, de 1994. 

1.2.2- Requerimentos 
N° 855/94, de autoria do Senador Mauro Benevides, solici­

tando a transcrição nos Anais do Senado do artigo Traição à vis­
ta, do jornalista e professor Chio Frota Maia, publicado no jranal 
''Tribuna do Ceará", em 20 de novembro do corrente ano. 

N" 856/94, de autoria do Senador Alexandre Costa, solici­
tando que sejam considerados como licença autorizada os dias 4, 
5, 6, 7, 10, 11, 12, 13, 14, 19, 20, 21. 24, 25, 26,27 e 31 de ouhl­
bro e 1, 3, 7, 8, 9, 10, 16 e 17 de novembro do corrente ano. Apro­
vado. 

1.2.3- Apr<!ciação de Matérias 
Requerimento n° 826, de 1994, de autoria do Senador Cha­

gas Rodrigues,lido em sessão anterior. Aprovado. 
Requerimentos n's 803 a 805, 807, 810, 811, 813 a 823, 

828 a 831,842,845,846 e 848 a 851, de 1994, dos Senadores An­
tônio Mariz, Francisco Rollemberg, Esperidião Amin, Moisés 
Abriio, Fernando Henrique Cardoso, Onofre Quinan, Almir Ga­
briel, Ruy Bacelar, Flaviano Melo, Joaquim Beato, Dirceu Carnei­
ro, JarlJas Passarinho, José Eduardo, Alfredo Campos, Nelson Car­
neiro, Louremberg Nunes Rocha, Carlos De'Carli, Jonas Pinheiro, 
Albano Franco e José Sarney, lidos em sessões anteriores. Apro­
vados. 

1.2A -Discursos do Expediente 
SENADOR WURN AL BAPTISFA - Solicitando a trans­

crição nos Anais do Senado de matéria da revista "Veja", n° 1.366, 
intibdada Os Anos Itamar, o balanço de um presidente que dei­
xou o Brasil melhor, de autoria do jornalista Roberto Pompeu de 
Toledo. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Desafios e perspecti-

vas do Governo de centro-esquerda de Fernando Henrique Cardo-
so. 

1.25- Requerimentos 
N° 857/94, de autoria do Senador Moisés Abrão, solicitando 

ao Ministro da Marinha, Almirante Ivan Silveira Serpa, informa­
ções referentes à Mensagem n° 346/94. 

N"s 858 a 862194, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando a inclusão, em Ordem do Dia, dos Projetos de Lei do 
Senado n"s 95/91, 11/93, 349/91, I 08/93 e 43/94. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 
Recebimento de solicitação de retificação parcial da Reso­

lução n• 61, de 1994, requerida pelo Senador Moisés Abriio, Rela­
tor designado em substituição à Comissão de Assuntos Econômi­
cos. Aprovada. 

13-0RDEMOODIA 
-Requerimento n" 762, de 1994, do Senador Dario Pereira, 

solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei da Câ­
mara n" 121, de 1994 (n° 2.981193, na Casa de origem), que disci­
plina a extração, industrialização, utiliza.ção, comercializa.ção e 
transporte do asbesto/amianto e dos prcxhltos que o contenham, 
bem como das fibras naturais e artificiais, de qualquer origem, uti­
lil.ados para o mesmo fim. e dá outras providências. Aprovado. 

-Requerimento n" 1.302, de !993, do Senador João Rocha, 
solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Se­
nado n" 83, de 1993, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
altera o artigo 48 da Lei n" 4.504, de 10 de novembro de 1964, 
para penn.itir a redução do imposto incidente sobre terras arrenda­
das. Aprovado. 

-Requerimento n" 1.317,de 1993,do Senador João Rocha, 
solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Se­
nado n" 73, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães; que 
dispõe sobre isenção do imposto de renda para bolsas de estudos 
de médicos residentes e remuneração de estudantes em estágio 
para complementação de estudos univershários. Aprovado. 

-Requerimento n" 1.318. de 1993, do Senador João Rocha, 
solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Se­
nado n" 92, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
altera a redação do artigo 15 da Lei n" 8.004, de 14 de março de 
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1990, que dispõe sobre transferência de financiamento no âmbito 
do Sistema Financeiro de Habitação e dá outras providências. 
Aprovado. 

-Requerimento n° 1.320, de 1993, do Senador João Rocha, 
solicitando a inclusão em Ordem do Dia do-Projeto de Lei do Se­
nado n• 101, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que regulamenta o parágrafo 3° do artigo 43 da Constituição, asse­
gurando o incentivo da União à recuperação de terras áridas nas 
regiões de baixa renda, e a cooperação com os pequenos e médios 
proprietários rurais para que suas glebas sejam dotadas de fontes 
de água e de pequena irrigação, e dá outras providências. Aprova­
do. 

~Requerimento n° 1.321, de 1993, do Senador João Rocha, 
solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Se­
nado n° 118, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que acrescenta parágrafo ao artigo 14 da Lei n• 7 .713, de 22 de de­
zembro de 1988, que altera a legislação do Imposto de Renda e dá 
outras providências. Aprovado. 

-Requerimento no 1.335. de 1993, do Senado João Rocha, 
solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Se­
nador n• 388, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre o relatório resumido da execução orçamentária, 
de que trnta o parágrafo 3° do artigo 165 da Constituição Federal. 
Aprovado. 

- Requerimento n° 681, de 1994, do Senador Júlio Campos, 
solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Resolução 
n° 56, de 1994, de iniciativa da Comissão Diretora que ratifica a 
incorporação de vantagens dos servidores do CEGRAF e PRODA­
SEN. Aprovado. 

- Requerimento no 783, de 1994, do Senador César Dias, 
solicitando a inclusão, em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Se­
nado n° 112, de 1993, de sua autoria, que altera o artígo 19 da Lei 
n° 6.001/73, dispondo sobre o processo para a demarcação de ter­
ms indígenas, e dá outras providências. Aprovado. 

-Requerimento n• 792, de 1994, do Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do Senado n° 5, de 1994, de sua autoria, que dispõe sobre a res­
ponsabilidade da empresa na promoção da saúde de seus emprega­
dos e dá outras providências. Aprovado. 

-Requerimento n• 794, de 1994, do Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do Senado n° 145, de 1992, de sua autoria, que define crimes con­
tra a apuração de fatos em Comissão Parlamentar de Inquérito e dá 
outras providências. Aprovado. 

-Requerimento n• 809, de 1994, do Sellildor João Calmon, 
solicitando que seja ouvida , também, a Comissão de Relações Ex-
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teriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de Lei do Senado n° 
64, de 1993, que acrescenta artigo á Lei n• 7.170, de 14 de dezem­
bro de 1983, que defme os crimes contra a segurança nacional, a 
ordem poütica e social, estabelece seu processo e julgamento e dá 
outras providências. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 184, de 1993 (n" 1.568/91, na 
Casa de origem}, que dispõe sobre a concessão de desconto nos 
valores dos ingressos em espetáculos culrurais e artísticos para 
pessoas idosas ou portadoras de deficiência física. Aprovado o 
substitutivo, tendo usado da palavra o Sr. Jutahy Magalhães, fi­
cando prejudicado o projeto. A Comissão Diretora para a redação 
do vencido, para o turno suplementar. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 125, de 1994 (n• 4.468/94, na 
Casa de origem), que altera a composição e a organização íntema 
do Tribunal Regional do Trabalho e da 8a Região, com sede em 
Belém-PA. e dá outras providências. Aprovado, após parecer de 
plenário favorável. Á sanção. 

-Projeto de Lei da Câmata n• 126, de 1994 (n• 4.604!94, na 
Casa de origem), que inclui as categorias funcionais de Auxiliares 
de Transporte, Administrativo, de Vigilância e Artesanato no Ní­
vel de Assistente, e dá outras providências. Apreciação sobresta­
da, após parecer de plenário favorável, tendo usado da palavra os 
Srs. Eduardo Suplicy, Jutahy Magalhães e Esperidião Amin. 

-Projeto de Lei da Câmata n• 28, de 1994 (n• 3.383192, na 
Casa de origem), qt~e acrescenta parágrafos ao artigo 442, da Con­
solidação das Leis do Trabalho-CLT para declarar a inexistência 
de vinculo empregatício entre as cooperativas e seus associados. 
Aprovado. À sanção. 

-Projeto de Lei da Câmata n• 90, de 1994 (n• 1.377191, na 
Casa de origem), que cria o Sistema Educacional Desportivo Bra­
sileiro, integrado ao Sistema Brasileiro do Desporto. Aprovado, 
após usar da palavra o Sr. Esperidião Amin. À sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n• 142, de 1993, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, que acrescenta parágrafos ao artigo 
259 da Lei n• 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras providências. 
Aprovado.cqm emenda de redação tendo usado da palavra o Sr. 
Ronan Tito. A Comissão Diretora para a redação final. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 39, de 1993 (n• 1.809/89,na 
Casa de origem), que altera a redação do parãgrafo único do artigo 
354 da Consolidação das Leis do Trnbalho. Apreciação sobresta­
da para recebimento de recurso, após parecer de plenário pela sua 
rejeição. 

-Projeto de Lei do Senado n• 232, de 1991, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, que autoriza o Poder Executivo a defi­
nir as terras indispensãveis à preservação ambiental, integrantes 
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' dos bens da União e dos Estados, na forma do artigo 23, VI e Vll,. 
combinado com o artigo 24, VL da Constituição Federal. Aprecia­
ção sobrestada para recebimento de recurso, após parecer de ple­
nário pela sua rejeição, tendo usado da palavra o Sr. Jutahy Maga­

llhães. 
-Projeto de Lei do Senado o• 161. de 1992. de autc:ia do 

Senador Jutahy Magalhães, c:ue dispõe sobre o tratamento tributá-

i 

rio aplicável aos bens produzidos no Brasil e destinados à pesquisa 
científica e tecnológica. Retirado da pauta para exame da Comis-

1 

são de Constituição, Justiça e Cidadania nos termo do Requeri­
mento n° 865/94, após parecer de plenário favorável com substitu­
tivo, tendo usado da palavra os Srs. Jutahy Magalhães, Josaphat 
Marinbo.e Cid Sabóia de Carvalho. 

- Projeto de Lei do Senado 0° 147, de 1993, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, que determina que os Institutos Médi­
co-Legais comuniquem à Fundação Centro Brasíleiro_para a Infân­
cia e Adolescência as mortes violentas oconidas com crianças e 
adolescentes. Retirado da pauta nos termos do artigo 175, "e", do 
Regimento Interno. 

- Projeto de Lei da Câmara o0 126, de 1994 ( 0° 4.604/94, 
na Casa de origem). (Continuação da apreciação) . Extinta a ur· 
gência, nos tennos do Requerimento n° 866/94. 

- Projeto de Decreto Legislativo o• 44, de 1993 (n° 250193, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permis­
são da Rádio Independente Ltda. para explorar s<IViço de radiodi­
fusão sonora em frequência modulada na Cidade de Lajeado, Esta­
do do Rio Gnmde do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 45, de 1993 (o• 253193, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Capinzal Uda. para explornr serviço de rn­
diodifusão sonora em onda média na Cidade de Capinzal, Estado 
de Santa Catarina. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 46, de 1993 (o0 248193, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Fraternidade Ltda. para explorar setviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na Cidade de Araras, 
Estado de São Paulo. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo o• 48, de 1993 (o0 264/93, 
na Câmara dos Dep.1tados ), que aprova o ato que renova a permis­
são da Rádio Jornal do Brasil Ltda.., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em frequência modulada na Cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 49, de 1993 (n~73193, 
na Câmara dos Deputados ), que aprova o ato que renova a per­
missão da Rádio Litoral Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em frequência modulada na Cidade de Osório, Estado 
do Rio Gnmde do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 52, de 1993 (o0 246193, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Gnmde Lago Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Santa Helena, 

I 

Estado do Paraná. Votação adiada por falta de quorum. 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 55, de 1993 (o• 267193, 

1 

na Câ.marados Deputados), que aprova o ato que renova a conces-
são outorgada à Paquetá Empreendimentos Ltda. para explorar 
sezviço de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Flo­
riano Estado do Piauí. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo D0 7, de 1994 (o0 308193, 
na Câmara dos Deputados ), que aprova o ato que renova a outor­
ga deferida à Rádio Cultura de Tirobó Uda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Timb6, Esta­
do de Santa Catarina. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo o• 9, de 1994 (n"301193, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outor:gada à Rádio e TV Tapajós Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de Santerém. 
Estado do Pará. Votação 1:-diada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo o" 10, de 1994 (o0 297193, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permis­
são à Fundação Pe. Urbano Thiesen para executar serviço de ra­
diodifusão sonora em frequência modulada, com ftns exclusiva­
mente educativos, na Cidade de Novo Hamburgo, Estado do Rio 
Gnmde do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo o0 11, de 1994 (n° 265193, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à S.A. Rá.dio Verdes Mares, para explorar sezviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na Cidade de For­
taleza. Estado do Ceará. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n° 12, de 1994 (n• 319193, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permis­
são à Fundação Cultural Cruzeiro rlo Sul para executar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Soroca­
ba, Estado de São Paulo. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n° 18, de 1994 (n° 252/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à RADIO ARAGUAIA L IDA. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Araguaína, 
Estado do Tocantins. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo o0 19, de 1994 (n° 254193, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à TV TOCANTINS LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de Aná­
polis, Estado de Goiás. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo o" 23, de 1994 (n"327193, 
na Câmara dos Deputados), que aprovl! o ato que renova a conces­
são outorgada à RADIO MONTANHES DE BOTELHOS LIDA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Botelbos, Estado de Minas Gerais. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo o" 24, de 1994 (o0 328193, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga petmis­
são à FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DO V ALE DOSA­
PUCAÍ para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, com fms exclusivamente educativos, na Cidade de 
Pouso Alegre, Estado de Minas Gernis. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo o" 50, de 1993 (n• 277193, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a outorga 
deferida ao SISTEMA NOVA ERA DE COMUNICAÇÃO 
LTDA., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de Borrazópolis, Estado do Paraná.Discussão en· 
cerrada, ficando votação adiada por falta de quorum, ap6s pare­
cer de plenãrio favorável, tendo usado da palavra os senhores Juta­
hy Magalhães e Cid Saboia de Carvalho 

-Projeto de Decreto Legislativo n° 62, de 1993 (n• 268193,' 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato qre renova a conces­
são outorgada à SOClliDADE RADIO VILA REAL LIDA., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Cuiabá, Estado de Mato Grosso. Retirado da pauta nos tennos 
do artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

-Projeto de Decreto Legislativo n° 64, de 1993 (n° 275193, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Sociedade Rãdio Emissora Paranaense S/ A para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na 
Cidade de Londrina, Estado do Paraná. Retirado da pauta nos 
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termos do artigo 175, "e", do Regimento Interno. 
-Projeto de Decreto Legislativo n° 69, de 1993 (n° 313/93, 

na Câm~ dos Deputados), que aprova o ato que outorga permis­
são ã RADIO MARIANA LTDA. para explorar setviço de radi<>­
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de Mariana, Es­
tado de Minas Gerais. Retirado da pauta nos termos do artigo 
175, "e", do Regimento Interno. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 8, de 1994 (n° 303/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Cultura -de Paulo Afonso Ltda., para expio.. 
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na ci­
dade de Paulo Afonso, Estado da Bahia. Retirado da pauta nos 
termos do artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

-Projeto de Decreto Legislativo n° 20, de 1994 (n° 266/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à REDE NOVA TERRA DE RÁDIO DIFUSÃO 
LTDA., atualmente denontinada REDE FÊNJX DE COMUNICA­
ÇÃO L IDA., para explorar setviço de radiodifusão sonora em fre­
quência modulada na Cidade de São Josê dos Pinhais, Estado do 
Paraná. Retirado da pauta nos termos do artigo 175, "e", do Re­
gimento Interno. 

-Projeto de Decreto Legislativo n° 21, de 1994 (n° 292193, 
na Câmara d~s Deputados), que aprova o ato que renova a permis­
são da FM RADIO INDEPENDENTE DE ARCO VERDE LIDA. 
, para explorar sezviço de rndlodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na Cidade de Atcoverde, Estado de Pernambuco. Retirado 
da pauta nos termos do artigo 175, "e'\ do Regimento Interno. 

-Projeto de Decreto Legislativo n° 26, de 1994 (n° 344193, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga pemris­
são à RÁDIO CAMPOS OOURADOS FM L IDA. para .explorar 
setviço de radícxiifusão sonora em freqüéncia modulada na Cidade 
de Medianeira, Estado do Paraná. Retirado da pauta nos termos 
do artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

-Projeto de Decreto Legislativo n° 39, de 1994 (n° 2%/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permis­
são à RÁDIO SERRA NEGRA FM L IDA., para explorar setviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na Cidade de Al­
terosa, Estado de Minas Gerais. Retirado da pauta nos termos do 
artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

-Projeto de Lei da Câmara n° 124, de 1994 (n° 4.672194, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que dis­
põe sobre a instituição do Sistema Nacional de Educação Tecnoló­
gica e dá outras providências. Retirado da pauta nos termos do 
artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

-Projeto de Resolução n° 3, de 1994-CN, que dispõe sobre 
a estrutura administrativa da Comissão Parlamentar Conjunta do 
Mercosul. Retirado da pauta nos termos do artigo 175, "e", do 
Regimento Interno. 

- Oficio S/72, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando solicitação do Governo do Estado de São 
Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de São Paulo-LFTI', destinadas ã liquidação de 
precatórios judiciais. Retirado da pauta nos termos do artigo 175, 
"e", do Regimento Interno. 

-Projeto de Lei do Senado n° 27, de 1991- Complementar, 
de autoria do Senador Mansueto de Lavor, que regulamenta o pa­
rágrafo 3° do art. 192 da Constituição Federal, que dispõe sobre a 
cobrança de juros reais máximos, e dá outras providências. Vota .. 
ção adiada por falta de quorum. 

- Requerimento no 484, de 1994, do Senador Marco Maciel, 
solicitando a convocação do Presidente e do Secretário do Conse­
lho Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA), Dom Mauro 
Morelli, Bispo de Duque de CaJtias 4;'. Doutor Herbert de Souza 

(Betinbo), para prestar, perante o Plenário do Senado Federal, es­
clarecimentos sobre o quadro de mortalidade infantil no Brasil, es­
pecialmente nas regiões mais pobres, e apresentar as sugestões e 
medidas que o órgão proporá ao Senhor Presidente da República, 
com vistas a enfrentar tão grave questão. Votação adiada por falta 
dequomm. 

- Requerimento n° 680, de 1994, solicitando urgência para 
o Projeto de Resolução n° 122, de 1993, que ctia a Comissão de 
Ciência e Tecnologia. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n° 160, de 1992, de autoria da 
Senadora Júnia Marise, que Submete a nomeação do Secretário da 
Receita Federal à prévia aprovação do Senado. Retirado da pauta 
nos tetmos do artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 
SENAOOR HYDEKEL FREITAS- O fracasso dos planos 

econômicos anteriores e o sucesso do Plano Real. 
SENAOOR ESPERIDIÃO AMIN - Situação insustentável 

do Hospital Santa Isabel, da cidade de Blumenau-SC, face o blo­
queio dos repasses das doações devidas ao SUS. 

SENADOR JUTAHY MAGAlliÃES - Relato das iniciati­
vas parlamentares de S.Exa. no tocante a mudanças no texto cons­
titucional. 

SENADOR PEDRO SIMON - Associando-se às homena­
gens prestadas ao Senador Nelson Carneiro no artigo Justiça a 
um lutador. de autoria do Senador Josaphat Marinho. 

SENADOR JÚUO CAMPOS- Análise do comércio exte­
rior do Brasil com os países subdesenvolVidOs. 

1.3.2 - Comunicações da Presidência 
- Convocação de sessão conjunta. a realizar-se hoje, às 19 

horas. 
- Convocação de sessão extraordinária, a realizar-se hoje, 

ãs 17 horas 40 minutos, com Ordem do Dia que designa. 
1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 161' SESSÃO, EM 22 DE NOVEMBRO 

DE 1994 
2.1-ABERlURA 
2.2- EXPEDlliNTE 
2.2.1- Oficio 
- N" 527/94-GLPMDB, da Liderança do PMDB, no Seuado 

Federal, de substiwição de membro em Comissão Mista. 
2:2.2- Requerimentos 
- N" 867/94, de autoria do Senador Alfredo Campos, solici­

tando a inclusão, em Ordem do Dia, do. Projeto de Lei da Câmara 
n° 128, de 1994, que "transfonna a Companhia de Pesquisa de Re­
cursos Minerais - CPRM, em empresa pública e dá outras provi­
dências". 

- N" 868/94, de autoria do Senador Alfredo Campos, solici­
tando a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 117, de 1994, que "altera dispositivos do Decreto-Lei 227, de 
28 de fevereiro de 1967". 

- N" 869/94, de autoria do Senador Alfredo Campos, solici­
tando a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 37, de 1994, que "dá nova redação ao art I o da Lei n° 6567, de 
24 de setembro de 1978, alterndo pela Lei n° 7.312, de 16 de maio 
de 1985". 

- N" 870/94, de urgência para o Oficio Snl, de 1994 (Ofi­
cio Presi-94/3335, de 20.10.94, na origem), encaminhando solici­
tação do Governo do Estado do Rio Grande do SuL para a emissão 
de Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul 
- I.FTRS, destinadas à liquidação de precatórios judiciais penden­
tos, de responsabilidade daquele Estado. 

- N" 871/94, de urgéncia para tramitação, do Projeto de Lei 
Complementar U0 129/94, que "dispõe sobre as relações entre as 
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Instituições Federais de Ensino Superior e as Fundações de Apoio, 
e dá outras providências". 

- N• 872194, de autoria do Senador Nabor Júnior, solicitan­
do que sejam considerados, como licença autorizada, os dias 04, 
05, 06, 07, 11, 13, 18, 20, 21, 24, 25, 26,27 e 31 de outubro, e OI. 
03, 04, 07, 0&, 10, 16, 17 e 18 de novembro do corrente ano. 
Aprovado. 

- N" 873194, de autoria do Senador José Eduardo, solicitan­
do que sejam considemdos, como licença autorizada. os dias 18 e 
21 de novembro de 1994. Aprovado. 

2.2.3 - Comunicação da Presidência . 
- Recebimento da solicitação de retificação da Resolução n° 

62, de 1994, requerida pelo Senador Gilberto Miranda, Relator de­
signado em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 
Aprovada 

2.3 - Ordem do Dia 
-Projeto de Lei da Câmara n• 121, de 1994 (n•2.981193, na 

Casa de origem), que disciplina a exti-ação, industrialização, utili­
zação, comercialização e transporte do asbesto/amianto e dos pro­
dutos que o contenbam, bem como, das fibras naturais e artificiais, 
de qualquer origem, utilizadas para o mesmo fim, e dá outras pro­
vidências. Apre<iação sobr<Stada pan> recebimento de emendas, 
ap6s parecer de plenário favorável. 

2.3.1- Matérias apredadas após a Ordem do Dia 
- Requerimentos n• 870 e 871, de 1994, lidos no Expedien­

te da presente sessão. Aprovados. 
2.3.2 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão extraordínâria a realizar-se hoje, às 

18 horas e 32 minutos, com Ordem do Dia que designa. 
2.4-ENCERRAMENIU 
3- ATA DA 162' SESSÃO, EM 22 DE NOVEMBRO 

DE1994 
3.1- ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 
3.2.1 -Requerimentos 
- N• 87 4, de 1994, de urgência para o Projeto de Lei da Câ­

mara n• 121, de 1994, (n• 2.981/93, na Casa de origem), "que dis­
ciplina a extração, industrialização, utilização, comercialização e 
transporte do asbesto/amianto e dos produtos que o contenham, 
bem como das fibras naturais e artificiais, de qualquer origem, Uti­
lizadas para o mesmo fun, e dá outras providências". 

- N" 875, de 1994, de urgência para o Projeto de Decreto 
Legislativo n• 45, de 1994, que aprova o texto do Acordo Ortográ­
fico da Língua Portuguesa, assinado em Lisboa, em 16 de dezem. 
brode 1990. 

3.3 - Ordem do Dia 
Requerimento n• 747, de 1994, do Senador Nelson Carnei­

ro, solicitando a lrnnscrição, nos Anais do Senado Federei, dos do­
cumentos que constituem a reabilitação histórica do Alferes Joa­
quim José da Silva Xavier - Tiradentes, na solenidade de 
07/09/94, na Embaixada do Brnsíl em Lisboa, Portugal. Aprova­
do. 

3.3.1- Matérias apredadas após a Ordem do Dia 
- Requerimentos n"' 874 e 875, de 1994, lidos no Expe-

diente da presente sessão. Aprovados. 

TES 

3.3.2 -Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
3.4- ENCERRAMEN1U 
4- MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 160a Sessão, em 22 de novembro de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues, Júlio Campos e Nabor Júnior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Aírton Oliveira- Alexandre Costa- Alfredo Campos- An· 
tonio Mariz - Cêsar Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sab6ia de 
Carve.lho - Coutinho Jorge - Dario Pereira - Divaldo Suruagy -
Epitãcio Cafeteira- Esperidião Amin- Aaviano Melo- Francisco 
Rollemberg - Garibaldi Alves Filho- Gilberto Miranda- Guilher­
me Pahneira - Humberto Lucena - Hydekel Freitas - lrapuan Costa 
Jónior- Jacques Silva- Jarllas Passarinho - Joâo Fnmça - João R<>­
cha- JosaJflat Marinho- José Eduardo- José Sarney- Júlio Campos 
-Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia- Levy Dias- Lourival Baptista 
- Luádío Portella- Magno Bacelar- Mauro Benevides - Meira Fi· 
lho- Moisés Abrão - Nabor Júnior- Reginaldo Duatte- Ronan 
Tito- Teotônio Vilela Filho- Wilson Mattíns. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre· 
sença acusa o comparecimento de 42 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa. comunicações que serão lidas pelo Sr. 1° Se­

cretário. 

São lidos os seguintes 

OF/GAB/I/N" 590 Brasília, 21 de novembro de 1994 
Senhor Presidente, 
Conmníco a Vossa Excelência a indicação do Deputado 

HOMERO OGUIDO para integrar, na qualidade de Suplente, a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a Medida Provi· 
sória n• 67?, de 26 de outubro de 1994, em substituição ao Depu­
tado AN1UNIO BARBARA. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Tarásio Delgado, Líder do 
PMDB. 

OF/GABIIIN• 628 Brasília, 22 de novembro de 1994 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do Deputado 

GONZAGA MOTTA para integrar, na qualidade de Titular, a Co­
missão Mista destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória 
n' 684, de 31 de outubro de 1994, em substituição ao Deputado 
GERMANO RIGOTTO. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Tarásio Delgado, Líder do 
PMDB. 

OF/GAB/l/N" 609 Brasília, 21 de novembro de 1994 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos Deputados 

EULER RIDEIRO e MÁRIO MARTINS pan> integrarem, respec­
tivamente na qualidade de Titular e Suplente, a Comissão Mista 
destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n• 692, de 4 
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de novembro de 1994, em minha substituição e a do Deputado 
GERMANO RJGOTIO. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Tarásio Ddgado, Líder do 
PMDB. 

OF/GAB/1/W (:f)7 Brasília, 21 de novembro de !994 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos Deputados 

GONZAGA MOITA e FELIPE NERI para integrarem. respecti­
vamente na qualidade de Tiwlar e Suplente, a Comissão Mista 
destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n• 693, de 4 
de novembro de 1994, em minha substituição e do Deputado 
GERMANO RIGOITO. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Tarásio Ddgado, Líder do 
PMDB. 

OF/GAB!l/W (:fJ8 Brasília, 21 de novembro de 1994 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos Deputados 

RONALDO PERIM e PEDRO IRUJO para integrarem, respecti­
vamente na qualidade de Titular e Suplente, a Comissão Mista 
destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n• 694, de 4 
de novembro de 1994, em minha substituição e do Deputado 
GERMANO RIGOITO. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Tarásio Delgado, Líder do 
PMDB. . 

SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Serno feitas as 
substituições solicitadas. 

tário. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. J o Secre-

· É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 855, DE 1994 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado, do artigo ''Traição à vista", do 
jornalista e professor C'uio Frota Maia, publicado no jornal Tribu­
nal do Ceará em 20 de novembro do corrente ano. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 1994. - Senador· 
Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Na formare­
gimental, o requerimento será submetido ao exame da Comissão 
Diretora. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I • Socre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 856, DE 1994 

Senhor Presidente, 
De conformidade com o art. 13, § 1", do Regimento lutemo 

do Senado Federal, venho requerer de V. Ex' o abono das faltas 
computadas nos dias 4, 5, 6, 7, 10, li, 12, 13, 14, !9, 20, 21, 24, 
25, 26,27 e 31 de ouwbro e 1', 3, 7, 8, 9, 10, 16 e 17 de novembro 
do corrente ano. 

Certo da apreciação e deferimento do pleito em epígrafe, 
aproveito o ensejo para ratificar protestos de estima e apreço. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de !994- Senador Ale­
xandre Costa. 

O SR. PRESIDEJio'l'E (Chagas P_odrigues)- Aprovado o 
requerimento, fica roncedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em sessão 

anterior foi lido o Requerimento n• 826, de 1994 do Senador Cha­
gas Rodrigues e outros Srs. Senadores. solicitando, nos termos do 
art. 199 do Regimento lutemo, a realização de sessão especial do 
Senado, destinada a homenagear a TELEBRÁS - Telecomunica­
ções Brasileiras SI A . 

O requerimento deixou de ser votado, naquela oportunida­
de, por falta de quo111m. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência consultará as Lideraoças sobre a data da rea­

lização da sessão especial. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em sessões 

anteriores foram lidos os Requerimentos n•s 803 a 805, 807, 810, 
811, 8!3 a 823, 828 a 831. 842, 845, 846 e 848 a 851. de 1994, 
dos Senadores Antônio Mariz, Francisco Rollemberg, Esperidião 
Amin, Moisés Abriio, Fernando Henrique Cardoso, Onofre Qui­
nan, Almir Gabriel, Ruy Bacelar, Flaviano Melo, Joaquim Beato, 
Dirceu Carneiro, Jarbas Passarinho, José Eduardo, Alfredo Cam­
pos, Nelson Carneiro, Louremberg Nunes Rocha, Carlos De'Carli, 
Jonas Pinheiro, Albano Franco e José Sarney, solicitando, nos ter­
mos do art. 13, § 1", do Regimento lutemo, sejam consideradas 
como licenças autorizadas suas ausências dos trabalhos da Casa 
nos petiodos mencionados. 

Os requerimentos deixaram de sei vOtados~ naquelas opor­
wnidades, por falta de quol1lm. 

Em votação o Requerimento n• 803, de 1994, do Senador 
Antônio Mariz. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram peimanecer sen-
tados. (Pausa.) · · · · · 

Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 804, de 1994, do Senador 

Francisco Rollemberg. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram penhanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 805, de 1994, do Senador 

Esperidião Amin. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queifam: pinnanecer sen-

tados. (Pausa.) · 
Aprovado. . 
Em votação o Requerimento n• 807, de 1994, do Senador 

Moisés Abrão. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanOCer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n' 810, de 1994, do Senador 

Fernando Henrique Cardoso. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Em votação o Requerimento n' 811, de 1994, do Senador 
Onofre Quinam. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 813, de 1994, do Senador 

Almir Gabriel. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 814, de 1994, do Senador 
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Fmncisco Rollemberg. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 815, de 1994, do Senador 

Ruy Bacelar. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 816. de 1994. do Senador 

Flaviano Melo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 817, de 1994, do Senador 

Joaquim Beato. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 818. de 1994, do Senador 

Joaquim Beato. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 819. de 1994, do Senador 

Esperidião Amin. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 820, de 1994, do Senador 

Dirceu Carneiro. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimenlo n• 821, de 1994, do Senador 

Dirceu Carneiro. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimenlo n• 822, de 1994, do Senador 

Jatbas Passarinho. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 823, de 1994, do Senador 

José Eduardo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram. permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 828, de 1994, do Senador 

Alfredo Campos. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 829, de 1994, do Senador 

Nelson Carneiro. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 830, de 1994, do Senador 

Louremberg Nunes Rocha. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o Requerimento o• 831, de 1994, do Senador 

Carlos De 'Carli. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados, (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento o• 842, de 1994, do Senador 

Jonas Pinheiro. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 84S, de 1994, do Senador 

Frnncisco Rollemberg. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento o• 846, de 1994, do Senador 

Esperidião Amin. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 848, de 1994, do Senador 

Dirceu Canleiro. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiratn permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 849, de 1994, do Senador 

Albano Frnnco. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado, 
Em votação o Requerimento n• 850, de 1994, do Senador 

Jaibas Passarinho. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 8S I, de 1994, do Senador 

José Sarney. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Ficam concedidas as licenças. 
Passa-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, por 

cessão do nobre Senador Jacques Silva. 
O SR. LOURIVAL BAPI'ISTA (PFL - SE. Pro011ncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SI"' e Srs, Senadores, a liber­
dade de imprensa é realmente uma grande conquista e também um 
importante atribnto do regime democrático, embora os homens pú­
blicos, às vezes, JX>S&am sofrer uma marcação inclemente dos 
meios de comunicação que, pela pressa da notícia e o fascínio do 
sensacionalismo, p<Xle causar injustiças nem sempre passageiras. 

Para os que militam na política e na vida pública, conviver 
com a imprensa e respeitar suas prerrogativas, como um veiculo 
importante de identificação, investigação de fatos, idéias e tendên­
cias da vida nacional, nos seus diversos aspectos econômicos, so­
ciais e políticos, é um aprendizado de arte, paciência e sabedoria. 

Nos meus quase 50 anos de vida pública, não me lembro de 
um politico de expressão nacional que tenha sido mais fustigado 
pelo noticiário e pelas especulações sobre fatos e aspectos de sua 
vida pessoal e pl)blica de que Itamar Franco, que, ao assumir a 
Presidência da Repl)blica, em outubro de 1992, sob a reserva do 
descrédito e da desconfiança dos que não lhe conheciam de perto 
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os ideais e as qualidades, foi provocado com a saudação de uma 
manchete jomalística, atribuindo um "inicio pífio" à estréia do seu 
Governo. . 

Decorridos dois anos de exercício na Presidência da Repú­
blica, conquistando palmo a palmo as metas e os objetivos do seu 
programa de Governo, superando as inúmeras dificuldades que en­
controu e agindo sempre com seriedade, zelo e dedicação à causa 
pública, primando sempre pela dignidade do cargo, aos poucos foi 
Itamar Franco conquistando a simpatia, a consideração e o respeito 
da popolação e gratidão do Pais. 

Muito sensibilizado, Sr. Presidente, li, na revista Veja, uma 
matéria chamando à atenção dos leitores para o "Balanço de um 
Presidente que deixou o Brasil melhor'. 

Nessa avaliação da revista, que esboça. com muita simpatia, 
o perfil do homem e do politico, ideotificando traços marcantes do 
seu caráter, como honestidade. humildade, resistência aos truques 
de marketing, sincera devoção à democracia e fazendo uma breve 
apreciação sobre o político, desde a frustrada candi<!;uura a Verea­
dor de Juiz de Fora, em 1958; depois, Senador eleito, em 1974; 
candidato derrotado ao Governo de Minas, em 1986; eleito Vice­
Presidente de Fernando Collor, em 1989, chegou à Presidência em 
1992 e a todos ''surpreendeu com uma administntção à altura dos 
desafios que enfrentou". 

Encenando o seu discumo de posse, quando ttf1lm01.i que "a 
Naçào pode estar certa de que não haverá corruptos neste Gover­
no", diz a revista Veja da semana passada que Itamar agiu sempre 
que se farejou alguma coisa de podre em seu reino. 

Alcançou grandes objetivos. Promoveu a estabilização da 
Economia e, nesta ótica. tendo encontrado uma inflação de 
26,07%, dois anos depois, consegue reduzi-la a 2,82%; o PIB, de 
434 bilhões de dólares emontuhro de 1992, passa para 467 bilhões 
em outubro de 1994; o dólar, cotado antes a 7.214unidades mone­
tárias, reduziu-se a 84% do valor do reaL isto é, menos de uma 
unidade monetãria por dólar, nossas reseiVas externas. que eram 
de 24 bilhões de dólares, subiram a 43 bilhões em outubro de 
1994; houve redução do desemprego, a economia teve um sensível 
crescimento e a indústria automobilística passou de 107 mil carros, 
em 1992, para 132 mil em 1994. 

O Brasil passou do 9• lugar na CoPa da Itália para o ! 0 lugar 
na Copa dos Estados Unidos. destacando-se também em outras 
modalidades desportivas, o que veio. por estas e ootras conquistas, 
a contribuir para elevar a auto-estima dos brasileiros e melhorar o 
ânimo da Nação. 

Conclui a revista, nesta matéria escrita pelo ilustre comenta­
rista Roberto Pompeu de Toledo, que "sem dúvida o País que !ta-

mar Franco entrega a seu sucessor tem mais confiança em si mes­
mo e estã mais próximo das soluções do que recebeu do anteces­
sor". 

Esta matéria, Sr. Presidente, que li com muito interesse, dei­
xa no seu roteiro, desenvolvido com riqueza de dados e expressões 
de irreverência e buJ]}{)t', uma dose muito grande de simpatia e ad­
minição pela figura bum'lllll do Presidente Itamar Franco, ao qual, 
fmal.mente. se faz a justiça que ele merece e sempre mereceu. 

Da matéria a que me referi, quero destacar as seguintes ex­
pressões alusivas a Itamar Franco: 

"EnflDl, um Presidente que deu certo." 
"Ele tinha deficiências que prenunciavam que daria errado, 

mas prevaleceram as virtudes." 
"Itamar queria fazer o bem e não sabia como, essa era a im­

pressão que dava aos primeiros tempos do seu Governo.'' 
"Nos funerais de Ayrton Senna, teve-se o melhor Itamar, 

um Presidente de dar oigulho, no momento em que o mundo nos 
olhava." 

"O povo gosta tanto dele que vem sendo aplaudido em toda 
a parte." 

''Ele é um respeitador nato,do jogo dos partidos, das eleiçõ­
es, das maiorias e das minorias., como poucos Presidentes o fo-
mm." 

E referindo-se à sucessão presidencial, afnma o ilustre autor 
da matéria: 

"Deu-se no encontro desses dois personagens (Itamar e Fer­
nando Henrique) um dos mais felizes casamentos da politica brasi­
leira." 

Sr. Presidente, soo um homem que admira a justiça. como 
uma das principais virtudes da convivência humana e da vida dos 
povos. E por considerar que a imprensa resolveu fazer justiça atra­
vés de uma revista de grande circulação e credibilidade ao Presi­
dente e ao cidadão Itamar Franco, achando este artigo um comen­
tário inteligente e, sob a óptica jornalística, muito adequado a uma 
visão infonnal do sen Governo, quero pedir que seja trarucrito 
com o meu pronunciamento, para que conste dos Anais do Senado 
a matéria publicada na Revista VejL edição 1366, de 16-11-94, 
intitulada ''Os Anos Itamar- o balanço de um Presidente que dei­
xOu o Brasil melhor". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. WU­
RNALBAPTISTA EM SEU DISCURSO: 
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Enfim, um 
presidente 

que deu· certo 
Um balanço da Presidência Itamar 

e a busca de um veredicto sobre ela, 
por trás do nevoeiro e do topete 

RoBERTO POMPEU DE TOLEDO 

H 
nuvc uma vc1. um prcsi!.Nmc 
ljiiC 1111 ~111111..\'H lllllt:l UJII;.I 

u;.~mordda c p1Uc.:ur.l\'i11.lL"M.-s­
pcr.Wasncnt~ tuu mini~tro Ju 
r-:1/l..'nllu c no lim tinha um 
mim ... tm J;.1 hv.l..'udil c pn ll:u­

r;J"'õJ l..!c-.clop,:mtlanll!l111! uma nasnumW. Ê 
'''~'"' lJUC llamar Augu).to C<~uticro Frdllco. 
tlivcz o 2~ presidente brasileiro. talvez o 
.\lf'. talvc.t. n oitavo mineiro a as~.:cm.lér uo 
~.:argu. tafVI!I. o o<tínlO, talvez o primeiro 
h:liam1, .. cr:i lt:mbrmJo pela História. Ou 
tl;io'! Podt: -.cr yuc .'\Cja lemhr.ltlo de maneira 
mai~ túmml c pu!ooitiva. Assim: 

HtlUVC uma vc~ um pn:siúenle 4ue. Jr.: 
iníçio Jc.~l(,;redirodo. con..;iderJ.do provirx:ia­
nu e Uesprepamdo parJ o curgo. surpreerxkou 
~o·nm uma OOministmç.ào honesta e l.:mllpe­
ll.:nu: c mmt.:nu o inü.:iu da ll.\.:uper<J<;âo Uc 
tnn (Xlis L'l.l."'ti,gado por Umõj siric de aUrninis­
lf<J~·t1cs inepuL~ e L'tmtlptâli. Sua n:<~/i74ll.,.'ilo 
m;.ixinm tOi t.lat inkio à c:Mubilizaçào Ja 
~'l.:tlJlOJllia. Gr.J\'.i.J.'O <w bom termo J. qu~ 
l..'unJu;ju o mu1ldilo. ~on.-.cguiu ch:g~r ~u 

ITM.IAR A~u.o;tot'autiern t"RANCO. 
/'rt'lil/nrdt ilollrd#l. Na~1d11 nu dia 2K Jc 
junhn Jc I CJ30. a hortlo OI! um nav1o que ia 
Jc Sal\·aUor ao Kio de Jandnl. Fom1aJoem 
Engenharia Civil e Elemxécnica pela t:~ula 
Jc Engetllmria de Juiz Je fora. lunn:~ J~ 
14~. Ekilo ~ice-~siden\e ~m \ 711211 IJ\W. 
Assumiu a Presidência interinameatc a 
:YIG'IIJ'J2, com o a(asramento de seu 
anto.:e..o;sor, Fernando Collor de Mello, 
dercmtinaúo pela Câmara dos Deputado~;. 
TumiiU·!oe presidente efetivo a 29/12/ IIJ92. 
lll1ilniJo CoJiw, Jiomlt" da illt'vil.:íveJ 
..:undc:nou;oio no Scn<tUo, renunciOU. 

\U\..'C~ ... ur. propidunúo ••o raís uma Úi.l." m<.~is 
u;mquilo.t.\ mml..ltk,'il.'i th: LVnt<u•Uo Jc MIJ 
Hi\IÜWl. 

Dii1 2 ik I)!JitJbm de IW2. .'iC.l:tJ-ICír.t. 
IOh25 da tuanhü. O prcsilJcntc fcmotut.lu 
Collor l.l..: Mcllll ;.u.:abJ ~ JoCi' noHli!.·.;u.Jo, HU 
Potl:ic.;io do Planalto, tk que a CJ.marJ. ~ 
Deputados lhe impusero1 o .uastamenro do 
\.'argo. puro1 ser submetido a um p~ 
t.lc impeachment A .UgulTUIS 
poucas centenas lk metros de 
Uistância. nu iUlCltO do Palcí~ 
c-io. o mnvimento é intell.'M.l. 
No gubinete rmxJcsto. com 
Uivisórias t.le compensa.ilo, 
rc:o.crv<u.Jo <.tU viL'C-presidt:rlte. ItaJlklf Fr.mco 
e proclamado presidente - interino. por 
~t114Uanlo. ma.~ nml,1:uc!n1 duviUa J.: i.f~ logo 
-.cni pre.-.idcnte de pleno díreíto- e suhmcr­
:,tc à eufOria de UlllJ fJ-'qUCO.I mullidão em 
ttue M: rni:o.IUrJ.ITI amigos de Jui:t de f(JI".l. 

-.cni.ll..lore\, fuiUros mini~tros e jumalísta~. 
Um \'L"femnn Mício J(> duhe juiz~tOrano. 
M;.JUm Durante, jil ud\IC.J1ir.t. ~nlana.-. ;,mtcs. 
ilH abserv.:u- que o movimenlíJ no gabinc·tc 
Jo vke <.~umenwva m mOOida em que ~ 
wmuv<J nmi.o;; rc<JJ o imp:<k:hmpm út: Collor. 
.. Os uruhus cstf«> cht.!~m1t.ln". Ag:orJ. umhus. 
l~•igosa-. Jgum'>. [)<JCiJiL·a-. pomlxt'>. l"'fli'­
gaius Utgarcla.\ c CillaJa.\ l.:uruja.'\, ~m CM.tuc­
u:r os tucan<J!I\, l.:Ontprinuam-~ 11<J4UCJL! pc­
queoo e~JXIÇO. em qu..: encontrJvam um 
presilkntc tão falto Je solr!niduOO lJUc: 11C'rn 
prepar&u discurso pura a ocasião. Di<Ulte t1a 
in~istêt)I.;'Ía c..los. prescmes. acabou cnmponilo 
uma ~una c.k.-clarJÇâQ, em cujo ti!cho atirma~ 
va: "A naç:lo pode esw L-ena Je que não 
havcr.í corruptos neSie govemo". N<.t parede, 
velava o rctroJ.w otkial do presit.leme do 

Novembro de 1994 

Bro.~siJ - cabelo gomalinado, olhar confi<Ul 
te. foli"'a ~ o peito. O presiden~ Feman 
00 C .._\}}or tk Mello. 

Dois a.tlffl e algum tl!111po t.Jepois. ym 
Itamar Fr.ux:o tivemos'! Que c~['Jt.\.:i~J u~ 
presidente lOí ck:'! Lont.ln.:s ganhou fam. 
rx:lu fog. nms o nevoeiro na vcn4tt.le <.ttr.Lpa 
lha ê o Br.&Sil. Na hor-.1 Jc llll.cr um halançn 
nãu ~ !>.ôihc nem LJUC num~r.d un.Jin<~l ilpli~.:a: 
au pn:~iJcntc que ur.t CIK:CJT'ol !>.CU lllanJafu 
Ele p<xlc ter sii.lo qual(.juer l:oisa. entre o 2~ 
e o .19'" presidenrc br.t.'itl~iru. Jk{'JI!nd!!ndo U( 
c1itério LJUC se a.Jote. RomiL-ri Movzilli. lJll..: 
;L~ ... umiu jntc!rinttlliCfJW \'iÍfiil!o Vl!A.'S flil rwi­
IUCÍr.J mcUK.Ie dos unns t.IJ. ctmw'/ CuJn, 
Luz. qw govemou uma .'iel1wut. em I 955. 
L'onta'! E a Junla Militar conta? Entra l.:lltn 
um 01.1 com crês ~H.J.:nt~s.'! O Br..Lotil nfu) 
tem a sorte t.kwi. E.~ Unidu\. 4ue J'lll.lc:n> 
di:r.cr de maneira cubal que Bill C/inton é n 
4:20 presidente. Por outro lado. ~ Carlos Lut. 
conta. Itamar .'>Cr.i o sétimo miotiro .1. ch!!gar 
à Presidência. Se L'OOtam t.:.unbém rn. rn:.\1• 

dcnte.'i que tnorrer.un antes de ~sumir -
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~a.>io Lic: T am.::redo Nc:ves -. ~r-J. o oitavo. 
1:-......:l, nJturJ.lmeme. na suposi~JàO de que seja 
h~Llll 1..\Hitar como minelros os juiz-for.u1os 
LLa-...:iJo, LLUm barco. ao largo do litorJ.l da 
ll..Jna - ~.:~L"-) ~ hamar. 

" • •• 1 t 1 2:S" ou o Jl.f' presidente do BrJ.'iil. o 
"dLLno uu o oitavo mineiro. como~ detini­
na u prupno itdfrult ao encenar ~ gover. 
no'! Ele rt!~pu11lk: 

- T l.!nhn u sentimento do dever cumpri­
do. 1'lL nosso governo n.io fol possívd 
atac;;u- gmvc:s problemas do nosso país. co­
mo a rclomaüa 00 desenvotvlmeru.o. a <k'\i­
gualúaóe e a má distribuição de renda. mas 
L-riamu~ com.lições JX1ra que o govemo de 
fc:m;u1do Henrique Cardoso possa dedicar­
~ mal!'. a funt..lo a cs:v.:.'io pnlblcma."i. Um 
~m\·mn dt:L(l), ..:um 1nandalu imcim pela 
frente. !l,;m lllai!<. Cllru.li~l"'I!S. 
btatno~ no 3" andar do Pulácio do Planal­

lll, nn amplo _gabinete do prcsi~nle da 
K~rúhli(a. ltmnar Fr.mco n."Ct:bc o envi<u.Jo 
J~.: VEJA nnd..: n."CI.!be sempre os visilantes: 
1111 ..:o•l)untu 1.lt! sofà e poltronas de couro Que 

fica numa das extremidades da sala. O 
presidente senla~se na poltrona. o \'isitame 
no sofá., diagonaJmente. Atrd.s de Itamar 
largas janelas oferecem uma biJ(:ólka vista 
úe g:ramac.los. árvores e. ao fundo. o L.tgu 
Nunc. QuóUKlo ILamar cht!gou. l.:ostumava~..,..: 
manter as pc:rsianas techaJ.J.a.... Ele nWJu.luu 
abri~las, depois de ter teito aplicar às janelas 

MC"u di!vrr J{!z.*Uie, t'UIIIU 
/JeUS UO IIIUIUÚJ, 

A rt'Knl dt! l·er Rei ulttum 
nU!u ser. 

Em diu e letra e!!>aupulu­
~·o e jwuiJJ. 

Finne em minh!J trilre­
w. tal vivi. 

Cwttpri cunrra o deJ·titw o meu d~..,·~r. 
hwrdmente:> Não. porque a cwrrpri. 
Outm pergunta "" presidente: "Na Presi­

~n~ia tx..X~se fa~.cr maas ou menos úo que 
o -.cuhor Ílll<lginõ.~va'!" 

- No,-.o período foi utípi1.:o. Houve até 
'lh\!1\l l\!m\!~~ I.)U\! não ...:h\!ga..'~ ao tim. 
! louvt.! momentos <L.'Isustadores. O se04ldor 
Si1nun um Uia me ligou., no J)!riodo da CPI 
,!J Cnn11~~o úo Orçamento, dizendo que 
lt.Jvla !CO envolvidos ... 

- O ~nhor temeu algum dia que não 
-.:hl'f-<1.\.~ ao tim? 

- Eu não. Mas foi uma Presidência 
-..ufrit.la. O Plano Real não foi gerado de um 
tl1a parJ o outro. Houve mais de um ano de 
t!.'itullos e disÇussões. 

- O que o "'nhor deixoo de fazer de 
11~ importante'! 

- As cai~ são diferentes aqui do mi~ 
ran1e da Presidência. Há problemas que você 
se ~me incapaz de resolver. Eu encontrei 
um país desmoronado. um povo sem auto­
estima. um pa,ís considerndo lá fora em vidros que impedem que. à 

tuz. do diu. o gah\rn:te seja 
visto de fora O diálogo "A nação pode 
prossegue: 

- O crescimento c.le 
certa forma foi retomado ... 

- Sim. mas o social 
ruio pode ser subproduto do 
l·rescimento. Eu outm llia 

estar cena 
de que não 

haverá corruptos 
fll. um l'n~f~\o paru, Ull\ !leSJe gOVernO, • 
lívrn eUíludo pelo & 11uJo, 
sobre Albenu Pu."Jualini. c djzia em SUa 
ali encontrei uma fí&e: 
" ... lovur os bens da civiiLm- curta declaração, 
ção e t.b culturJ. a toJos... . 
Não conseguimos levur os no dza da posse 

bens Ja civilização e ilil culturc1 a tOI.Jos. Ma\ 
acho que avançamos. Não fuc:mos má figu-
r'~ par.1 um governo que tinha ministro~ 
plfi~. Um de~s ministros pífios fOi eleito 
pres1úente da República 

Nos funllos Uo gahinele hâ ou[Ia ..,~ti,,, 
menor - um ga.binett: ínümo, cumo Ui* 
zem os paJacianos. Nos tempos de Collor. 

havia ali uma cama. Ago­
ra há uma mesa, cnm IJm 
~:ompumdor. Na parede, 
um quadro com uma loto 
(Je Fernando Pessoa e o 
P<>Cma D. Duurt~. Rei de 
Punugul: 

decadôncta. sem rumo. A Copa do Mundo 
n .. >cuperou nossa auto-estima. o governo co-­
meçou a mosmK" que linha soluções ... 

"fusidCncia sofrida", Alberto PtLo;quu.lini, 
"wüni~Ul>S pitios''. O pm.idt:nte vai Ucix.an~ 
Jo pi!>ot:JS que ajudam a decifmr o que lhe 
,.,...:rp;..L'sa a mente. como quem larga pedras 
p<tr<..~ m<Ut:ar um caminho. Retomaremos a 
c~-.e;o. Ponlos. Lembremos ances que o ne­
voeiro continua denso. Quaruo às namorndas 
do presidente, prevalece a mesma dificulda­
de que com a conta dos ocupantes do cargo. 
Aquela loura com quem ficou de mãos 
ôud:ls no Salão do Automóvel conta? 

Ministros da Fazenda pode-se dizer com 
certe1..a que foram seis - Gustavo Krause. 
Paulo Haddad, Eliseu Resende. Fernando 
Hcnnque Cardoso, Rubens Ricupero e Ciro 
GomL'S. Ou não? Alguns sugeririam abater 
~~~ número para dois. No início, Itamar 
FmnL·o ~o."r.l . .;;eu próprio ministro da Fa.zcnda. 
;1 atr.I(XIIh:.u- OS OUU"OS, OS que fonnaJmcnle 
lX:upavam cs..-;c l.:aq~.o. ou scnúo atrc1paU\óldo 
por de~. ~.:ontOnne ·a pcrspa:tiva que se 
Jd1)1c. Atl! que OK:hou Femando Henrique 
C.1tdn-.o. Es~ tOi um gov~mo com du~ 
111t1Ja, l.'t<Jf\;.L~- antes e depois de Fernando 
Hl'amque !la Fal.enda Ricupero e Cí1o Go­
mes. que !->e seguiram, podem ser considena .. 
dos outro':\ en""'!'oções Jo pnlprio FHC. 
..:u.)o ~~pmto conunuou paírando p;>r dma, 
alem de representado embaixo pela equipe e 
pdo plano. 

Daí ;1 <tfinnaç<io com que. se iniciaram 
~-.la.' lmhus: Itamar Frarl\.:o é um presiUcnte 
qut: l'omt:~ou com uma namor.1da- Lisle 
L u1.:L'na - e looem mmistro da Fazenda e 
tl·munou ..:om um miníslro da Fazenda -
Fcmamio Henrique Cardoso - e sem na· 
lnorJd.a. Mas isso é pouc;:o. como conclusão. 
Procuremos m.:tis_ 
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A difícil arte- de 
ser Itamar 

Um temperamento complicado, um 
homem de sorte, honesto, atrapalhado: 

a trajetória do presidente 
m dia. ao sair de uma nego­
ciação com Itamar Franco 
no Hotel Del Rey, em Belo 
Horizonte, Tancredo Neves 
comentou com um assessor: u "Esse Itamar é difícil". A 

Tancredo atribui-se a frase: "Itamar guar­
da os rancores na geladeira". Dura foi a 
vida do doutor Tancredo nas mãos de 
Itamar. Quando, pe.wnalidade dominante 
do então MDB em Minas Gerais, resolveu 
convidar Itamar, então prefeiro de Juiz de 
Fora - esu.1mos em 1974 -. paru cundi­
Uê.!ro do panido a senador. Juunar disse 
que não iria a Belo Horizonte. Tancredo, 
se quisesse. que fosse a Juiz de For.a. Os 
dois acabaram formali=tdo o acordo a 
meio caminho, em Barbacena. 

O mesmo problema de quem vai ao 
encontro de quem repetiu-se com Leonel 
Brizola, em 1989, quando, antes de Fer­
nando Collor, Brizola teve a idéia de 
convidá-lo para seu vice, na eleição presi­
dencial daquele ano. Itamar não iria ao 
Rio de 'Janeiro. Brizola que fosse a Brasí­
lia. Maurício Corrêa. em.ão senador pelo 
PDT e que viria a ser ministro da Justiça 
de Itamar, fazia a intermediação entre 
ambos c exasperava-se. Tancredo Neves. 
depois do episódio de 1974. continuaria a 
viver com llamar um rcfm:iunamcmu tão 
cheio de sustos, curvas abruptru.. l.lifíccis 
subida" e descidas vertiginosas quanco 
uma monumha-rusS&l. Em 19M2 estava 
r..-cno qu(! um. Tancrcdo, 

ITAMAR AugiiSio Cauticro FRANCO. 
Pollrico mintiro. CandidaiO derrotado a 
vcrwlor pelo PTB em Juiz de Fora ( 1958). 
C;wiidolO derrotado a vie<-prdcito ( t %2). 
SccreLário de Obrai da pr<fcit~ (1963). 

· Elcilo pr<fciro. com grande v.:w.ç.lo. pelo 
.-: MOB, em 1966. Eleito novamente prefeito. 
· agora com vOIAÇio apenada. em 1972. 
: · EltiiO surpreeodauemente senador em 

, •· · 1974, nwnaipoc:a em que seu prestigio mal 
.,< ultrapassava as fronteiras de: Juiz de Fora. 

Reelcilo scnadotcm 1982. Candidato 
. ~-· derrotado ao governo de MinllS Gerai' em 

'1986, pelo l'luli<lo Libcrul. • : 
•. ~.Lc •. _~··· ;··-.......,. ... ~ .......... ,,.,~ •'.'.• • t 

engaja-~ no \movimento Só Dire~ • .C01 

sklerando que panicipíll' do sisteina ind 
reto seria coonestar as regras do regirr: 
militar. Não há dúvida: esse Itamar 
difícil. 

Em seu livro Política, Ane d~ MituJS, 
jornalista Carmo Chagas afirma que t 

Irês frases mais usadas para definir ltam< 
Franco são: 
• Ele é temperamental. 
• Ele tem estrela. 
• Ele é honesto. 

Neste capítulo, alinharemos várias histó 
rins de (tamar, em diferentes períodos d1 
sua vida. O objetivo é iluminar o persona 
gcm. para lcntar depois julgar ~ua PrcsiJên 
cia. Abortada a tentativa de apruxima\ôJl 
~:.-om BcizoJa. llam.:u-~u sendo o vic<. 
de Collor, a qucrn mal conhecia - e um 

vke contrari.:l(lO. tonur<Jdo. 
seria candidato a gover­
nador e o outro, Itamar, a 
senador. mas houve ten­
sões entre ambo.'i até o 
momento mesmo da con­
venção. Eleitos os dois, 
Itamar julgou-se despres­
tigiado na fonnação do 
secretariado de Tancredo 
e não pôs mais os pés no 
Palácio da Liberdade. 
Mais um pouco e. Tan­
credo candidato a presi­
dente, na eleição pelo Co­
Jégio Eleitoral, Itamar 

Itamar é um 
permanentemente zanga~ 

do. Na c;JJnpanha. já .o;c 
revelavam enormes in .. 
compatibilidades. Itamar 
vivia às tUITdS com o coor~ 
denador em Minas, Hélio 
Costa. justamente o ho­
mem que o hilvia apn:scn­
tado e recomendado a Col­
lor. Ameaçou renunciar 
várias vezes. 

espécime raro 
entre os 
animais 

políticos, um 
ser dotado 

não de vaidade, 
mas de orgulho 

Itamar é um espécime 
raro na política - um ser 
dotado não de vaidade, 
mas de orgulho. Todo po-

Novembro de 1994 
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líti~o:o ~ vaidlNl. Em mat.:S 
Jc on.:ulhu. nu cnlâlnh l. 
ll.!ro. E xingi.idu num lh;1 
nu ~c!.!uintc alia·'>t! a qucn; 
,im!<.\~ L \nn\!1! ili: 1mp 

cx.ig~nClóJ' Jo llfltl ... "Ele lJUC \~cnba ;1qUI, 

quer fal~1r ctuni).!u", \'ótl ;ul\Hit.: quer q 
'c1a. p;u·;l i.lllllgu· "\."U_, uh1cU\m. lt;un.u 
qu;.1:-.c tcro em m.ltCI"IJ O..: \;,uJi.lU.:. ,'\, 
~uCm \) o.~cu .... ;ml lk querer <qMI"cccr. tlU 

prctcndl.!f ap•m.mtar nw•' t..lu que \.", uu 1 

mo.~i:-. Uo y_uc tem. Ao ~,:omrano. ln .. ·quçm 
m.:ntt: ~ t:uloca em ... ituaçào inli.:1ior ;, 4 
nn:n..:c~.:. como na prinlclr<.~ H!/. em lJllC 1 
ao cinema ~:olll a nounur'-!Ja Jun~ Onu 
mond. Flli ~m avi\Ur o ... rc ... pun .... Ú\'t..'Í' [X' 

..:inema. em primeiro lugar .... em ter ... :oi 

pr.u.Jo o' bilhdcs com i.lntCI.'I!dCnr..:•a. c 
~uundo. c. em terceiro. ao c..kr;uar com 
dl;cma "hcio. ofcrec~u-~~ alé' par;~ 'cnt. 
no chão. Não se dir.í 4ue a vau.JaJc l 

Itamar C: exibir au:-.êm:ia de vaidadl!. Nã. 
Sua alma está genuinamente mais para ; 
rua~ do que paro~ os salões. mais paro~ o P.:. 
Ue queijo <.lo 4ue par..a o caviar. ma1!'> para 
pangaré Uo que pam o cavalo W.: r..a~a. 

Em compensação. quanto ~ulho~. 
como é fácil ele M:ntir-M! com o orgulh 
f..::aido. A primdr..a capa de VEJA suhrc ~ 
governo. 10!;0 <~ptls o alilslalllc:nlo JcfCo• 
lor, refletia a c(l.-ccp;ão com a funnaç;:iu u. 
mlnh•tério com o t\tl..lu: ·•tnÍ\;io pit\rl 
ltamílr ul\:ndcu-sc, Jiçonu mc.~s ~m rccc 
lxr representantes da revJsta c ali! hojt.. 
ml.!smo recc:b:nüo-os, nrio pcnk: opununt 
Uadc de rciCrir-!ooe ao caso. como !'< v it 
pc:lo Uiálogo atr..í." reproduzido. O .. inici( 
pítio .. foi gu.arUado no congelador. lwma 
tem a \endência a M!OtiN~ vítima - Ja 
pcssoos. Ja., '"in.:unstàn.:ia.ll. b.\0 c.\plil:. 
que a Presidência tenha sido .. sotiiJa ··. 

C 
om freqüência. ele l:Cn.:a l)~ 
!!ventos, ou ~us aros. de c mo· 
l:ionalismo. Até a Ultima hora. 
em 1974. hcsiLUu em renun­
ciar ~ prdeilura i.le JuiJ. t.h.: 
For.1 para canJiUaUlr'-.\l! ao St:· 

nado. No úllimo dia do praLo para a 
Uesincompatibílização. aint..la não haviu 
dclinição. Como é ~eu hábi lo, chamou t ~~ 
amigos e \..:otaboro~OOres para uma dl!cbil\l 
coil:tiva. Fala um. fala outro. Uiscutia-~1.! 
aqui. discutia-Se: acolá. e não se chegava a 
uma conclu~''· HoJ lídcrc~ que ~ i!.olo.un 
para loltlar as Jcci~.\. lwmar ccn.:a-sc u~ 
gente. O mais comum é tomá-las t!m ml!ÍO 
ao tumulto. em plena ~raivada de opi­
nit'les cuntro~dilória.,. O yahinctc de hamat. 
tipicamente, ncs!'!C dia. era um entra-c-sal 

que não OlC<.~bava. A cena 
altur.t. quanJo a m;.uoria 
coml!Çava a se indinut a 
favor da candidatura. entra 
o empresoirio Alberto 1bra-

!11111 Arbcx c. muito asscnivo. Ue~nvolve 
1 •JHillitll contrária. O prefeito c:suria agin­
dl• '\k modo im.1cional". Sena "um lou­
L'll·· .... c rcnuncwssc. 

ILamar pediu tempo. Uiremlo que ia para 
L-.1:-.;1, l.'on:-.uhar-.... c com a mulher - ele c:ra 
L·Js<..~Jo. na ~pÕca. Como o pr..v.o se csgola­
• <t. ;d!!u..!m tomou .1 pruvrdênóa Ue atra.\<U' 
1.'JII -1:1 mlmllo!'!. o rcl<ig1o da prctCitur.1. c foi 
.i'-'lm que. pda ~g,unda vcL. na História do 
Br<..~ .. d, Jnblou·sc um prazo atrasando o 
11.:lúgio. A uuu·a foi ~m IY67, 4uando o 
pn:,tdt:ntc do Cungn:sso, Auro Mouro~ An­
dradl.'. mant.lou atrasar os relógios da C a. 'i<~ 
\'<11'<1 que ;.~. Consutui1iàO 4UI! então se vota• 
\ ;t r,,,~ ~tpruvad..l no h:mpo apm.1.41do. 
I(JIIl<tr voit~lu JizcnUo que uma conversa 
',uu 11 nlolorista Uc !>eU Acn~Willys. Joiio 
\'iL·tra. u h<..~via l:onvcncido. Onde estão os 
p•Jtx!i~'! Ele assinaria já a renúncia como 
pn:ll:ito. A úecisão foi comemorada com 
dwrm.. risos c abr.1ços. 

H 
á no epísódio elementos que 
prenunciam o estilo na Pre­
sid&!ncia. A tendência para a 
lledsão coletiva. em primei­
ro lugar. O impulso de con .. 
~ultur o motorista se repeti­

na ~.:nm a governanta da casa ou ~.:om o 
!tomem I.IUC scrve o cult:;linho. em outras 
tX:asiües. Itamar acredita arejar dessa forma 
;t'i Uiscu~s()es complexas com "a voJ. Uo 
1)( 1vo". A emoção t.los choros. risos c 
;1hrat.,:os ~ outro clcmento caractcristico. 
.. h, 11;io prn..-.o contar o que se passa aqui 
lll''l.l ''lia entre o prcsldeme e os minis· 
(hl .... ·•• disse lt.1mar a VEIA. "mas posso 
dit.cr ljUC às vezes hd l<igrimas". O presi­
llclllc faz uma pausa e ucrcscenla: "Mais de 
ministro que do prcsid~nte". 

Dia u~ decisão colc:tiva na Presidência. 
um entre muitos, especialmente na falle 
1níci;JI t..lo governo - a fase pré-FHC na 
1:;~/L'IlJa -. foi aqude em que, num tim de 
:Jnk: Jt: út:tt:mbro Jc IW2. Itamar convo­
'' lll Gu~t~wo Kr<.1u~c. -.!ntào titular daquela 
i l,J:>.LoJ. <llJ PahiL:io. O pessoal lia \.:asa estava 
tl)l.io lü: MaUiicio Corrêa. minisu-o da Justi· 
~o;a. Josi de Castro. consultor-geral da Re­
pJ.blit:a. Mauro Dur.mte, secretário-gemi da 
Prcsid.~nda. Henri'-1~ Hargrea.ves, ~:hefe da 
CaSOI Civil, c:mre outros. Aquilo que se 
convencionou chamar de tunna de Juiz de 
Fora. Quando Kro1use chegou, começava o 
Jornal Nacional, e todos se calar.un pura 
nu\'ir as manchetes. Uma delas anunciava 
que ;.~ inJlai;ão tinha experimentado o me­
nor cri.'.\Cimcnlo dos último~ meses. 

ilamar iniciou a discussão, em seguida, 
perguntando a José <.le Castro se tinha 
prL'p<.~rw..lo a medida pruviWria "'ue \he 
cn~o.·omcndam. Cu.'tro disse que sim. Trata­
v<.~·'..: Ja Ut.-cisü.o de congelar os preços dos 
n:médios. Custro e Maurício Corrêa come-

çaram enlào a Jiscutic a medida sob o 
ponto de vista jurídico. Caberia um m<Ulda· 
Jo Uc -.egur<Ulça dos que se scntis..o,;cm 
preJudic.Wos? Não caberia? Em seguida. 
\lamar passou a palavra a Krause, que, 
lúrtalccido pt::lu boo noticia que i.ieabara de 
'>Cr uuvtUa na TV. dt!li.:ndcu cum muis 
.u'I.Jor ainda sua conhecida posi11ào contra 
t.JUalquc:r congel;.uncmo. Ca.\tru. 4uc di.t: ter 
preparado a mcd1Ua provisória ô..lfJ'i!'llas para 
Jcat.ar uma urdc:m do prcsidc:me. scm acre­
úitar em sua etico.ícia. considerou "brilhan­
te'' a cxpostçào de Krausc. O presidente 
ouviu um por um. c todos foram l:Ontra. 
"Vt14.:ê vc:nccu", cJ.i~se a Krause. 

Não acabar.un os problemas entre o 
prl.~idcnte I! o ministro da f'azent.la, no 
cntamo. que dois t.lius depois renunciou. 
"'Fui surpn:cndido por seu pcUido de d~:­
missão num dia em yue estava saindo para 
um aJmoço com as Forças Armadas", conta 
lt;unar. --Eu dis.••.: "Você não pode deixor 
p.u-• depois do almoço'/ Não quer esperar 
cu vol~? Assim conversamos ne1hor'. Ele 
disse que não. Então foi naquele momen10 
mesmo," 

Se na campanha o relacionamento já 
havia sido difícil. Collor e Itamar, uma vez 
vitoriosos, praticamente romperam. ··Eu fui 
vice-presicJ.entl!: apenas portfue fui eleito e 
diplomac.lo", diz Itamar. Com isso se imagi­
na. que qucir.1 dízcr que não panicipava. 
tanto porque não lhe davam atenção e o 
mantinham ut~uu.Jo das decis(k:s, como 
porque. crescentemente, não concordava 
com o~ rumos que tomava o governo. Puro1 
o orgulho. ~cr mantido à parte er.1 uma 
provação insupuruivel. Mas é difícil w~r 
se o pior em isso ou conviver com um 
governo 4ue fazia tudo ao contrário Uo que 
achava que devia ser feito, com sua política 
libt!ral. sem falar nos esciin<.lalos que paula­
tinamente iam utlorando de suas entranhas. 

A mútua e sunla hostilidade revela-se no 
fato de que Collor designou uma pessoa de 
.... ua contian~a. Luc:iuna Lconi Ramo."i. mu­
lher do amigo Pedro Paulo Leoni Ramos, 
4ue viria ser o chefe da Secretaria de 
Assuntos Estr.llégicos, para sex:retariar 1ta­
mur, dur.ulle a campanha. A intenção era 
mantê-lo Jentro do radar do cabeça de 
chapa O relacioruunemo foi-se deterioran­
do e era já muito tenso por ocasião de uma 
das primeirc.IS viagens de Collor ao exterior. 
em junho de 19')0, quando loi à Ewopa 
JXUõl assistir à abertura da Copa do Mundo 
<ia Itália Na véspera de viajar, Collor fez a 
Itamar uma cxplonw;ào dos problemas que 
cnli"entaria em SI.-"U ínteriruJ.lO, o principhl 
do~ quais er.1 uma greve de eletricitários. O 
cntiio prc~ic.Jcntc dis.10e que não se pcx.lia 
pug&U" o que us c~~tridtários reivindicavam 
Por que não'!, perguntou Itamar. Collor 
explicou 4ue niio ha~ia dinheiro. ltamar 
insistiu em saber se não havia mesmo. 
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Collor moottou-lhc oo nú­
aueros. Itamar foi·se irritan­
do e a cena altura disse que 
não queria mais nem ouvir 

falar nesse assunto. Nesse momento fez um 
gesto de tapar os ouvidos e acabou derru­
bando o aparelho que naquela época. antes 
de ~r ~ubmetido a uma pequena operação 
para superar o problema. usava no ouvido. 
Lku-.,c- então a cena de o presidente e o 
.. ·i..:r..!-pl\!sidcnh~ da República interrompe-­
rem a Jiscu~o pard., abaíxados. procurar o 
üparclho no chão do gabinete presíUencial. 

Era grande o desconforto de lmmar na 
cone collorida.. Numa reunião ministerial 
para t.lis..:utir se o progr.una de privatização 
lh.:veria começar com uma empresa peque-

na ou. ao contrário, uma de grande pone -
caso em que a escolhida seria a U.siminas 
-. Itamar não conseguiu tkar calado. 
como era seu co~twne em X<L"iiÕC:s fonn'-lis 
como al(UCla. Interveio para perguntar: 
""Por que essa man..~.u,:ão com Minas?" O 
presidente do BNDES. Eduardo Modiano. 
fê:z o que pôde para tentar ex.plicar que! nJo 
se lJUI!ria prejudicar Mina.\, Collor em M:· 

guida tomou a pa.Javro~ para Jizcr que a 
intervenção do vice-presidente não sign.Hi­
cava que ele era concrd o 

no Rio uma antiga companhein1 SOI.:lôlo! 
de Juiz de Fora. Maria Andréa Rius Luy· 
la. Esta. por sua ve:z. arrastou a ami!! 
w.mbém socióloga. Aspásia Camargo. ~ 
Jcmbr.mça de um Uos membros do grup 
J!amar é tomado da absoluta certe:t.a de qt 
Collor não Linha mais salv<u,jão num dia t: 
que foi infunnado da chamada ÜJ":ra't; 
U111gua1. O vil.:c-p~idcnh! 1\.'t:t:bcm , 
t!nLi1o sccrerúrio-gcraJ da .Presidência. c1 
baix.w.Jor Marcos Coimbra. um relato , 

f.Wulosa história do e1 
processo de privo:lti7.ação. 
tanto assim que tinha assi­
nado o progr.una com o 
qual ambos se apresenta­
ram à eleição. Itamar en­
quanto isso abanava a 
cabel;u. em sinal de <lesa­
provação. 

Ele enfim 
préstimo que explicaria 
dinheirama que inundav01 
Casa da Dinda e outr• 
recantos. Itamar voltou 
depois de repassar a into 
JruJÇão ao& amig~ CUI 

cluiu que Collor esta' 
perdido. Pouco tempo d< 
pois o J!lllpo de asse!i.>or. 
00 vice·presidentc. ou ml 
lhor. Comissão Tiradente 
ou melhor, J!IUJX> de pn 
parw;ão do governo, já e• 
Wormado dos Cargllll qc 
caberiam a cad:i quu 

decidiu renunciar 
à prefeitura de 
Juiz de Fora 

Sua situação dentro do 
governo Collor tinha se 
tomado insuportável no 
início de julho <le 1992, já 
depois das denúncias de 
Pedro Collor, mas ainda 
longe do impe:u:hmenL 
Itamar chamou o amigo 

para tentar o 
Senado depois de 
ouvir o conselho 

do motorista 

SCM:iólogo Alellis Stepanenko para discutir 
o problema. e este resolveu pór no papel 
uma análitie da situação. Num documento 
que intiru!ou "'O que se quer? O que se tem 
a ganhar? O que se tem a penler?", traçou 
os vários cenários - saída de CoJJor. 
permanência de Collor, salda de Collor 
mas também de lcamar, forçado a renunciar 
- e tenninou com uma palavra de ordem: 
"Opção: poder ou dignidade". 

Logo em seguida se entraria no período 
em que Collor ficou cai-não-cai e então a 
ordem, para Itamar, foi agir dentto da 
máxima mineira: nem tão lenwneme <.Jue 
pareça desinteresse, nem tão depressa que 
pilfCÇa açodamcn(o. Coinddiu que na épo­
ca Itamar estava no exercício de uma da.ot. 
pouca."i mis~ lfUe recebeu. nu Vkc­
Prc~idência: ero~. prcsic.ientc Ua comi!'l.'>ào 
encarregada de programar a comemor.JÇão 
do segundo centenário Uo muniria de Tiro~.­
dentes. Para seu segundo. nessa comi~. 
chamou um velho conhecido de Juiz de 
Fora. o professor Murilio Hingel, que havia 
sido secretário de Educação em seus tem­
pos de prefeito. Murflio ganhou uma sala 
do outro lado do corredor. no mesmo 
anexo em que Itamar tinha seu gabinete de 
vice-presidente. 

Em breve a Comissão Tirddcnws t:ome­
çou a servir de disfarce para a discrela 
preparação do futuro governo. Era uma 
nova inconfidência Mine~ diriam aJguns. 
A tunna foi-se junwculo. SteJXUlen.ko ~:oor­
denava a pane técnica. c:ncam:g.ado de 
realizar um tHagnó.~ttico dos problema.~t c 
eleger prioridades. Para ajudá-lo, contatou 

Henrique Hargreaves sen 
chetil da Casa Civil, Mauro Durante secn 
uíri<>-gero!' da Presidência, Mun1io lting< 
ministro da Educação. José de Castro cor 
sultor-geral da República. Stepancnko ~ice 
presidente do BNDES. Mesmo os meiT. 
bros nwis distantes do grupo seriar. 
convocados a integrar o governo. Mari 
Andréa Rios Loyola virou presidente U• 
Capes. o órgão uo Ministério da Educaçã• 
que controla as bolsas de estudo. Aspási. 
Camargo virou presidente do Instituto d· 
Pesqui><~ Econômica Aplicada, 1pea. 

N 
o grosso. era a turma de Jui. 
de Ford de novo. Parecia ah 
que eles iam governar a c.:i 
dade outra vez. Pard compo 
sua equipe Uc govemo. lt01 
mar juntou boWcwncntc doi~ 

p.:dal""' <lc sua vida. Um é o de prefeito do. 
Juiz de Ford. época em que Maria Andréa. 
dt:pois Mauro Durante. fordlll seus chefc:­
de gabinete, enquanto Hinge1 cuidava <lu 
Educação e Marcelo Siqueira - que viria 
a ser presidente de Fumas com Itamar 
presidente - chefiava a Companhia de 
Águas e Esgotos. Outto é o de senador, 
época em que tinha como amigões pessoas 
como Maurício Corrêa (que virou ministro 
da Justiça) e Jamil Haddad (Saúde). Havia 
ouuo senador de quem ele não era muito 
próximo. mas que admimva. e que lhe 

. devobva um tratamento impecavelmente 
cordial - Fernando Henrique Cardoso. 
Alguns dos amigos mais chegados dízem 
que Fernando Henrique exercia sobre lta· 
mar o fa.~ínio da pessoa que se gostaria de 
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ser. Uma vez ouviram-no 
di1.er a FHC: ''Você é 
bcm-na.o;l.:ido. l!studou nas 
mt:lhores escola<;. viajou. 

Por i~~ estol sempre de bom humor". 
"Homem de sorte''. este é um dos epíle· 

1n" 4ue :-.e aplicam a Itamar. Essa defmição 
funJ~~-~ na face solar da carreira do presi­
d .. :m~: clci\'ào para senador. em 1974, con­
tJ,I tlll..ios os prognó~til.-os: eleição como 
' '"" <k Collor. em 19~9: chegoda à Presi­
dl:nrta. ~.:om o afastamento de Collor, em 
19Y2. Mas há mmbérn urna face lunar. que 
lhe obscurece a carreira: derrota na primei­
ra eleição em que se apresentou. para 
vereador de Juiz de Fora em 1958: derrota 
na segunda. para vice-pn:feito, em 1962; 
derrota paril o governo de Minas, em 1986. 
p;\rJ Newton Cãll'doso. Homt:.rn de liDf'lc'? 
Itamar nasceu ::,em pai, mono de malária 
Jia. .. imtes de o filho nascer, e teve urru:a 
infãnci.1 pobre. em que ajudava a mãe 
ctun:-gando marmitas. Talvez o único prcsi· 
d~ntc que rivalize 'om ele, 

as chanCes pareciam nulas. Na rua encon­
tnu-•. un u01 conhecido de Cortc:z. Alexis 
Stepanenko. que di.lvu aula Ue 1Uctodulogia 
e ré~.:nica de pesquisas na universidade. 
Stepanenko acabara de realiur. ~.:om seus 
alut\QS, a titukl de U"einamento, a primeira 
pesquisa eleitoral da história da cidade, na 
qual Itamar aparecia com apenas 9% das 
preferências. Conez sabia disso e naquele 
encontro. depois de fazer a.~ apresentações 
e comentar a pesquisa. aproveitou par.t 
fazer um pedido a StepaJlenl<o - que a 
pesquisa não fosse publicada- Se fosse, 
Itamar seria prejudicado. Eles se encontra­
vam diwue do Instituto Thomas Jefferson. 
e o sol continuava a queimar impiedosa­
mente. Stepanenk.o ficou de consultar os 
alunos. uma vez que não se considerava 
dono da pesquisa. 

AfinuJ a pesquisa não só não foi publica­
da como Stepanenl<o aderiu à campanha de · 
Itamar. para quem preparou um progrdJlla 
de governo. A candidatura foi crescendo, 

crescendo e no último dia 
c:m materia de origem po­
hrt!' • .-.ejn Juscelino Kubits­
J.:hek. Homem de sone'? 
lkm. talvt:t.. se se conside­
rJr LJUC. apesar disso, che­
g\m aonde chegou. 

lt . .mlar parecia ainda es­
tar na fu..<>e lunar. apesar do 
... ut cs..:uldante que fazia. 
num dia de 1966 em que 
pa~~ava pelas ruas de 
Juiz de Fora com um ami­
go. Higino Conez. Ele se 
candidatava agora à pre­
feiturJ de Juiz de Fora. e 

Uma chuva, no 
fim da campanha 

para prefeito 
de Juiz de Fora, 

de campanha foi abençoa­
da por uma copiosa chuva. 
O principal adversório de 
Itamar. Wandenl<olk Mo­
reira, famoso advogado da 
cidade. reservam a Praça 
da EstaÇão. local tr.Jdicio­
nal das manifestações polí­
ticas juiz~foranas, para seu 
comício final. Itamar, sem 
alternativa. foi fazer o seu­
no Morro do imperador, 
junto ao Cristo que dali 
contempla a cidade, lugar 
afastado onde mmca ai-

nwrcou o início 
da faceta solar 

da carreira 
de ltanwr 

guém ousara sediar um encontro polítict 
Pois a chuva inunc.lou a Praça da Estaç:J.o 
W~mJcnkolk precisou carx.:clar seu ~omkit 
luunar realiWJ o seu. c no dia seguinte. 11 

Rua Halfeld. onde se fonnam as rodinhas 
circulam os boatos, d~z\a-sc que maiS. c 
I 000 pessoas tinham estado no conúcio d 
morro. Mil? Que nada. 5 000, dizia outr< 
Talvet 8 000, acrescenmva alguém. Ou a: 
10 000. A máquina eleitoral de Itamar. UIT 

pobre e desacreditada geringonça a princ 
pio, atropelava de surpresa os adversório 
Ele acabou ganhando por boa nwMor. 
Apesar da chuva, naquele dia do encetT. 
memo da can'lpanha a face solar da fonUI 
fazia seu primeiro sinal em direção a u. 
aspiranEe a político que iria longe. 

A 
gora lá vinham eles. aque 
mesma tunna. em atropcl. 
da em direção ao Palá~o: 
do Planalto. Estamos no d 
5 de outubro de 1992. R· 
corde·se que já os vimos r 

li.Ja .2. uma Joe)(ta-feira. qWJ.Ildo Collor f, 
enxotado do Palácio e Itamar era saudaL 
como novo presidente por uma multid~ 
que tomava seu gabinelC de vice. E 
deixou parn segunda-feira a mudança JXI' 
o Palácio do Planalto. Agora lá vinhaJ 
eles, Itamar, Mauro Durante, Hargreaves 
cal~rva. um ell.ército de Brancaleone no a• 
de dar o bote no poder. Vinham caminha. 
do pelo suosolo do Planalto. fazendo pel• 
túneis o percurso entre o anexo e o Paláci 
como tatus que fmalmente podem emerg 
à luz do sol. Este foi um presidente que ni 
teve um anteCessor para recebê-lo, mui' 
menos para colocá-lo a par dos assunt< 
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.:um:mc~. A maxoria dos demais auXJliares 
Jin::los Jo antigo presidence também h.:~via 
rJe~rtJdo. Assaltar o pahir.::io à4uela altura 
roi .:omo mvo:tJir uma tOcta.le.ta abandona­
d.l. ··o 4ul! eu t"<Jço agora'?". perguntou 
h..tmar. um<.J v~E. m~taht<..lo no g<.~bincre Jo 
Y" .LuJ~tr. Hargrea·>~.::-.. o muis e.'lpt!neme Ja 
!Unn~. t.:om Uér.::aLt..is Je trt.~ba.lho no Cun­
:;re~:-.n e uma passagem pela PresiJên~.:1a no 
k;'/Jlf'lt' J~,.· Jo . ..C Si.lffiey. UõJ.m.lliJiltou-o; 
"lkt\a L·Dnligu". E!t: pc:n.;orreu o palá.:IO, 
ltll \ 1.'f 4u~u:-. Jus .;,eus conhet.:idos amJa 
•ralõ.dh~tv.un lá. Voltou Ji.rendo 4UC po­
JJ.JJ\l •• :ume\=ar a trabalhar. A primel.l"a pro­
., aJ~.·n~.·L,J !L'Í r~U.ig.1r a medida provisória da 
Ll.!l,nm.J "-!UI.' remaneJOU os ministérios. 

\.1,, \O: ~n:-tl! que a turma Je Juiz de 
F'-)r~1 101 ... empre a mesma. Em seu primeiro 
1 n4.1.nda1u na pn:feiturd.. Itamar tinha ~o mo 
ininu~o o advogado José de Castro. Em 
..:om~n~ação. um de seus mais prôximos 
ali<~Jos ~r.1 o vereador Tarcísio Delgado, 
presidente da Câmara Municipal. Em 1986 
T ardsio, então prefeito de Juiz de Fora. 
não apoiou Itamar, candidato ao governo 
do Estado. e foi condenado à geladeira em 
que Itamar coleciona os r.mcores. píli'J. que 
d~~ não se: eslr.lguem. Em 1988. T arcísio 
af'l\lll)ll, para suc~o.'lk:·lo na prcleitur-.t. ~u 
~c..:n:lario dl! Educru,:ão. o mesmo que jú 
cxl!n.:~rJ es3U função na adminislmção de 
ltanwr. l\lurilio Hingel. Itamar tkou quieto. 
N\) ultímn Jia J\! horário eleitoral na TV, 
anutKtou que falaria no programa do PFL. 
1-"oi à TV e disse que 
nJo tinha candidato. 
Sü r)I;'Jia que o eleito-
raJo não votasse no 
..:andid<.J.to do Pl\IDB 
{ Hingd ), um pau-man· 
dado Jo prefei<o. Hin-
gel Ill!rdeu a eleição. 

Por a.lgum motivo o 
potinho ..:um o rancor 
a Hingel posterior· 
ml!ut~ fui tirJdo da ge­
l;ldl'Jra. ú dedicado a 
Tan.:í~to não. Tarcísio 
foi ..:andú..laiO a prefei· · 
lo di.! novo em 1992. 
As d.:itões foram em 
.3 Jl! outubro. exata· 
ml!nh! quando Itamar 
..:sta\·a .t~~unündo a 
Prc ... ld~n~.:m. c cl~! atri­
t,ul ... u.1 dctTota a lla· 
mar. E~tc o: seus ami· 
gos tiz~ram de tudo 
para espalhar que. ca· 
MJ Tan:bio l'osSt: cJei· 
to. Juiz Jl:! Fora não 
..:omarw ..:om a ajuda 
dP !!0\cmo federal. Já 
di~:i:l T >.tw:rcdo: ··Esse 
l\•tm.tr (; llifkil". 
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A arte de acertar, 
sendo Itamar 

Ele tinha deficiências que 
prenunciavam que daria errado, mas 

prevaleceram as virtudes 

H 
ouve uma vez um presi­
dente que. de inú.:io de­
sacreditado. considerado 
provinciano e despreparo­
do. surpreendeu com uma 
administração à altura dos 

Jl!safius que enfrentou. Até ~hegar à 
Presidência. teve no acaso seu grande 
cabo eleitoral. Desejara ser governador 
de seu Estado, mas não conseguiu. Con­
seguiu inesperadamente ser eleito sena· 
úor, reeJeito e. da mesma forma ines­
perada. fazer-se vice-presidente da Repú­
blica. Acabou ganhom<.Jo i.l Pn:.'iidêm.·iu 
numa das vacám.:ia.'i mais U'aumálicas da 
História de seu país. Muitas vezes des­
prezado, e até ridicularizaUo pelos con· 
temporãneos, aos poucos foi tornamJo 
mais visíveis as virtudes que os defeitos. 

Acabou virando o pa­
radigma do homem 
comum. que. assober­
bado pelo destino 
com responsabilida· 
des incomuns. soube 
sair~se à altura de seu 
momento na História. 

Seria Itamar Franco 
esse presidente? O 
acaso como cabo elei­
toro.l aparece em mo­
mentos ·cruciais de 
sua carreira - por 
exemplo. na eleição 
para . o Senado, em 
1974. O candidato na­
tural do então MDB 
em Minas Gerais era 
Tancredo Neves. Tan· 
credo tinha medo de 
pen.Jer. no enramo. 
Tudo indicava que. 
como ocorrera quatro 
anos antelli, u Arena, 
partido do regime mi-

litar, ganharia facilmente a eleição. Daí o 
fato u~ ter procurado alguém mais dis­
po11itO ao sacrifício do que ele próprio. 
aJguém que tivesse menos a perder. J<i se 
viu quanto custou a Itamar tomar a deci­
são de renunciar à prefeitura para con­
correr ao SenaUo. E no entanto ele foi 
eleito por ampla maioria, beneticiado 
pela guinada no estado de espírito Uo 
eleitorado, que, de none a sul do pais. 
propiciou memoráveis vitórias ao MDB. 
"Dizem que fui eleito peJas enchentes. 
na4uete ano··. disse Itamar a VEJA. "A 
1.'0.\urrat.la Jc votos na oposi~ão." O 
MDB elegeu dezesseis senadores r:m 
1974. entre os~quais Marcos Freire em 
Pernambuco. Roberto Saturnino Braga 
no Rio dt! Janeiro, Orestes Quércia em 
São Puulu. 

Que espécie de presidente foi Itamar'! 
É a re11iposta a essa. pergunta que, entim, 
se vai tentar buscar agora. Em primeiro 
lugar. registre-se que foí um presidente 
que assumiu cercado de aJ~ dose de boa 
vontade e desejo de colaboração. por 
pane dos partidos e da sociedade em 
geral, mas 4ue trazia dentro de si, como 
coágulos infiltrados na circulação san­
guínea. e que a qualquer momento pode· 
riam conduzir à autodescruição. caracte· 
risticas pessoais que o ameaçavam com 
uma alta probabilidade de tudo dar err.1· 
do. Essas caracteriscicas pessoais eram: 
a Convicções doutrinárias poucas e pe­
quenas; 

ITAMAR AugusiD Cautierv FRANCO. 
Prtsidendt do BTQJi/ ( 1992-1!194). A 
princípio !.l~rt!JitaOO. consider.Wo 
provinciano c !.l~ptcpuriK!o pura h cargu. 
5Wpl'CC00cu com uma adminis(roção honesta 
e competente. Sua principal realização foi . 
cbt início ao procCWJ de atabilizaçào da 
ecQnomin. Tcvo ~S minlstros, sendo sei• da 
Faunda. Um deles. Fernando Henrique 
Cardoso. :sucedeu-o. com seu apoio, na · 
Presidência. Foi dos poucos presideme5. a­
p<lltir de 1930. a fazer seu sucessor. 
propiciando ao país uma das mais tranqüilas. .. 
transmissõa de comando de sua História. 

-· I." 
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a Instabilidade emocional; 
~ Pro-.:indaniso'\\). Itamar queria 

jazer o bem e 
não sabia como, 

essa era a 
impressão que 

daya nos 

t) refúgio doUlrinário 
mais uühzado por llama.r 
Fr;m~.:o é Alberto Pas· 
qualini (1901-1960). po­
lítit..:o e publicista gaúcho 
que a seu u:mpo sl! úc:s· 
1acou como apóstolo do 
"tr;.&balhismo" - seja lá 
isso O"lJUC for. Escreveu 
o próprio Itamar. no pre· 
facio do livro de Pasqua- primeiros tempos 

preços do remédio, bai­
xar os juros. Muito antes 
de sequer sonhar com a 
Presidência. em seus 
primeiros tempos de se­
nador. uma vez Itamar 
encontrou uma fam1lia 
nordeslina dormindo no 
chUo da Rodoviária de 
Brasília. Telefonou ao 
Senado. p~dindo que ~I! 
tomassem providências. 

O hamar que assumiu 
a Presidência era igual­
mente \ncHnado à atua· 
ção no varejo e não tra­

lini recentemente edita­
do pelo Senado: "Pas-
4ualini foi, para o jovem 

de seu governo 

t.!t: Juil de Fora que as circunstâncias 
trou.,c:ram à primeira magistratura da 
r~a,·Jo. o grande mesue·•. A4ueJa frase 
dt: Pa!'qualini que Itamar citou na con­
\l.!fsil com o enviado de VEJA- " ... Je· 
\ar os bens da civilização e da cultura a 
ttH.ius"- não foi fruto da inspiração ou 
Ja~ h:ituras do momentQ. Ela já estava 
rrcsentc: em ~o;ua primeira declaração 
presülenclal. aquel~ feita no tumulto do 
gabinete de vice-presideme. no·dia da 
>oida de Fernando Collor de Mello. A 
nação brasileira anseia "para que os 
bens da civilização e da cultura sejam 
l~vados a todos os brasileiros", dissera 
c: anão. 

Cumo fazer para que os bens da civili­
t;;lçào e da cuJcura sejam levados a 
totlos? Eis a questão. que Pasqualinl não 
n:~ulveu. c tampouco Itamar. "Itamar é 
um :-uciah~ta fabiuno". afirma um seu 
anti~u amigo. Os fabíunos, membros da 
s._,~.;i..:l.iade Fabiana. fundada na Inglater­
ra no ~~culo passado. são s~Xialistas 
hoit:" ~:onsiderados ingênuos. Itamar que­
na fater o bt:m e não sabia como. essa 
o.,.'l"<l a impressão que dava. na primeira 
fa~e de seu governo. Queria baixar os 

zia em seu arsenal instrumentos maiores 
t.Jo que o senso comum ... Seu campo de 
atuação era a microssabedoria", diz um 
ex·ministro. Itamar fazia-se de intérpre· 
te do pensamento médio. Por que subia 
a cada dia o preço dos remédios que 
comprava para ·a mãe? Acresce que, 
além da bagagem pouca e pequena, em 
matéria de estratégias de conjunto e 
rumos de longo pnu.o. Itamar carrega 
em sua biograt101 uma· persistente ttn­
dência a colocar-se doutrinariamente na 
contramão de si mesmo. Em 1986, tendo 
Newton Cardoso tomado conta do MDB 
e garantido sua Cílndidatura ao governo 
de Minas por essa legenda. mudou de 
partido e foi abrigar-se no Partido Libe­
ral, PL. Não poderia haver nada de mais 
anti-Pasqualini. Em 1989, aceitou ser 
vice numa chapa que, liderada por Fer­
,,anc.lo Collor. tinha o ncoliberulismo 
como plataformõ.~. Agora. em 1992. ao 
assum\r a Pre~idência. fazia~o na condi­
ção de continuador de um 
mandato a cujas orienta-
ções se opunha. 

Quanto à instabilidíldc 
emocional. não seria pre-

ciso gastar muita tinta 1 

ra demonstrá·la. O p 
conheccu·a à cxaust. 
Alguns Jos momcn1 
mais marcantes Ja gl!~ 

Itamar são momentos de cxplo!<.fiO. ~o. 
aquele em que ~aiu bru~~,;ameme 
carro em que se encontrava. t!m Juit 
Fora, para tentar arrancar a máquina 
um fotógrafo. Os miniMros h~vnvo1m 
tos p!!la imprcn!"l<.~. Houve· um mume: 
- o u~:-.unto cr;.• a i:-.onum1a sal.1rial 
em lJUC hamar dc.<.afiou o Supremo 1 
bunal rcdcral. ameaçou não t:umpnr· 
a~ Jecisõcs c fez tlcscnhur- ... c no ht 
zonte uma crise Uô.is instituições. I 
outra ocasiiio. quando morreu sua m. 
l\amou revollou-se con\ra a prc~cnça 
fotógrafos no cemitério. "Será que .. 
cês nunca üveram mãe?", queixou-· 
Mais familiar do que Itamar. nestes d1 
úhimos anos. no pais~ só as crises 
nervos de Itamar. 

A 
s relações úo presidet 
com a imprensa, vale l 

zer, suas relações com 
público, situaram-se n 
ma linha que foi Uf b;. 
búrdia à pantomima. 

balbUrdia uOminou no período ern-..:p 
dava entrevistas todo dia. ao chegar . 
Planalto, na porta. Era o formato ide 
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p.1f.1 (llf/laf .unJa mai:-. JcvastaUor o 
!LJIJ~<~r du varc1u. úa improvisação~ dos 
IL'C<~dn' ..lll' mmistros. A pantomima 
!<ILiluH 'L'U lug_ar nestes dias. em qu~t eie 
'""' tp~t:i.\a t.k \.iUC a imprensa não o deixa 
Jl;ullorar. l!ilquanto sua assessoria vive 
di.'Í.\.mJo \...L.lí..lr para repôrteres e fotó­
,.!rafos Ljue ch: estará nesse e naquele 
lu~ar. ill!~sJ e naquelJ hora. ~om a 
n.\llil.lfada .. -\s relaçõe;:s com a imprensa 
1.' {)U[fU faceta em ljlll! Itamar e muito 
(afí.ICtaístico - as relações com as 
mulheres - lt~m seu ponto Ue;: encontro 
ll\l rato de que o presidl!nte sempre 
rrdi:riu a!> repórteres muJhen:~ .uos ho­
llli.'Os. As n:pórterl.!s mulheres de con­
~,.·orJou e-m recebt:r muito mai.'i do que 
an:-. homens. c respondeu-lhes os telefo-. 
lh.:rna:o. 1.."0111 muito mais freqtiênci~. MOJs 
11~il) ,._: pcn:o.c que resultavam disso ~.:on4 
v.:r~a!'. muito ll.Ub~cantiv<.~s. O namoraJor 
l.."t1L1fum.Ji<..L·:-.C com o pr~sidente, nessas­
hora:-. - I.."Oillo no diálogo que encetou 
("t\Lll uma n:púrtt!r da Folha de S.Paulo, 
.11 nJa v•ce·presidcnte. Gravado e man­
J.tdn divulgar por seus adversários. o 
Jiálmw tinha mais da cantada de! um 
... ·~..Hl~~istat.lor do que do relacionamento 
entre um jornalista c sua fome. 

Alguns mais cruéis não falariam ape­
na~ em instabilidade. Falariam de imatu­
riJaJc emO\:ional. O Itamar carente re­
vl!i<l~.-..c, entre outros mil episódios. 

naquele em que. num 
despacho com Collor. 
quando ainda vice .. presi­
dente. ficou ouvindo o 
que o presidente lhe di­
Lia. sempre ouvindo, ca­
lado. A !o;erta altura per­
guntou. abruptamente: 

Mais familiar 
do que Itamar, 

~ec.tlh~n~ia o fato tlc !<!CC 

um Uos mais i~oJados. 
enue os políticos com 
responsabdidades nacio­
nais. Ele não conhecia 
ninguém no Rio ou em 
São Paulo. Não tinha ca­
nais de ~omunic<.~1.jão 

com o mundo acadl!mi­
co. empresarial ou sindi­
cal. e mesmo no mundo 
político sua base era 
precária e pou~.:o cupila­
riLada. Sendo assim. co­
mo dc=ixar de cercar-se 

nestes dois 
últimos anos, 

"Por que você não gosla 
de mim'?" Acrescente~sc. 
só para encerrar a parte 
do temperamenlo. e para 
voltar às mulheres. 4ue 
mais famili<.1r Uo que lta­
ffi.:~r. &: do que as crises 
de nervos de Itamar. nos 

ao país, só 
as cnses 
de nervos 
de Itamar 

úJrimos anos. no p<lis. só os namoro~. ou 
supostos namoros. de Itamar. foram 
r~ntas as gracinha.'l, os g.ulnnteios c os 
sorrisos aparvàlhados ao hu.lo de beiJa .. 
des. verdadeiramente dignas desse nome 
ou não. que quase se t.Jiria imperativo 
incluir na reforma constituciomzJ uma 
provisão que exigisse do cidadão candi .. 
dato a presidente da República, além de 
ser brasileiro nato e maior de 35 anos, 
que já chegasse dl!vidamente equipado 
de uma primeira-dama. Não tê-la pro­
vou ser desgastante tanto para o interes­
sado direto quanto para o país, e talvez 
tenha sido motivo de potencialização da 
instabilidade emocional. 

O ltam~ provinciano trazia por con-

do pessoal de Juiz de 
Fora·~ Já se f01lou mal demais úo 'CJF. 
\."Orno úoravante chamaremo!l. o Círculo 
Juiz Ue Fura. Rcssaltcrnos aqui ~eu laJo 
positivo. Ele forneceu a Itamar a ba~c 
poHtk~ que nilo possuía. o colchão ope­
racional que não tinha ~orno enconlrar 
em outro Jugar. ··o governo federal é 
uma selva ... diz um integrante do gover­
no. "Sem alianças de sangue, não se 
sobrevive." Na verdade. outros sobrevi· 
vem peJa autoridade, por prescigio ou 
alianças políticas. Itamar prc:cisava de 
alianças úe sangue. tanto por lhe talt~· 
rem as polític8$.._como por temperamen­
to. Pode-se cn<icar Hargreaves, po~;< 
exemplo. por tudo, mas ele é que deu· 
conseqüência à. Presídéncía. ele é que 
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conhecia a máquina e :'>abia 
fazê-!<~ funcionar. \ vn:s 1·: BIWIIIS 111-: IT \\1 \K 

Transportes chamnda Marga­
rida. Não hesirou em demili-
la, mais tarde, quando se sus-O CJF teve inclusive um 

papel. talvez o mais impor­
tante de t()dos. de apoio c:mo­
cional ao presidente. Itamar 
foi um chefe de Estado fl:s 
turras com n chefia de Esta· 
do. Diante da perspettiva de 
um jantar com outro chefe de 
Estado, primeiro ele preferia 
não ir. Depois. diante da ine­
vitabilidade de ir. gostaria 
sempre de ter ao lado um 
Mauro Durante. o secretário 
da Pre.o;idêncía. ou uma Ruth 
Hargreave~ - sua importan­
tíssima asse:çsora particular, 
irmil de Henrique Hnrgreu· 
vc~. Mc=-.mo numa !lolenidode 
no ltnmnrnty, ~ com eles que 
preferia conversar. O CJF ti­
nha representantes at~ na ca­
sa de Itamar. Moraram com 
ele. primeiro, Geraldo Faria, 
e, depoi5, Saulo Pinto Morei­
ra. dois velhos amigos do tor­

Comps~lo •ntre o Brnll de outubro de1992 (,.em peitou que sua geslão c:s-
que ltsmliT a5umlu} e outubro de1994 -.~ ,. · '•• .. :~. tivesse meno!i. orientada pe-

• .. ··._ ~·: =.:. · >:~:;:.-\-;\<':.;::~~~ 0Ut/1H2_. ·:·.-~-;~.:~ -~~~:itM .. >: lo interesse público do que 
lnfl.,.lo (80 mls} . ;. r:·.:' ;._~24 O'Jll·.,: :;;;(!~~ • """';-~ .. · pelo particular. Nunca se <a-

•••••• :":'x ......................... - .... - ••• - ... ":".t ..................... --.~-~ ........... 1 b · 
. PIB rem US$ bi/Mes} •·•-·_;·_'-.c;::·;, 434 __ ,,:; ..• -• ... :•.'-:.·487* · · ... _ e o que acontece numa ma-

. :~~~;;;~;;;~::i!Wi.~C::;:s;::~~~:ii:i;:s:~~~~i..-.;tL:: ~~~~ g;;;;r~i~c~~~e~~. 01 !"~ 
--.~~!~.~-~-~!~!~~ .. (:.T. .. '!.~~J.::·;.U1n:·~~~-:!!C.:.~~!! .. ~~~.;-2t;/ que se passa no Ministerio da 
· Denominação da moeda ~ ... ,.·!.Cruzeiro -;;:i-;(.(_~,..;..,:;·, leal.,. ;-:!~·r:-; Sa ·de or em 1 o 
"'ciii'iiÇãQ'(iii'iiolãi'"'::·-:·:·.·--~-7êiff214;iiiF9':-.i.-iii·o;84i':~;~, an~ro~. P por~~- ~~~~ co~~~~ 

. Ji~~i~l.~~i~i~~j~~~~l~~~-~f~"~ ;;~~~Jt:;r:~~~~~~~!~~: 
·,Preço-do pãozlnho~.t;:-,•·.:.,·:0 oea O,Ot -~,yO 08 80,U"• :; demitiu a si próprio do Minis-
-.(~~.!!.~~t;:~·.;.;;;:,.~-.. ~~.~~:~;.~:._.: ......... "'"' .. :~;:~.~!· .... ~ ................... :;: .t~rio da Fazenc.Ju e entregou-o 
· Número de Fuaces ":t<h· • .!.~7..:~·<zlt0-,.:?Z- .. ..:.•;C:~·l700 • · · _.. a Fernando Henrique C~rdo-
.. !~~~~~-~-~ .. ~?.-~~-~.;.n.:.~r:t':;.~h-·:i1!1.telYO::i:;M;.-..... =.-~.~.t- so. A partir dai. exibiu uma 
. NOmero de YOICUIOS• ;;._~;i't.-107 m:'JP!'>~-132 710 ·C"'' I. exemplar noção de limites. 
·· fabrtcados ao mês ''ii-'Hj.,;..;j(."-· ,. ... ~t: t ., / .~ s b' das á · ....................................... , ....... ~ . .,. .. _. ... ~.- ....................... ~.. a •a reas em que tonvi-
,Colocaç&o cto Brasil no "'l ~..,,,'i.; p•. 11 ··.~"?--~t~f..!.'l'l"l:l• •·.·~.; •'. f nha não se imi~uir. Além 

. renklng Mebollstlco j •;n,(! . .,: (Copl dl '~t~t~~) ···~ ~ (éo;. doi EUA) · 'J' disso, teve noção dos limites 
' r •· ':, ~·:·;j;, :,;.''._ :-:. ··~\ ~,IJ~.._ ./_ .. ,h.;;.H·• ~\~o.-,.: J .. > oi~·, + •, ; ~ impoStOS, tantO pelO prazo fC-

rão natal, sendo que o segundo foi o 
vice a quem passou a prefeitura de Juiz 
de Fora quando renunciou para candida· 
tar-se no Senado. Em casa como no 
serviço. o CJF fornecia a necessária 
rede de proteção contra as contorções a 

. que se arriscava no trapézio o difícil 
:-temperamento de Itamar\ 

N 
unca ~ demài!; repetir que 
este governo teve duas fa­
ses distintas, antes e de­
pois de Fernando Henrique 
Cardoso no Ministério da 
Fazenda. Contra o varejo, 

FHC c.l.:u um mmo estratégico à udmi­
niMmção, co1ltra n cmociona\lsmo trou­
xe a racionalidade, contra o provincia­
nismo trou;~~.e o cosmopolitl!\mo. FHC fot 
importante não só rorque engendrou um 
plano. Foi. sobretudo, porque, ao trnzer 
o plano. e as características já citadas, 
antípodns de Itamar, conseguiu fazê-lo 
sem dar trombada com tudo o que vinha 
em sentido contrário da pane do presi· 
dente. FHC. com suas maneira.c; lhanas. 
soube impor-se sem que o presidente se 
sentisse diminufdo. "Eu e Fernando 
Henrique Cardoso nos conhecemos mui· 
to hem, sabemos nn~!«Js limites e nin­
guém nos intrigurá um contra o outro". 
c.Jisse Itamar a VEJA. Deu-se, no encon· 
tro des.ses dois personagens, um dos 
mais felizes casamentos da política bra- · 
sileira. Fernando Henrique salvou o go-­
verno Itamar. Em troca, Itamar. deu·lhe 
umgovemo. . 

Depois de Fernando Henrique na Pa•' 

zenda. ape~ar de eventuais recafdas, pre ... 
dominaram antes as qualidades que ao; 
deficiências de ltamar. Essas qualidades 
são: 
• Honestidade: 
• Humildade: 
• Resistência aos trUques de marketing: 
• Sincera devoção à democracia. 

Itamar agiu sempre que se farejou 
alguma coisa de 
podre em seu rei-
no. Mesmo o que· 
rido Hargreaves, 
quando foi acusa-
do. depois se ~ou-
hc que infundada-
mente, de ter 
relação com as ir~ 
regularidades na 
Comi'São de Orça-
mento do Congres-
so. foi afastado. 
Outro velho amigo 
de Minas. Eliseu 
Resende, perdeu o 
Ministério da Fa-
zenda quando se 
lançaram suspeitas 
sobre suao; relações 
com o empreiteira 
Odebrecht. No me· 
lhor estilo intem· 
pcstivo. provincia- ·· 
no e adulador das'_; 
mu1heret, Itamar ; 

-chegou a nomear.~~­
• partir·. do -nada;;:; 
uma ministra dos~: 

duzidO de que dispunha como 
do mandato de vice em que se fundava 
seu governo. A humildade incluiu, várias 
vezes, voltar atrás em sua~ posições ori­
ginais. Houve recentemente um epi-.ó(li(, 
que: ilustrou exemphmncntc a hri~.~ q11-c. 
no interior de Itamar. travum O orgu!h(l t' 

a humildade, com vitória tina! da hunul· 
dade. Ao saber que o presidente Bill 
Clinton tinha sugerido a Fernando Henri­
que um encontro entre assessores de 
umbos. saiu a campo para manifestar sua 
discon.lãncia com essa hipótese. Chegou 
u falar, num arroubo incompreensível, 
que a "transição se f<lria no Brasil'', 
como se de transição se tr.Jtasse -como 
se FHC <tmeaçusse assumir a. Presidência 
dos Esrados Unidos. ou Bill Clinton 
transmitir-lhe a do Brasil. O que pareceu 
é que ltumur se julgnva umençudn em !tUa 

uutoridade. Ele era ainda o presidente, 
como podia o outro ser tratado como tal'? 
Nos dias seguintes foi ficando mais cal~ 
mo. no emanto. e acabou por convidar 
Fernando Henrique para ir, em seu luga~'. 
à Conferência das Américas. que: ocorre­
rá em Miami em dezembro. Ou seja. a 
mente fez uma viagem de: circunavega­
ção e voltou ao ponto de panida, ~gora 
até estimulando FHC a assumir respon· 
sabtHdades presidenciais antes do tempo~ 
Pata honra de Itamar, e sorte do Brasil, 
nos embates com o orgulho a humHdade 
acabou sempre vencendo. 
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T 
irante o marketing das namo­
rodas, se ~ que isso ~ marke­
ting. Itamar. num tempo em 
que a polftica foi tão conta­
minada por e•sa pn>ga que 
até lhe parece ~er inerente, 

manteve·se aflistado de sua ~duçilo. De~ 
poi~ do momento pessoalmente mais hu­
milfillnrc de seu governo. Cfl'C foi po!ruT 

ao lado de uma dama sem talcinhas no 
Cuma\rol do Rio de Janeiro. o pre~i<knte 

foi aconselhado a. para contrabalançar 
os perniciosos efeitos do episódio junto 
à família brasileim, apresentar-se em 

. público com as filhas. Recusou-se a 
fazê-lo, como se recusaria sempre a usar 
a famflia para seus desígnios políticos. 
A'ft lilhas de Itamar são as mais Uesco­
nhecid.ils filhas de presidente que o Bm­
sil já teve desde que entramos na era das 
fotografia~ e da telc"'i."ão. 

surpresa e vendo cair-lhe ;)s. mãos uma 
monumental tarefa. consegue sair-se à 
altura. Esse presidenre é Harry Trum.an . 
Ele herdou ..-,poder de um gigante politi­
co chamado Franklin Roosevelt. num 
momento em que a li Gul!rra MumJi;t\ 
uinda nUo tinha tenninado I! n:st•w•• p~w 
fazer todo o arranjo do pós·guerfi.t. Con­
ta-se que. ao apresentar suas condolên-

cin!i à_viúvn. Eleunor. llll 
Muis tarde, quando da 

morte de Ayrton ~nna. 
os escrúpulos do presi­
dente fizeram-no he5itar 
se devia ou não ir aos 
funerais - poderiam pen­
sar que ele se estivesse 
aproveitando da deligruça 
ulheia ou da comoc;iio po.. 
pular. A solução foi ir ao 
velório, para não parecer 
indelicado ou desinteres­
sado, mas sem se demorar 
mais do que alguns pou­
cos minutos. e rão tarde 
da noite que os jornais do 

Nos funerais de 
dia em que Rouscv(:ft 
morreu. Truman ouviu. 
como resposta: ''Quem 
merece os pêsames é o 
senhor". Nos EUA o ne­
voeiro é menos denso 
que no Brasil. Ali eles 
sabem perfeitamente que 
J'ruman foi o 33° presi­
dente. 

Aynon Senna 
teve-se o melhor 

Itamar, um 
presidente de 

dar orgulho, no Mas não é só. Os ame­
ricanos têm uma visão 
assertiva da História e 
preferem valorizar as 
qualidades aos defeitos. 

momento em que o 
mundo nos olhava 

día seguinte ndo puderam registrar-lhe a 
presença. Teve-se nesse episódio o me­
lhor Icamar, um presidente de dar orgu­
lho. num momento em que a imprensa 
de todo o mundo scompnnhnva o enterro 
do piloto célebre. 

A devoção à democracia ~ tilo sincera 
que jamais se duvidou que não passasse 
de trapalhada. por exemplo, o desafio ao 
Supremo na pequeno crise da isonomia. 

Itamar ~ um res .. 
peitador nato do 
jogo dos partidos, 
das eleições, das 
maiorias e das mi­
norias. como pou­
cos presidentes fo­
ram. 

Que veredicto, 
depois disso tudo, 
conferir ao gover­
no Icamar? Falou­
se no início deste 
capítulo de um 
presjdenre que. de­
sacreditado, consi­
derado provincia­
no e despreparado 
o principio. ucubou 
passando pum a 
História como o 
paradi~ma do ho­
mem comum que. 
alçado ao poder de 

Preferem dizer o que um 
presidente fez. apesar de suas. limitaçtks. 
a dizer o que ele deixou de fazer, por 
causa delas. Não se quer comparar aqui 
um presidente americano - Truman. 11o 
caso - com um brasileiro - Jt.umar. O 
que ~ quer compnrar ~ uma visão ela 
Híl\tória. Os brasileiros. ao contrário do ... 
nmcriconos. tCm uma visão negativa, pura 
não dizer masoquista. de sua própria 
História. Tudo foi ruim. A Independ~ncia 
não passou de um arregfo com Ponug~d. 
A República. uma quartelada. Sugere-se 
que. por uma vez. se supere esse vc~o 
nacional e, por trás do nevoeiro. conside· 
re-se positiva a contribuição de um ho­
mem que. alçado ao poder em circunstàn· 
cias esquivas. c com limitações em sua 
formação. soube no entanto desincumbir· 
se à altura da tarefa histórica. 

Se esse argumento não convence. 
acrescentam-se aqui outros dois. um t1· 
rado do futebol. outro do Carnaval. Nn 
futebol diz-se que o que vale é bola na 
rede. Sern dúvid~ o pais que ltamar 
Franco entrega a seu sucessor tem mais 
confiança em si mesmo e está mais 
próximo das soluções do que o que 
recebeu do antecessor. Isso é o que v;1le. 
O resro é drlhle Inútil c ftlign.111;1 1w 
meio do campo. No Carnaval. ).,at-.l!·'i..: 
que povo gosta de )uxo. intch:cm.ll ~ 
que não gosta. lgunlmente, quantt1 ;L 
Itamar. intdeccuuJ n.Uo gostu Lide. ma .. 
povo gosta. tanto que vem sendo aplau· 
dido em toda parte e. segundo ns sontln­
gens, tem altos índices de aprovação. E. 
se povo gosta, que cesse tudo o que 
outras musas canràm, porque um valor 
mais alto se alevanta. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' serã 
atendido, nobre Senador Lourival Baptista, na forma regimental. 

Concedo a palavra ao segundo orador inscrito, Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PPR- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI" e 
Srs. Senadores, no ocaso deste 1994, mudanças expressivas no 
quadro político nacional e mundial merecem :reflexão cuidadosa. 
Desmoronado o império soviético, o que tanto surpreendeu o mun­
do, os Estados Unidos passaram a ser o único pólo de irradiação 
do poder, transformando-se em policia política universal, ora em 
nome da repamção de direitos humanos ofendidos, como na So­
mália, ora em missão de guardião da democracia, como no Haiti, 
repondo na Presidência o padre Jean-Bertnmd Aristide, deposto 
por um golpe militar. 

Sentindo-se em queda de popularidade na politica interna, o 
Sr. Clinton voltou-se pam a politica extema, corno compensação, 
porém marcada pela incoerência. Expressando-se sobre a Bósnia, 
assim o fez: 

"A lfistória nos tem mostrado que não se pode pennitir a 
extenninação maciça de um povo, cruzando os braços e espenmdo 
para ver o que acontece". Mas é o que os Estados Unidos têm fei-
to •• 

Esse principio já foi tornado público mais de uma vez pelo 
Secretário de Estado, Warren Christopber, em nome do governo 
Clinton, segundo o qual, em matéria de direitos humanos ofendi­
dos e meio ambiente degradado, não há soberania absoluta. 

Perigoso principio, sem dúvida, já que credencia os Estados 
Unidos a dele serem intérpretes unilaterais, segundo a sua 'conve­
niência. Ponho as nrinhas baibas de molho quando penso na Ama­
zônia e o alegado desmatamento predatório. Ou no suposto geno­
cidio dos indios_ .. 

A condição de policia do mundo, porém, ainda que isso 
massageie o ego americano, não salvou o Presidente Clinton na 
mais tiagorosa derrota das últimas dêcadas, imposta pelos republi­
canos aos democratas. Pela primeira vez, em 40 anos, os republi­
canos têm maioria na Câmara dos Deputados, e, no Senado, pela 
quarta vez desde o fun da 2' Guena Mundial. Entre as mzões que 
as pesquisas indicam para explicar esse terremoto político ameri­
cano destaca-se a reação à conduta do Sr. Clinton, sua tendência 
esquerdista, em termos norte-americanos, seu caráter irresoluto e o 
alistamento de gays nas Forças Annadas. Segundo a manchete da 
Time Magazine, que descreveu as cooseqüências da derrota go­
vernamental, "os eleitores acordaram em um terremoto que inclina 
o edifício político da América para a direita". 

Concomitantemente, na Róssia cresce a popularidade do Sr. 
Zhirinovski, pela força de um discurso incendiário, algumas vezes 
já comparado ao de Hitler dos tempos das cervejarias de Munique. 
Anti-semita nacionalista exacerbado, o lider do Partido Democráti­
co Liberal parece nada ter de democrata e menos ainda de liberal 
O mesmo tipo de ambigüidade que fez de Hitler o chefe do Partido 
Nacional Socialista ... O Presidente Yeltsin tem ponco mais de um 
ano para tentar neutralizar essa grande ameaça. A Rússia, sequiosa 
de restabelecer a magnitude do império soviético desmoronado, é, 
pois, presa fácil de quem lhe proponha a restauração da importân­
cia como superpotência mundial e lhe restib.Ja a auto-estima perdi­
da_ 

Ademais, o Sr. Zhirinovsk:i, em entrevista nos Estados Uni­
dos, reinventa o determinismo geográfico, que foi a tese de Zbig­
niew Brzezinski, segundo a qual, no que nos tange, seóamos área 
de influência exclusiva dos Estados Unidos. Perguntado sobre o 
papel da América Latina, o polêmico russo respondeu que "deve 
haver um eixo Norte-Sul, a América Latina com os Estados Uni-

dos, os russos com seus vizinhos do Sul e a China com o Sudeste 
da Ásia", isso para evitar que os Estados Unidos sejam o único 
centro de poder. Dividido o nmndo em três centros, o americano, o 
rlJsso e o chinês, à América Latina restaria consolar-se em ser o 
quintal ,dos Estados Unidos. Convém peosar sobre isso desde já. 

E nesse quadro imemacional, atual e de futuro próximo, que 
o Brasil vai ver iniciar-se o governo do Sr. Fernando Henrique 
Cardoso, cuja vitória já no primeiro turno das eleições, em outu­
bro, provocou um vendaval "tucano" e a vitória, por larga mar­
gem, de todos os seu candidatos a governador. 

Uma análise não preconceituosa diria que os ventos que so­
pram. hoje, em nosso País, são os provenientes da esquerda. Feliz­
mente já, agora, democrática, ainda que tenhamos a esquerda revo­
lucionária, pois que os Partidos Conmnístas acabaram no mundo e 
reviveram no Brasil, um deles, tão envergonhado do passado, que 
mudoo de sigla. .. 

O nosso próprio Presidente, atingido pela recidiva dos tem­
pos da Constituinte, em conversa amável e informal com jornalis­
ta, diz-se •'mais â esquerda". E o Presidente eleito, conquanto haja 
pedido que esquecessem o que disse e escreveu no passado, e nada 
obstante as alianças que teve de fazer para vencer, chega com um 
séquito que faz pensar no ditado francês: •'Qui ressemble, sas­
semble". Dos governadores, dois foram cassados entre 64 e 69; 
um é ex-preso militante da então Ação Libertadora Nacional, re­
sultante do racha do Partido Comunista Brasileiro, comandado por 
Marighela, e fugiu da prisão ajudado por ootro, que sempre se pro­
tegeu colaborando com o regime autoritário. São todos, agora, so­
ciais--democratas, e se classificam como de centro-esquerda, o que 
se aplicaria ao Sr. Clinton, que combateu a guerra do Vietnã. e não 
combateu na guerra do Vietnã. 

Entre os colaboradores mais próximos e mais antigos tam­
bém, um militou na Ação Popular, depois Ação Popular Marxista­
Leninista, foi instrutor de sabotagem para guenilheiros e, atual­
mente, é próspero burguês. A moldura do quadro não deixa por 
menos: a esquerda está no poder. Está com ela a palavra. Com ela 
estarão as ações, que certamente não serão aquelas com que so­
nhavam os marxistas, stalinistas ou trotskistas dos anos 70. 

O mundo mudou, já o disseram muitos dei~. Vou mais lon­
ge. Neste fim de século XX, devemos dar-nos conta de que nestes 
cem anos caíram muitns impérios. alguns com iiilpOl1.incia enor­
me. como o Otomano, o Austro-Húngaro, o Britânico e mais re­
centemente o Soviético. Somos testemunhas dos que desmorona­
ram depois da Segunda Grande Guelil! Mundial A lição dessa dé­
bacle certamente será levada em consideração pela esquerda no 
poder. ou centro-esquerda, como prefere o nosso bravo colega Má­
rio Covas. 

Não será, porém, a etiqueta simplista, que vai de esquerda à 
direita, que caracterizará o novo Governo que chega.Se esquerda, 
·na concepção distante no tempo, e por isso anacrônica. o governo 
seria estat.izante. Não é o que propõe o Presidente eleito. Seus pla­
nos de privatização vão mostmr se o Governo é menos social-de­
mocrata e mais social liberal, que não deve ser confundido com o 
neoliberalismo, nada obstante a vocação liberal dos poderosos 
aliados representados pelo seu expoente maior, que é o Senador 
Maroo Macie~ Vice-Presidente eleito, disclpulo de Guy Sonnan. 

Desta Casa, da qual me despeço após três mandatos que 
tanto enriqueceram a minha vida espiritual, debates hão de ser tra­
vados como nos anos 70, quando as teses institucionais prevale­
ciam sobre outras, naturalmente menores. O Plano Real, sem as 
emendas constitucionais que 1be são imprescindíveis, como o 
Ajuste Fiscal, a Reforma Tributária, a Reforma da Previdência So­
cial e a Reforma do Papel do Estado, correrá risco e com ele a es­
tabilidade social e política. 
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As velhas criticas ao regime autoritário ao qual servi, pelo 
bem da causa em que acreditei e nunca reneguei, em que pesem os 
seus erros, já não têm sentido. Afma1, desde as eleições de 82, 
quando as oposições conquistaram o Governo dos Estados princi­
pais, representando mais de 80% do PIB nacional, o que levou o 
saudoso Dr. Tancredo Neves a ironicamente dizer que o meu parti­
do em: "um partido nordestino", já que só vencera no Nordeste, 
desde 82, repito, que as oposições a 64 já tiveram todas as condi­
ções para mosttar que são eficientes como governantes. Ou quase 
todas as condições, já que em 82 lhes faltava a conquista da Presi­
dência da República. Tiveram-na em 85, eleito que foi pelo tão 
atacado Colégio Eleitoral, aquele que ''sendo, não chegou a ser11

, 

para lembrar os versos do poeta. 
Quando os governos dos generais, associados aos tecnocra­

tas, como Delftm, Roberto Campos, Simonsen e João Paulo dos 
Reis Veloso, puseram-nos no oitavo lugar no rank das economias 
capitalistas, e no nono em todo o mundo, gritava-se que se tratava 
de um desenvolvimento selvagem, como acaba de recordar o ter­
mo o Senador Fernando Henrique Cardoso, uma espécie de genti­
Ihomem no trato afável, mas que não chega a esconder o critico 
severo do passado recente, a gritar, como há poucos dias, "que o 
Brasil cansou de gestão irresponsável e de incompetência". Pois 
que venham a responsabilidade e a competência. 

Fernando Henrique Cardoso chega ao poder com a ex­
cepcional oportunidade de estimular a continuidade de um pro­
jeto econômico por ele mesmo iniciado. Um fato que não acon­
teceu durante o periodo dos governos autoritários, apesar das 
aparências contrárias. Herda grande soma de divisas acumula­
das, privilégio que, segundo o ex-Presidente Sarney, lhe faltou 
para fazer vitorioso o Plano Cruzado. Tem trânsito pessoal e 
apoio internacionais. Goza do amparo da Intelligen tsia. O con­
trole da dívida externa está sob calmaria. Os quartéis mantêm­
se em ordem, e excepcionalmente saem da rotina para tentar 
restabelecê-la, como ocorre no Rio de Janeiro. Perspectiva polí­
tica realista aponta para cômoda maioria no Congresso. Haveria 
direito ao fracasso? 

Dizia-se, há um quarto de século, que tínhamos um modelo 
desenvolvimentista petverso, que mostrava a sua pezversidade em 
uma distribúição de renda cruel, portenivelmente injusta. Repetia­
se Marx, que aprendera com Ricrudo, ao proclamar que "os ricos 
ficaram mais ricos e os pobres mais pobres''. Pois há doze anos es­
tamos à espera de que as gestões estaduais e a federal. as domina­
das por esquerdistas, promovam o Bem Comum, modifiquem 
drasticamente o petf'tl da distribuição de renda, em favor dos mais 
pobres, façam crescer o emprego e o salãrio, acabem com a repe­
tência e a evasão crônicas na educação pública,. as filas gigantes­
cas na Previdência Social, a deficiência dramãtica da saúde públi­
ca, e façam o favor de restaurar o que lhes foi entregue ao fnn de 
84: as teleconrunicações primorosas, as rodovias que permitiam o 
tráfego cômodo e tranqüilo, de Belém a Jaguarão, pelo asfalto, e 
do Nordeste aos confms da Amazônia, em qualquer dia do ano, e 
os telefones sem a initante exclamação: "Caiu a linha". E, last but 
not least, que restabeleça a ordem neste sofrido País, dominado 
pela violência nos campos e nas cidades. 

Expectador distante, mas ainda engajado, estarei torcendo 
pelo êxito do governo da centro-esquerda, até porque tenho muita 
simpatia pelos pós-marxistas e por todos os que, lúcidos e pri.tícos, 
trocaram a utopia. quaildo tantos morreram ou mataram, pelo rea­
lismo político do mundo que mudou. São os meus votos de cida­
dão e de coronel já reformado do Exército, titulo que, este sim. me 
acompanhará até a sepultura, ao lado da mulher que tanto amei e 
que já se foi há sete anos. 

Finalmente. como não poderia deixar de ser, pois os velhos 

amam dar conselhos, quero lembrar aos futuros governantes esta 
passagem de Chateaubriand.. o clássico francês: 

Receia-se sobretudo a influência dos subalternos, 
que se infiltram nos governos. Um homem de Estado 
deve precaver-se concra os talentos medíocres, que to­
mamas initações de seu amor-próprio pelos interesses 
superiores da sociedade, as suas pretensões pessoais por 
princípios respeitáveis, e a inveja pela política. 

Que Deus, em quem já cre:-1.os quase todos. guarde os go­
vernantes futuros desses subalternos. São os meus votos. 

O Sr. Esperidião Amin - Pemúta-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Com prazer, reabro o 
discurso para ouvir V. Ex•, nobre Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin - Evidentemente eu não poderia 
ter a pretensão de interromperas colocações de V. Ex•. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Agradeço muito a V. 

O Sr. Esperidião Am.in - Mas, tendo ouvido atentamente o 
pronunciamento de V. Ex•, não posso, na condição de seu compa­
nheiro e discípulo de muitas jornadas políticas, e, acima de tudo, 
de toda uma trajetória, de uma postura política, de uma atitude po­
litica, perder a oportunidade de registrar, confonne já fiz anterior­
mente, que, neste rol de afinidades, incluo a circunstância, que jã 
vai comprometedora para mim e para V. Ex•, de ter sido seu afi­
lhado de fonnatura há quase 24 anos. Sempre foi comprometedora 
para V. Ex•, agora começa a ficar comprometedora parn mim, pelo 
decurso do tempo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex• não é nada ava­
rento em colocar esse comprometimento. 

O Sr. Esperidião Amin - F.ntão, por todas essas razões, 
pela circunstância de ser o Presidente do Partido que V. Ex• tanto 
orgulha com sua presença, com o seu ministério, com a sua vida 
política, eu não poderia deixar transitar o tempo do seu pronuncia­
mento sem uma obsetVação, que, formalmente, tem que ser cha­
mada de aparte. A primeira parte dessa observação é uma adver­
tência para todos nós. Hã apenas uma semana, realizava-se o se­
gundo turno da eleição deste ano. Hoje, às 17h, estará completan­
do uma semana do término da votação do segundo turno. É evi­
dente que aqueles que participamos direta ou indiretamente do se­
gundo turno da eleição, ainda temos, neste momento, abertas as fe­
ridas eleitorais, por mais serena que seja a nossa avaliação. Por 
isso. a advertência que faço é a de que nenhum de nós ainda con­
segue vislumbrar, numa avaliação geral, o todo do pronunciamen­
to da eleição de 1994, quer no primeiro, quer no segundo turno. A 
segunda observação é reiterar o orgulho que temos, os seus com­
panheiros de PPR, antes do PDS, antes da ARENA, por tê-lo na 
vida pública brasileira e por desejarmos, acima de tudo, que desta 
vida pública V. Ex• não se aparte, posto que os talentos que Deus 
lhe deu não são patrimônio apenas de Jarbas Gonçalves Passari­
nho, dos seus amigos, dos seus familiares, mas da sociedade brasi­
leira. Os talentos não são propriedade pessoal. Os talentos têm a 
responsabilidade contida dentro de si, a responsabilidade que nos 
fala o Evangelho de render para a sociedade. V. Ex• já rendeu mui­
to. E vai render ao povo brasileiro com ensinamentos e com a coe­
rência do exemplo, que é, sem dúvida alguma, o grnnde apanágio 
que o verdadeiro politico pode ostentar na vida pública. E como 
última colocação, meu caro amigo Senador Jarbas Passarinho, eu 
me orgulhei muito - é a terceira vez que uso a palavra orgulho -
quando o ouvi dizer, mais uma vez, que não renega nenhum: de 
seus desempenhos na vida pública. Não tem por que fazê-lo. Eu só 
gostaria de repetir, nesta oportunidade, um pequeno trecho de um 
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poema que muitas vezes me inspira: 11Sou sempre aquilo que fui/ 
fui sempre aquilo que sou/ porque a vida não dilui/ o que a mãe­
terra gerou.11 E até inspírado aqui pelo meu companheiro de jorna­
da, o chima.rriio: ''E já estava tomando mate/ quando a pátria ama­
nheceu.'' A respeito de V. Ex•, eu acrescentaria: a sua vida pública 
é patrimônio de todos nós, seus amigos, e é patrimônio dos seus 
adversários també~ é patrimônio da sociedade brasileira. E, do 
seu pronunciamento, das suas colocações de hoje, extraio uma úl­
tima parte de uma grande lição: a vida não nos vai ensinar tudo 
num momento só, mas o conjunto dos momentos - momentos de 
vitória. momentos de insucesso - é que consegue temperar o cará­
ter do homem. E o caráter do homem é patrimônio de. todos aque­
les que militam com o mesmo objetivo, ainda que seguindo outros 
critérios, outros partidos, militando em outras facções. O momento 
que inspirou o pronunciamento de V. Ex' é um momento grandio-. 
so da sua vida, é um momento grandioso da nossa vida, que tive­
mos oportunidade de ouvi-lo. E há de se perpetuar pela repercus­
são que, inegavelmente, terá, para advertir, orientar e ensinar a to­
dos os que queremos um Brasil melhor, como V. Ex• sonha e 
como V. Ex• ajudou até aqui, e vai continuar ajudando a construir. 
Agradeço acima de tudo pela oportunidade de participar deste mo­
mento grandioso da sua vida e deste momento importante da nossa 
vida. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito obrigado, meu 
prezado amigo e Presidente Esperidião Amin. Suponho que esta 
não deve ser a última aparição minha nesta tribuna, que, por tantos 
anos, ocupei na defesa daquilo que sempre entendi que era justo 
fazer, independentemente dos erros que pudessem ser praticados, 
como são naturais em qualquer pessoa humana. Também não farei 
nenhum tipo de pronunciamento a respeito do resultado malogrado 
das eleições no Estado do Pará. E guardo uma lembrança de um 
extraordinário bomern público que foi Djalma Marinho, uma espé­
cie de nume tutelar deste Congresso. Quando lhe perguntaram por 
que fora derrotado, ele jocosamente respondeu: ''Enquanto o meu 
adversário ganhava na Capital, eu perdia no interior''. 

Então, não darei explicações, porque elas me cheiram muito 
a velório. Mas acredito que tenho, como V. Ex• salientou, e me 
permita aceitar isso, uma biografia. E essa biografia está, em cer­
tos pontos da História do País, coincidindo com o País. E as pes­
soas podem e devem ser julgadas. Rejubilo-me pelo julgamento 
que tenho dos meus Pares e pelo julgamento que tenho tido do 
povo. 

Ainda há poucos dias, repetiu-se na minha vida fato de um 
instante doloroso dela. Recentemente, levei minha irmã mais ve­
lha, que é minha madrinha, para fazer uma restauração de cirurgia 
em Goiânia, numa clinica de olhos que ~ diferenciada - creio até 
na América Latina- com o Dr. Marcos A vila, entte outros. Quan­
do lhe perguntei depois qual seria a minha dívida em relação ao 
que ele havia feito, porque eu não podia pagar a delicadeza. e ara­
pidez com que me atendeu, ele apenas me respondeu: "Nada o se­
nhor me deve, porque o Brasil deve muito mais ao senhor.11 

Se esse é um julgamento que encontro, e já encontrei no 
passado, quando da doença de minha mulher, não me deixarei aba­
ter, evidentemente, por julgamentos que são feitos por circunstân­
cias que comandam a vida política. 

Já me despedi uma vez desta Casa sem vir ao plenário, mas 
como Presidente da Casa. Ao fazer o discurso final, salientei a.o 
então Senador Paulo Brossard, que hoje nos honra com sua pre­
sença neste plenário, que também não regressava ao Senado na 
época, que parecíamos dois Parlamentares britânicos, porque pele­
jando fortemente, com toda veemência como fizemos, eu nesta tri­
buna e ele naquela, nunca dirigimos um ao outro um insulto pes­
soal Infelizmente o que se nota em grande ·parte da política atual 

no Brasil é que voltamos ao tempo em que o menino, estudante de 
ginásio, vibrava lendo partes de polêmicas de Camilo Castello 
Branco, em que vencia aquele que sabia melhor insultar e não 
aquele que melhor sabia defender seus pontos de vista. 

Por outro lado, jã citei aqui um dos autmes da minha prefe. 
rência, Raymond Aron. quando ele diz que o polêmico aos 25 
anos de idade é admirãvel, aos 45 é tolerável e depois dos 50 é 
verdadeiramente execrável. Infelizmente, tenho a vocação polêmi-

, ca e cheguei na idade dos execráveis. Mas ainda assim. ainda que 
eu venha a deixar aqui o que nunca deixara antes, pela minha pas­
sagem na CPI do Orçamento, colegas desavindos comigo, que an­
tes eu não tivera em qualquer parte de minha vida por aqui. ainda 
assim não tenho arrependimentos. Não por vaidade, nem por obsti­
nação, não tenho arrependimentos talvez senão daquilo que não 
pude fazer e não daquilo que flz. 

De modo que, meu caro amigo, meu prezado afilltado do 
início dos anos 70 e que vai ficar aqui quatro anos trazendo para 
este Plenário o brilho da sua inteligência, a rapidez do seu raciocí­
nio, o perigo dos seus apart:es,\é em V. Ex• que confio para que a 
nossa presença esteja aqui, se não perpetuada, pelo menos manti­
da. Não a perpetuamos, porque mudaram as regras do Senado des­
de o império, e não somos mais vitaUcios. Mas que V. Ex• fique 
aqui com a palavra de agradecimento de seu colega de Partido e 
seu admirador. Eu lhe soo muito grato pelas palavras que proferiu. 

O Sr. Jutahy Maga!hã<S- Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. JARBAS PASSARINHO -Ouço com muito prazer 

o nobre Senador Jutahy Magalliães. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Primeiro quero pedir desculpas, 

porque estou me atrevendo a deslustrar o pronunciamento de V. 
Ex•. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Absolutamente, não. 
O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex' é uma das admirações 

que tenho na minha vida pública. Um galardão que trago até hoje é 
ter sido seu Vice-Uder no PDS. Quando muita gente procura es~ 
quecer o passado, eu não esqueço. Se tive uma evolução política, 
nunca foi para chegar ao poder, mas para sair do poder, e apenas 
dentro daquilo que a vida às vezes nos leva a mudar de opinião. 
Mas sem nunca ter esquecido que fui seu vice-liderado e aqui de­
fendendo causas nas quais acreditávamos. Em várias vezes, tenho 
citado como exemplo, aqui no Senado, lamentando que não mais 
ocorram os debates entre V. Ex• e o Senador Paulo Brossard, figu­
ras ímpares do Parlamento, pessoas que pude admirar, com as 
quais muito aprendi. De longe aplaudia- às vezes, sem me atrever 
a apartear- os debates que oposição e governo mantinham, educa­
damente, neste Senado. O debate desapareceu. Hoje, temos monó­
logos; quando a oposição fala, o Governo cala-se; quando o Go­
verno fala, a oposição cala-se. Espero que um dia- já que vêm 
tantas figuras eminentes para este Senado -, sem o espírito polê­
mico, mas com educação, os debates voltem. Como parlamentar, 
V. Ex• ilustrou a política brasileira. Deus queira que ainda conser­
ve a saúde, o espírito e a disposição que mostra hoje para se man­
ter na política. Não tenho essa disposição, mas fico feliz em ver 
que pessoas como V. &• ainda a possuem. V. Ex• ainda temn1llito 
a dar para este Brasil. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Agradeço muito ao pre­
zado amigo Senador Jutahy Magalhães. Em primeiro lugar, porque 
sei que é um homem que jamais poderia lisonjear para ser apenas 
educado. A sinceridade é uma das marcas profundas do seu caráter 
e da sua passagem por este Congresso. As suas palavras, portanto, 
me comovem. 

Conu o risco de fazer uma citação equivocada, com tantos 
gaúchos presentes. Vou continuar, reàlmente, na vida pública, até 
porque acho que não devo dela me retirar, em hipótese alguma. E 
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aevo tazer como parece que era o guenilheiro loca Tavares, que, 
quando lhe perguntaram: ''Co!Po vai, Coronel'?", respondeu: ''Com 
pouca munição e recuando." E possível que eu tenha a mesma po­
sição no momento: com pouca munição e recuando. Mas há um 
momento em que se pára o recuo e se parte em ofensiva. Ficarei na 
estacada, meu prezado amigo, Senador pela Bahia, Ju!ahy Maga­
lhães, mas, pelo menos, tenho a gratíssíma satisfação de -nunca ha­
ver desertado. Muilo grato a V. Ex'. 

O Sr. Francisco RoDemberg - Senador, pennite-me V. 
fu•um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço V. Ex' com mui!O 
pmzer, Senador Francisco Rollemberg. 

O Sr. Francisco RoDemberg - Eminente Senador Jarbss 
Passarinho, esta Casa proporcionou-me, durante a minha passa­
gem por ela, momentos excepcionais. Aqui, tive um aprendizado 
dos melhores e, no mais das vezes, foi V. Ex• o meu mestre inex­
cedível, pela sua posição, pela sua inteligência, pela sua cultura e 
pela sua postura de parlamentar. Eu pretendia guardar silêncio, 
porque não me julgava merecedor da honra de participar de um 
discurso em que V. Ex•, com a dignidade que lhe é peculiar, vem 
reafirmar a sua pr6pria vida. descrever os seus prop6sitos e dizer 
que, tendo maturado, continua a ser aquele mesmo Jarbas Passari­
nho que, na juventude, amam. uma moça, que se tomou depois sua 
esposa, partiu, e para a qual, um dia, V. Ex' retornará - is!O foi 
dito no seu pronunciamento. Emocionei-me com o seu discurso, 
porque estamos vivendo tempos teme:rârios; voltamos àquela fase 
dos ataques, daqueles que insultam mais, e quem mais sabe insul­
tar é o mais bem sucedido. V. Ex', ao contrário, é um homem deli­
cado, cortês - um inglês, como V. Ex a mesmo disse. Por essa ra­
zão, tan!O debateu com o Senador Paulo Brossard e saíram amigos 
de batalhas grandiosas, ambos sem ferimentos. Senador, tenho a 
certeza de que desta Casa ninguém se aparta. V. Ex• vai continuar 
na vida pública, pois quem a esta Casa chega, ao pensar em dela 
sair, leva-a no coração; V. Ex• leva-a consigo, como eu a levarei 
comigo; todos os que a deixam dela não se apartam. V. Ex• conti­
nua a ser aquela figum querida, admirada. exemplo de homem pú­
blico, que o Senado sempre há de reverenciar. De sua parte, V. Ex' 
vai recordar pelos anos afora a sua passagem por aqui, o Senado 
como instituição, a Casa onde fez os seus amigos, o seu ambiente 
de trabalho, com Senadores, funcionários, jornalistas, pessoas que 
freqüentam as tribunas e as galerias para nos ouvir, analisar e criti­
car. V. Ex .. deixa uma marca indelével, porque foi excepcional­
mente digno. Senador, talvez eu não merecesse participar do seu 
pronunciamento, mas sinto-me honrado em tê-lo feito, com a cer­
teza de que V. Ex .. e eu, deixando esta Casa, dela não nos apartare­
mos; ela irá, com tudo isso que nos cerca, que oonstiUii a sua es­
trutura funcional e a sua estrutura emocionai, dentro do nosso co­
ração. Gostaria de transmitir e acrescentar a um discurso tão sério, 
tão bonito, tão petfeito, esta mensagem do seu mais modestcr ami­
go, colega e admirador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muiw grato, meu queri­
do amigo e Senador Francisco Rollemberg. V. Ex• não deve esti­
mular a própria modl!stía, que lhe é !ão peculiar. Aqui também 
aprendi muito com V. Ex .. , em nosso convívio. Aprendi a admirar­
lhe a preciaão da linguagem, a forma jus!a com que se dirige, de 
um modo geral. aos colegas, e a inteligência multifária, uma inteli­
gência que é do médico, do advogado, dos cursos que V. Ex a fez e 
concluiu. 

Como bem salien!ava há pouco o Senador Jutahy Magalhã­
es, aqui já não se realizavam os grandes debates do passado, talvez 
a!é pelas cin:unslâncias; já não havia aquilo que chamavam de di­
!adura, ao que eu, em represália jocosa, dizia: ''Não é bem uma di­
tadura, mas um suave regime autoritário." Talvez aquilo justificas-

se os discursos da época. Depois, veio um pouco de calmaria, que 
nos levou aos monólogos a que se referiu o Senador Jutahy Maga­
lhães. 

De V. Ex .. também levarei uma imagem que será permanen­
te: a do homem correto, a do hom.em que, às vezes, pode ser julga­
do oquivocadamente pela sua pertinácia numa detenninada dire­
ção, mas que recebe, de minha parte, o que eu dou a poucos: a ad­
miração e o respeito. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Senador Jarbas Passarinho, 
permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Com mui!O prazer, 
ouço o meu ilustre colega e Governador elei!O do Rio Grande do 
Norte, Senador Garibaldi Alves Filho. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Senador Jarbss Passarinho, 
es!a é mais uma oportunidade que tenho de dar o testemunho da 
minha admiração pela figura de V. Ex' e o que representa para a 
vida pública de nosso País. Tenho apenas palavras de admiração e, 
diria mais, até de gratidão a V. Ex', pelas lições que recebi, não 
apenas neste plenário, mas, sobretudo, naquele que foi o da CPI do 
Orçamen!O. Foi lá, Senador Jarbas Passarinho, que tive a oportuni. 
dade de conhecer melhor a grandeza, a dignidade, a inteligência de 
V. Ex', todas essas qualidades que omarnen!arU a sua vida de ho. 
mem público. Sinto, apenas, que as umas do Pará- como afnmou 
o Presidente eleito, Fernando Henrique Cardoso - tenham sido 
cruéis, se é que V, Ex• está encarando dessa maneira o pleito na­
quele Estado - o que, realmente, não parece, tal a lrallqüilidade, a 
sobranceria, a dignidade como V. Ex' fala a respei!O do plei!O de 3 
de oolubro. S6 lamen!O ter perdido a companhia do professor no 
foro dos futuros governadores; de ter perdido a oportunidade de 
conviver mais com V. Ex a. Mas o convite que fiz a V. Ex•- para 
me visitar no Rio Grande do Norte- está de pi!. Espero, reahnente, 
que V. Ex' tenha a oportunidade de visitar o meu Estado, pois faço 
ques!ão absolu!a de dizer, tan!O aqui quanto no Rio Grande do 
Norte, com a mesma autenticidade do meu sentimento, o quanto 
aprendi com V. Ex ... Era esse o testemunho que desejava trazer 
neste momento em que V. Exa se pronuncia da tribuna do Senado 
Federal. Muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ora, Senador, quem 
agradece sou eu e não apenas por uma queslão de polidez pessoal 
Talvez constranja V. Ex• no momento, porque é provável que al­
guns dos ilustres Senadores presentes não saibam exatamente o 
que eu sei a respei!O da familia Alves, a respeito de uma familia 
que a minha Revolução, como eu a chamava, atingiu no passado. 
No enlan!O, o que acabo de ver aqui é utua demonstração admirá­
vel de um homem que não me surpreende, porque já o conhecia do 
trato nesta Casa e que colocou os ressentimentos que pudessem ter 
havido por questões políticas de lado e fez, segundo ele, o julga­
mento que lhe parece correto e honesto a respeito de um compa­
nheiro de trabalho. Isso talvez tenha me fal!ado lá no meu Es!ado. 

Mas eu cumpri o prop6si!O, Senador Garibaldi Alves Filho, 
de não vir pam esta tribuna repetir o que eu ouvi aqui, no passado, 
ou seja, Parlamentares que, ao deixarem o Senado, falavam sobre 
sua própria derrota e depois recebiam muitas homenagens. Isso é 
muito doloroso! Estou com essa sobranceria a que V. Ex• se refe­
riu. Eu sabia que o preço que eu deveria pagar para chegar ao Go­
verno do Estado do Pará, do pon!O de vista pessoal, era extrema­
mente penoso para mim. Cedi às cin:uns!âncias; cedi para cumprir 
uma missão e ela foi cumprida em parte. Mas eu sabía que apartar­
me agora da minha família, dos meus filhos, dos meus genros, de 
minha nora, de meus quatorze netos era um preço extremamente 
alto para que eu fosse governar o Es!ado do Pará. 

Ainda assim. aceitei essa possibilidade. Acreditei numa 
aliança imbatível que somava, no Pará, os dois maiS poderosos 
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Partidos políticos: o PMDB e o PPR. E a prova de que eles são tão 
poderosos é que as eleições de 3 de outubro, ao se encerrarem, 
mostravam que o Senador mais votado do Pará foi Jáder Barbalho, 
que vai assumir a minha cadeira. Dos 15 Deputados Federais e 
mais dois do PT, que são 17; dos 15, a minha coligação fez 11 e a 
coligação de oposição fez 4. Dos 41 Deputados Estaduais, a minha 
coligação fez 27, e a coligação oposta fez lO; e 4 são do Vf. En­
tão, isso mostra como realmente essa coligação era imbatível. 

Mas as circunstâncias do tipo, da nab.Jreza da eleição casa­
da, a abstenção e, sobretudo, os votos em branco provaram que 
talvez tenhamos de pensar ou repensar a questão eleitoral óo País. 

Da mesma maneira, determinadas divulgações de pesquisas 
podem influir grandemente. Admitamos que a pesquisa não seja 
mais verdadeira. o que pode acontecer, já que há no Poder Execu­
tivo e no Legislativo pessoas desonestas- alguns até punimos. Por 
que não haveria entre aqueles que fazem coleta de dados nas pes­
quisas? Muitas vezes, uma pesquisa pode induzir a uma determi­
nada decisão- ela é conseqüência de uma causa malévola-, mas 
acaba sendo uma causa que vai legitimar algo que foi feito erro­
neamente antes e de propósito. Elas, muitas vezes, afumam coisas 
absolutamente equivocadas~ provam que não estão certas, inclusi­
ve no atacado, c.omo dizem agora. Então, essa maciça divulgação 
das instituições de pesquisas é algo que talvez mereça a nossa 
atenção. 

Não ia eu fazer um discurso, e os poucoS que me ouviram 
verificaram que o meu discurso visava fazer, num panorama nmn­
dial, que vejo com preocupação a inserção do Governo do Brasil 
na figura do Sr. Fernando Henrique Cardoso. Não sabia que S. Ex' 
havia afmnado que as urnas foram cruéis no Pará. Não o foram. 
Creio que cumpri minha missão. No que me resta de vitalidade -
espero que ainda seja o bastante -, estou pronto para continuar a 
minha vida, na minha vida política. inclusive. 

O Globo, na edição de hoje, publicou, para uma certa sur­
presa minha, uma boutade que fiz ontem no corredor. Quando me 
perguntaram se eu ia continuar na política, eu disse: ''Olha, a pró­
xima eleição é para prefeito, fica longe. Mas se houvesse para ve­
reador em Brasília, eu ia me candidatar". Isso porque V aléry Gis­
card dEstaing, ao deixar a Presidência da França. foi Vereador em 
Paris. Então, ftz apenas uma correlação. Essa minha posição é, 
realmente, de admitir que não tenha mais cabimento ter passado 
28 anos no Exército, onde servi com o maior entusiasmo, e 30 na 
vida pública, de que não tenho do que me envergonhar, e pudesse 
eu, agora, ter aquele doloroso papel dos aposentados, que vivem 
escrevendo cartas aos leitores dos jornais e das revistas de circula­
ção nacional. 

Vou continuar na luta e vou aceitar o convite de V. Ex• -
para mim serâ uma honra. Será. uma honra ir ao Rio Grande do 
Norte, onde deixei algumas marcas, especialmente como Ministro 
da Educru;ão, para abraçar V. El<'. Agradeço seu convite reiterado 
e, certamente, irei para aquela praia, a que V. Ex• se referiu, comer 
aquele camarão que V. Ex• faz questão de dizer é um dos melhores 
do Brasil, para tristeza do meu amigo Esperidião Amin, que pensa 
que o melhor está em Santa Catarina. 

O Sr. Ronan Tito- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. JARBAS PASSARINHO- Com muito prazer, no­

bre Senador Ronan Tito. 
O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Jarbas Passarinho, V. 

Ex• fazia parte de uma coligação em que meu partido se encontra­
va - ou se encontm - comprometido. Dada a nossa amizade, o 
nosso relacionamento e também o nosso comprometimento pollti­
co, sabe V. Ex' que fiquei daqui torcendo. Não podia fazer mais. 
Tive medo de fazer mais e prejudicá-lo, e a intenção era sempre de 
ajudar. Penso que a pugna política é extraordinária. Dessa vez me 

acovardei, não disputei por medo de ganhar. Devo dizer a V. Ex•: 
por medo de ganhar. Sinto-me bastante frustrado no momento em 
que lu~i na Assembléia Nacional Constituinte para ver aprovada a 
emenda que levou o n° 3 das Disposições Gerais e Transitórias, 
que era a revisão da Carta Constitucional por maioria absoluta. O 
nosso Brasil, para inserir-se definitivamente nesse mercado ex­
traordinário que está aí, nesse momento .• tem necessidade de adap­
tar-se. Se outras razões não houvesse, teriamos, inclusive, a novi­
dade que aconteceu depois da queda do muro de Berlim. É verda­
de que a esque:rrla já estava no sofá do analista quando o muro caiu 
em cima da esquerda, mas a verdade é que caiu, ruiu, e fomos ver 
o que aconteceu, o que havia do lado de lá. Vejamos como pode 
este País se inserir, este Pais que já. foi 2% do PIB mundial- hoje 
todo o MERCOSUL não chega a 2% do Pffi mundial- e, por falta 
de aparelhamentos juridicos e constiiucionais, estamos - desculpe 
a comparação- crescendo feito rabo de cavalo, principalmente em 
relação às grandes nações. Sei que V. Ex• não é homem de vestir o 
pijama, como eu também não sou; não vou vestir o pijama. Estarei 
à disposição do meu partido, e V. Ex• estará à disposição do seu. 
Aristóteles nos definiu: somos animais políticos. E vamos conti­
nuar assim, com ou sem mandato. V. E:x•, com mandato ou sem 
mandato, pode dar uma contribuição extraordinária ao nosso País 
neste momento, no ftndar deste segundo milênio, jã que o terceiro 
está à vista. Os grandes consultores mundiais estão dizendo que o 
terceiro milênio é do ABC: Austrália, Brasil e China. Se nós não 
nos aparelharmos, vamos perder, novamente, o trem da história. 
Sei que V. Ex• pode dar, uma extraordinária contribuição, e a recei­
ta todos nós sal:::emos. E a construção do Estado democrático, as­
sunto que V. Ex• feriu en passant. Se não tivermos uma Lei Elei­
toral adequada que possa estampar a vontade popular, será sempre 
um simulacro de democracia, nunca será a vontade popular. Hã 
poucos dias, lendo algumas coisas do passado, deparei-me com 
uma frase de Einstein, que, meditando sobre os perigos da huma­
nidade, em certo momento, disse: 1'Dois perigos ameaçam a huma­
nidade: a bomba atômica e a cadeia de televisão. Se eu pudesse 
destruir uma, destruiria a bomba atômica". V. Ex• jã pensou em 
cadeia de televisão somada às pesquisas para manipular a boa-fé 
pública? Não sei se V. Ex• já teve esse tipo de interpelação (eu jã 
tive): ''Mas V. Ex• oão acredita nas pesquisas? A pesquisa mos­
tra.11 Lembrei-me de quando criança, estudando catecismo, o meu 
catequista me perguntar: 'Você oão acredita em Deus?". Eu fico 
apavorado diante da imprensa, que temo, enormemente, principal­
mente neste Pais, e respondo que acredito, sim, na pesquisa. Te­
mos que acreditar na democracia, na vontade popular, sem ila­
quear a boa-fé pública; torná-Ia transparente, para que possamos, 
verdadeiramente, ter não aqui, não só no Congresso Nacional, mas 
também nos palácios de governos, pessoas que representem de 
fato a intenção do cidadão. Peço desculpas, porque me alonguei 
neste meu aparte, mas quero dizer que, por outro lado, sinto omito 
prazer de ter V. Ex• novamente aqui no plenário. V. Ex• é como o 
sol: clareia este plenário, sempre nos traz alegria, sempre nos traz 
luz aos assuntos desta terra querida, que está tão carente. Muito 
obrigado a V. Ex'. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito grato, Senador 
Ronan Tito. V. Ex• exagera, provavelmente, quando se refere a 
mim, e exagera, diminuindo-se, quando se refere a si. 

Lembro-me que aqui o nosso contato - eu só o conhecia 
ptaticamente de vista., quando V. Ex• era Dep1tado e eu Senador­
fortaleceu uma amizade. V. Ex', Líder do PMDB, e eu, Líder do 
PDS e, na ocasião, mant!nhamos sempre um entendimento, além 
de cordial, muito COireto - permita-me a expressão no que me 
cabe-, porque tudo aquilo que combinávamos nós cumpríamos ri­
gorosamente. De maneira que para mim V. Ex• foi um líder, um lí-
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der de partido, como foi, e a esse partido serviu, servindo ao Bra­
sil. Agradeço as pala~ de V. Ex• e lembro-me das nossas tertú­
lias nas sextas-feiras. Eramos poucos os que ficávamos aqui, e 
muitas vezes até, provocado por V. Ex•, tratávamos de algumas 
matérias relevantes, que poupavam os ouvidos dos nossos colegas 
que nas sextas-feiras aqui não estavam, porque achávamos que na­
quelas circunstâncias tínhamos mais tempo para debater. Era um 
debate completamente diferente desse debate da televisão, com um 
minuto para responder, três minutos para aquilo, réplica, tréplíca, 
em que as pessoas não têm oportunidade de desenvolver o próprio 
raciocínio. Aqui, não. Eu levo também daqui, dessas saudades da 
Casa, a saudade pessoal de V. Ex•. Muito obrigado. 

O Sr. Jacques SUva- Senador Jarbas Passarinho. V. Ex' 
me concede um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Com muito prazer. 
O Sr. Jacques Silva- Senador Jarbas Passarinho, estudan­

te aqui em Bcitsilia, na década de 70, muitas vezes vim a esta tribu­
na assistir aos brilhantes debates de V. Ex• com o ilustre Senador 
Paulo Brossard, que, coincidentemente, se encontrn aqui neste ple­
nário, a quem rendo as minhas homenagens. Nixon falou com 
muita propriedade: "O homem não se acaba quando é derrotado; 
acaba quando desiste." Tenho certeza que V. Ex• não é homem de 
desistir e, logo, logo, estará aqui de volta. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito grato pelo oti­
mismo de V. Ex• e sobretudo pela expressão tão carinhosa para co­
migo. 

Agradeço a V. Ex• e agradeço à Mesa pelo tempO que nos 
proporcionou. 

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que ainda não se trata da 
minha despedida, provavelmente. Eu ainda pretendo cumprir o 
meu mandato até o último dia que a Constituição me permite cum­
prir. Mas desde já antecipo agradecimento aos ilustres e caros co­
legas que falaram a meu respeito. O nosso ilustre Senador por 
Goiás, quando falou sobre derrota, fez-me lembrar de uma frase de 
Tancredo Neves quando eu não tinha experimentado nenhuma. e 
ele me dizia: "Passarinho, nenhum homem político é completo 
quando não sofre uma derrota pelo menos." Muito obrigado a V. 
Ex's. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. 
O orador é cumprimentado.) 

Durante o discurso do Sr. Jarbas Passarinho, o 
Sr. Chagas Rodrigues, ! 0 Vice-Presúlente, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Nabor Jú­
nior, 2° Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Jarbas Passarinho, o 
Sr. Nabor Júnior, 2° Secretário, deixa a cadeira da pre~ 
sidência, que é ocupada pelo Sr. Júlio Campos, ] 0 Se­
cretário. 

Durante o discurso do Sr. Jarbas Passarinho, o 
Sr. Júlio Campos, 1° Secretário deixa a cadeira da pre­
sidência, que ê ocupada pelo Sr. Humberto Lucena, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A Presidência 
associa~se às manifestações que o Plenário fez ao nobre Senador 
Jarbas Passarinho, numa justa homenagem à sua trajetória de ho­
mem público e sobretudo de Senador da República, enaltecendo, 
neste momento, os grandes sezviços prestados por S. Ex• ao Pais. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
(Pausa) 

S. Ex• desiste da palavra. 
Sobre a mesa, cequerimenro que será lido pelo Sr. J o Secre-

tário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 857, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do Art. 50, parágrafo 2( da Constitui­

ção Federal e do Art. 216 do regimento Interno da Casa, sejam so­
licitadas ao senhor Minislro da Marinha , Almirante N AN SIL­
VEIRA SERPA, as seguintes informações referentes à Mensagem 
D0 346/994. destinada a financiar o fornecimento de Sistemas e 
Equipamentos para o Projeto de Modernização das Fragatas Clas­
se Niterói: 

1) Encaminhar a esta Casa as justificativas legais para a dis­
pensa de licitação das operações a serem realizadas pelo Projeto de 
Modernização das Fragatas Classe Niterói; 

2) Informar a maneira como foi feita a contratação da irrma 
ESCA- Engenharia de Sistemas de Controle de Automação S/ A, 
como intetveniente da opetação de aquisição dos sistemas e equi­
pamentos para o Projeto de Modernização de Fragatas Classe Ni­
tenl~ 

3)Qual o valor expedido na contratação da ESCA como in­
terveniente na operação em causa? 

Justificação 

O Senhor Presidente da República encaminhou ao Senado 
Fedem! a Mensagem n" 346/94. pela qual solicita autorização para 
contratação de operação de crédito externo no valor de US$ 
160,217,818.00 (cento e sessenta milbÕ<'..s, duzentos e dezessete 
mil, oitocentos e dezoito dólares norte-americanos) para financiar 
o fornecimento de sistemas e equipamentos para o Projeto de 
Modernização das Fragatas Classe Niterói, da Marinha. 

Para que o Senado Federal possa melhor se posicionar a 
respeito do assunto torna-se necessário o esclarecimento das ques­
tões aqui levantadas. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1994. - Senador Moi· 
sésAbrão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos tennos do 
inciso Ill do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 o Se­
cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N" 858, DE 1994 

Requeiro, nos termos do artigo I 72. inciso 1, do regimentO 
Interno, a inclusão emOnlem do Dia do PLS n'95. de 1991. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1994. - Senador 
Eduardo Supllcy. 

REQUERIMENTO N' 859, DE 1994 

Requeiro, nos ermos do artigo 1 n, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do PLS n° 11, de 1993. 

Sala das Sessões. 22 de novembro de' 1994. - Sénador 
Eduardo Supllcy. 

REQUERIMENTO N' 860, DE 1994 

Requeiro. nos termos do artigo 172, inciso I. do Regimento 
Interno. a inclusão em Onlem do Dia do PLS n• 349, de 1991. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1994. - Senador 
Eduardo Supllcy. 

REQUERIMENTO N' 861, DE 1994 

Requeiro, nos termos do artigo 172, inciso I, do regimento 
Interno, a inclusão em Onlem do Dia do PLS n• 108, de 1993. 
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Sala das Sessões, 22 de novembro de 1994. - Senador 
Eduardo Suplicy. 

REQUERIMENTO N' 862, DE 1994 

Requeiro, nos termos do artigo 172, inciso I, do regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do PLS D0 43, de 1994. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1994. - Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Estes requeri­
mentos seriio publicados e incluídos em Ordem do Dia, nos termos do 
disposto no art. 255, inciso 11, aliuea c, 3, do Regimento Interno. 

O Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Júlio Cam­
pos, 1° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- A Presidência re· 
cebeu do Senador Moisés Abrão, Relatqr designado em substitui­
ção à Comissão de Assuntos Econômicos, solicitação de retifica­
ção parcial da Resolução n' 61, de 1994, que autoriwu a contrata­
ção de operação xde crédito externo, no valor equivalente a cento 
e oitenta e um milhões de dólares norte-americanos, junto ao Bra­
zilian American Mercbanl Bank - BAMB - de Grand Cayman, 
tendo em vista erro manifesto constatado no parecer de Plenário, 
oferecido ao Projeto de Resolução n' 84, de 1994. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, gostaria de obter da 
Mesa umesclarecimeto relativo a esse empréstimo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A retificação diz 
respeito meramente à compatibilização da expressão "mercado in­
temo11, que consta do parágrafo únioo do art. l 0 da Resolução n° 
61, de 1994. O âmbito exato da aquisição fmaciada e autorizada é 
o mercado externo. 

Leio trecho do parecer para V, Ex' 
... sendo que na qualidade de Relator em plenário, em 

substituição à Comissão de Assuntos Econômicos do Projeto de 
Resolução n° 84, que resultou da Resolução 6l/94, constato 
não haver alteração quanto ao montante, às caractetistícas de 
contratação do empréstimo externo. Há apenas alteração de tex~ 
to da ementa para aquisição integral de bens e serviços do mer­
cado externo. Assim sendo, solicito retificar de forma seguinte 
a ementa ao Projeto da Resolução pela qual concluo o parecer 
de Plenário. 

O Sr. Ronad Tito- Sr. Presidente, está perfeito. Aliás, essa 
ementa é uma adequação de redação. Estou de pleno acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Perfeito. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permancer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A Presidência tomará as providências necessárias à retifica­

ção aprovada. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Almir Gabriel - Amir Lando -
Carlos Patrocínio- Eduardo Suplicy- Joaquim Beato- lo­
nas Pinheiro - José Fogaça - José Richa - Júnia Marise -
Marco Maciel - Marluce Pinto - Mauricio Corrêa - Nelson 
Wedekin- Ney Maranhão- Pedro Simon- Rachid Saldanha 
Derzi- Raimundo Lira- Ronaldo Aragão- Valmir Campe­
lo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Esgotado o peno­
do destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 62 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 o Se­

cretário. 
São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERUMENTON'~,DE1994 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea "d" do Regimento Interno re~ 

queiro inversão da Ordem do Dia. a ftm de que a matéria constante 
do item na 42 seja submetida ao Plenário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1994. - Deputado 
Jacqu<s Silva 

REQUERIMENTO N' 864 DE 1994 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea "d", do Regímento Interno, 

requeiro inversão da ordem do Dia, a ftm de que a$ matérias cons­
tantes dos itens n's 27, 28, 31, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 41, 43, 44, 
45, 46, 47, 49, 50, 51,53 e 54. 

Sala das Sessões, em 23 de novembro de 1994 
Senador Gilberto Miranda 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Item 42: 

REQUERUMENTO N• 762, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 
762, de 1994, do Senador Dario Pereira, solicitando, nos 
termos do art. 172, inciso I, do Regimento Intemo, a in~ 
c lu são em Ordem do Dia do Projeto de Lei da Câfnara 0° 

121, de 1994 (n' 2.981/93, na Casa de origem), que dis­
ciplina a extração, industrialização, utilização, comercia~ 
lização e transporte do asbesto/amianto e dos produtos 
que o contenham, bem como das fibras naturais e artifi . 
ciais, de qualquer origem, utilizadas para o meslliO flDl, 
e dá outras providências, cujo prazo na Comissão de 
Serviços de Infra-Estrururajã se acha esgotado. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto será incluído na Ordem do Dia oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Item 33: 

REQUERIMENTO N• 1.302, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento D
0 

1302, de 1993, do Senador João Rocha, solicitando, nos 
termos do art. 172, I, do Regimento Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n• 83, de 
1993, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que ahe­
ra o art. 48 da Lei n' 4.504, de 10 de novembro 1964. 
para permitir a redução do imposto incidente sobre ter­
ras arrendadas. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n' 83/93 senl incluído em Or­

dem do Dia oportunamente, ficando prejudicado o Requerimento 
n' 789/94. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Item 34: 

REQUERIMENTO N' 1.317, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento no 
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1317, de 1993, do Senador João Rocha, solicitando, nos 
termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a in­
clusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n° 
73, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre isenção do Imposto de Renda para bol­
sas de estudos de médicos residentes e remuneração de 
estudantes em estágio para complementação de estudos 
universitários. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto será incluído em Ordem do Dia oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Item 35: 

REQUERIMENTO N"l.318, ~E 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento .n° 
1.318, de 1993, do Senador João Rocha, solicitando, nos 
termos do art. 172, I, do Regimento Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n" 92, de 
1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que alte­
ra a redação do art. 15 da Lei n" 8.004, de 14 de março 
de 1990, que "dispõe sobre transferência de fmancia­
mento no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação e 
dá outras providências". 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto será incluído em Ordem do Dia oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Item 36: 

REQUERIMENTO N"1.320, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 
1320, de 1993, do Senador João Rocha, solicitando, nos 
termos do art. 172, L do Regimento Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n" 101, 
de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
regulamenta o § 3° do art. 43 da Constituição, assegu­
rando o incentivo da União à recuperação de terras ãri­
das nas regiões· de baixa renda. e a cooperação com os 
pequenos e médios proprietários rurais para que suas 
glebas sejam dotadas de fontes de ãgua e de pequena ir· 
rigação, e dâ outras providências. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei será incluído em Ordem do Dia oportuna· 

mente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Item 37: 

REQUERIMENTO N" 1.321, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 
1321, de 1993, do Senador João Rocha, solicitando, nos 
termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a in­
clusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n" 
118, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei n" 7.713, de 
22 de dezembro de 1988, que "altera a legislação do Im­
posto de Renda e dá outras providências". 

Em votação o requerimento, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n• 118/91 será incluído na Or­

dem do Dia oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Item 38: 

REQUERIMENTO N" 1.335, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 
1335, de 1993, do Senador João Rocha, solicitando, nos 
termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a in­
clusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n" 
388, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre o relatório resumido da execução orça­
mentária, de que tno.ta o§ 3" do art. 165 da Constituição 
Federal. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n" 388/91 será incluído na Or­

dem do Dia oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Item 41: 

REQUERIMENTO N" 681, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 
681, de 1994, do Senador Júlio Campos, solicitando, nos 
termos do art. 172, inciso L do Regimento Interno, a in­
clusão em Ordem do Dia do Projeto de Resolução n" 56, 
de 1994, de iniciativa da Comissão Diretora, que ratifica 
a incorporação de vantagens dos servid.ores do CE-. 
GRAFEPRODASEN. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Resolução n" 56 será incluído na Ordem do 

Dia oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Item 43: 

REQUERIMENTO N" 783, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 
783, de 1994, do Senador César Dias, solicitando, nos 
termos do art. 172, inciso L do Regimento Interno, a in­
clusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n" 
112, de 1993, de sua autoria, que altera o art. 19 da Lei 
n" 6.00ln3, dispondo sobre o processo para a deman:a­
ção de terras indígenas, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n" 112/93 será incluído na Or­

dem do Dia oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Item 44: 

REQUERIMENTO N"--792, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento no 
792, de 1994, do Senador Jutahy Magalhães, solicitan­
do, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento Inter­
no, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n" 5, de 1994, de sua autoria, que dispõe sobre a 
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responsabilidade da empresa na promoção da saúde de 
seus empregados e dá outras providências. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Gs Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de Lei do Senado n• 5 será incluído na Onlem do 

Dia oporn.mamente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Item 45 

REQUERIMENTO N• 794, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento o0 

794, de 1994, do Senador Jutahy Magalhães, solicitan­
do, nos tennos do art. 172, inciso I, do Regimento Inter· 
no, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n• 145, de 1992, de sua autoria, que defme cri­
mes contra a apuração de fatos em Comissão Parlamen­
tar de Inquérito e dá outras providências. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado, o Projeto de Lei do Senado n• 145/92 será in­

cluído na Ordem do Dia oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 46: 

REQUERIMENTO N• 809, DE 1994 

Votação, em b.lmo único, do Requerimento 0° 

809, de 1994, do Senador João Calmon, solicitando, nos 
termos regimentais, que, sobre o Projeto de Lei do Sena­
do n• 64, de 1993, que acrescenta artigo à Lei n• 7.170, 
de 14 de dezembro de 1983, que "define os crimes con­
tra a segurança nacional, a ordem política e socíal, esta­
belece seu processo e julgamento e dá outra providên­
cias", seja ouvida, também. a Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai ao exame da Comissão de Relações Exterio­

res e Defesa Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 31: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 184, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 184, de 1993 (n• 1.568/91, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a concessão de desconto nos va­
lores dos ingressos em espetáculos cultu:rnis e artísticos 
para pessoas idosas ou portadoras de deficiência fisica, 
tendo 

Parecer sob n• 150, de 1994, da Comissão de Assuntos So­
ciais, favorável com Emendas de n°s 1 e 2- CAS, que apresenta. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária de 
22 de junho último. 

Passa~se ã votação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que as duas emendas 

apresentadas constituem, na verdade, um substitutivo ao projeto. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, peço a palavra pela 

on:lem. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- V. Ex' tem a pala-

vra. 
O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pela ordem.) Sr. 

Presidente, de quem é a autoria do projeto? 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- O projeto é de ori­

gem da Câmara dos Deputados. 
O SR. RONAN 1TfO-E as emendas, de quais Senadores? 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- As emendas são 

da Comíssão de Assuntos Sociais. 
O SR. RONAN TITO- Obrigado. 
Sr. Presidente. não quero criar empecilhos à votação, mas 

há alguns assuntos sobre os quais eu gostaria de ser orientado para 
saber como votar. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Item 31 da pauta 
do dia. Foi o primeiro a ser citado. Está em suas mãos, nobre Se­
nador, para V. Ex' analisar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, posso 
apenas dar uma informação? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Pois não. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- O projeto vem da Câ­

mam com dois artigos apenas: referente ao aposentado maior de 
65 anos e aos portadores de deficiência física, que terão descontos 
de 50% nos valores dos ingressos de espetáculos culturais e artísti­
cos. A concessão de licenças à promoção dos espetáculos ar1istico­
culturais é condicionada nos termos da legislação local. 

O SR. RONAN TITO- De acordo, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora. 

É o seguinte o subtitutivo aprovado: 

EMENDA N" 1- CAS 

Dê-se ao artigo I • do Projeto de Lei da Câmara n• 184/93· a 
seguinte redação: 

11Art. 1 o Os maiores de sessenta e cinco anos e as pessoas 
portadoras de deficiência terão desconto de 50% (cinqüenta por 
cento) nos valores dos ingressos em espetáculos culturais e artísti­
cos, inclusive cinemas, teatros e museus, promovidos ou de qual­
quer forma subsidiados pela União ou entidades a ela vinculadas." 

EMENDA N• 2- CAS 

Dê-se ao artigo 2• do Projeto de Lei da CâiÍiara n• 184/93 a 
seguinte redação: 

"Art. 2• A concessão de licença para promoção de espetácu­
los artísticos e culturnis é condicionada, nos termos da legislação 
local, à previsão de meios de estimulo à participação dos maiores 
de sessenta e cinco anos e de portadores de deficiência. mediante 
desconto no valor dos ingiP,ssos e facilitação de acesso. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- V.Ex•tem a palavra. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO- (PFL- BA. Pela or­

dem.)- Sr. Presidente, quero declarar que me abstive de votar. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Abstenção regis­

trada. 
Passa-se ao Item. 27: 

PROJEIO DE LEI DA CÂMARA N• 125, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, "h", do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
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Câmarn n• 125, de 1994 (n• 4.468/94, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, 
que altera a composição e a organização interna do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 8' Região, com sede em 
Belém - PA. e dá outras providéncias. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Clda­
àania) 

Nos termos do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, de­
signo o Senador Jacques Silva para proferir parecer. 

O SR. JACQUES SILVA _(PMDB- GO. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, SI"' e Srs. Senadores, cbega·à apreciação o 
Projeto de Lei da Càmara n• 125, de 1994, de iniciativa do Tribu­
nal Superior do Trabalho, que pretende alterar a composição e a 
organização interna do Tribunal Regional do Trabaibo da 8' Re­
gião, com sede em Belém-PA, além de defmir as providências ne­
cessárias à viabilização das modificações propostas. 

O Exm" Sr. Ministro Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, Orlando Teixeira da Costa, afirma que a proposta en­
contra justificativa nos fatos e circunstâncias informados pelo go 
Tribunal Regional do Trabalho, nos seguintes termos: "A exemplo 
do que tem ocorrido em outros Tribunais do Trabalho, a elevação 
do número de processos sujeitos à apreciação desta Egrégia Corte 
tem provocado maior lentidão no seu trâmite, comprometendo a 
prestação jurisdicional a cargo desta Região, que sempre foi co­
nhecida pela eficiência e celeridade de seus trabalhos". 

Na Câmarn dos Deputados a proposição foi aprovada na 
Comissão de Trabaibo, de Administração e Serviço Público. Ten­
do sido requerida a tramitação em regime de urgência, foi levada 
ao Plenário onde também recebeu aprovação. 

É o relatório. 

11- Voto do Relator 

A matéria objeto da presente proposta inscreve-se entre as 
de iniciativa privativa dos Tribunais Superiores, nos termos do in­
ciso li do art. 96 da Constituição. 

No tocante ao mérito, cumpre ressaltar as not6rias dificul­
dades enfrentadas pelo Poder Judiciário no exercício de suas fun­
ções jurisdicionais. O atraso na solução dos litígios, decorrente ~ 
acúmulo de processos e da insuficiência de pessoal. é ~ator de m­
justiça, deixando insatisfeitas as partes que se vêem_ obngadas a re­
correr aos magistrados para encontrar o reconhecimento de seus 
direitos. 

Feitas estas considerações, opinamos pela constitucionali­
dade, juridicidade e boa técnica legislativa do projeto apreciado e, 
no mérito, somos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- O parecer é favo­
rãvel. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão do 
projeto, em turno único. (Pausa.) . _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a díscussao. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 125, DE 1994 

(N" 4A681'14, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabaibo) 

Altera a composição e a organização interna 
do Tribunal Regional do Trabalho da 8' Região, com 
sede em Belém-PA, e dá Outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I • O Tribunal Regional do Trabaibo da 8' Região, com 

sede em Bélem-PA, tem sua composição aumentada para vinte e 
três juízes, sendo quinze togados vitalícios e oito classistas tempo­
rários, respeitada a paridade de representação. 

Parágrafo único. Dos cargos de Juízes Togados vitalícios 
constantes deste anigo, onze são destinados à magistratura traba­
lhista de carreira, dois à representação da Ordem dos Advogados 
do Brasil e dois à representação do Ministério Público do Traba· 
lho. 

Art. 2" Para atender à composição a que se refere o artigo 
anterior, são criados os seguintes cargos e funções de Juiz: 

I - sete cargos de Juiz Togado Vitalício, a serem providos 
em consonância com o art. 115 da Constituição Federal; 

li - quatro funções de Juiz Classista Temporário, sendo 
duas para representantr. dos empregados e duas para representante 
dos empregadores. Haverá um suplente para cada Juiz Classista 
Temporãrio. 

Art. 3° O provimento dos cargos e funções de Juiz previsto 
no art. 2° desta lei obedecerá ao que dispõe a Constituição Federal 
e a legislação pertinente. 

Art. 4" Além do Tribonal Pleno, o Tribunal Regional do 
Trnbalbo da 8' Região será dividido em Turmas e teráj:>ê1o -meDos · 
uma Seção Especializada, respeitada a paridade da representação 
classista. 

§ 1" O Regimento Interno do Tribonal disporá sobre o nú­
mero de Tuzmas e Seções Especializadas, sua competência e fun­
cionamento, neste incluída a composição do órgão, respeitada a 
paridade da representação classisra. 

§ 2° Na hipótese de serem criadas mais de uma Seção Espe­
cializada, apenas pam uma delas sezão distribuídos os processos de 
Dissídio Coletivo de natureza. econômica e/w jurídica. 

§ 3° É facultado ao Juiz Presidente e ao Vice-Presidente do 
Tribunal participarem dos julgamentos de Dissídio Coletivo de na­
tureza. econômica e/ou juódica. Presente o Juiz Presidente, a ele 
caberâ presidir a sessão de julgamento. 

§ 4" Os Juízes da Seção ou Seções Especializlidas serão 
substituídos, nos casos previsto em lei e no Regimento Interno, 
por Juízes integrantes das Turmas. observada a paridade da repre­
sentação classista. 

Art. s• Ficam criados os cargos de Assessor de Juiz do Gru­
po-Direção e Assessoramento Superior, código DAS-102, e os 
caigos de Diretor de Secretaria, código DAS-101, conforme espe­
cificados no Anexo I desta lei. 

Parágrafo único. Os cargos de Assessor de Juíz, privativos 
de Bacharel em Direito, serão preenchidos mediante livre indica­
ção dos magistrados junto aos quais forem servir. 

Art. 6° Ficam criados no Quadro Permanente de Pessoal da 
Secretaria do Tribonal Regional do Trabalho da 8' Região os car­
gos do Grupo-Atividade de Apoio Judiciário, conforme especifica­
dos no Anexo ll desta lei, a serem providos na forma estipul~ na 
Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990 (Regime Juridico Unico 
dos Servidores Civis da União, das Autarquias e das Fundações 
Públicas Federais). 

Art. 7• As despesas decorrentes da aplicação desta lei corre­
rão por conta das dotações orçamentárias próprias da Justiça do 
Trabalho. 
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Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9° Revogam-se as disposições em contrá.Iio. _ 

ANEXO I 

tL1n n" de de de 1 

SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA a• REGIA~ 

CARGO ~ COMISskO 

I GRUPO OENOMINAÇAO :wHERO CóDIGo 

"DI!l.EÇAO E 

~SSESSORAMENTO 
DIRETOR DE 04 (QlTATROJ TRT.a•.oAS.lOl.S 

SECRET.BJI,IA 

rUPERlOR - CéDt-

GO - ASSESSOR DE 11 (ONZEJ TRT.a•.OAS.102.5 
]TRT. s• . Ol\5. l 00 JUI'Z. 

ANEXO II 

,de de de 199 l 

QUADRO PERMANENTE Ot E'ESS~ DA SECRET~IA DO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIAO 

GRUPC CATEGORIA NúM!:M CÓDIGO' CLASSE/PADRAo 

fUNCIONAL 

TIVIDAOES TtCNICO 15 TRT.8°.AJ.02l "A" - I a III 

DE APOIO JUDICIARIO (QUINZEJ (NÍVEL SUPERIOR) "9" - I a VI 

JUDICIAUO •c• - II a VI 

- CóDIGO -

TR1'.8".AJ- AUXILIAR 30 TRT.8°.AJ,023 "A" - I a III 

020 JUDICIARIO ('!'RINTAJ {N!VEL INTEIIME~ "8" ~ I a VI 

DIÂlUO) 

AGENTE DE ll TRT,S".AJ.024 "A" - I a III 

SEGURAllÇA (ONZE! (NÍVEL INTERME- "8" - ·; a VI 

JUDICIÁRIA. OIAP.lOJ 

A TENDENTE 15 TRt.a•.AJ.025 "A" - I a III 

JUtliCIARio (QUihZE) (NlVEL !NTE~- "B" - I a VI 

OIARIOJ 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Item 28. 

28 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 126 DE !994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, ''b'\ do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 126, de 1994 (n• 4.604/94, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Ministério Pllblico da União, que 
inclui as categorias funcionais de Auxiliares de Trans­
porte, Administrativo, de Vigilância e Artesanato oo Ní­
vel de Assistente, e dá outras providências.(Dependendo 
de parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania) 

Nos tenn.os do art. 140 a, do Regimento Interno, designo o 
nobre Senador Francisco Rollemberg para proferir parecer. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PMN- SE. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Sts e Srs. Senadores, o Projeto 
de Lei em epígrafe tem por objetivo adequar a situação funcional 
das categorias de auxiliares de Transporte, Administrativo, de Vi­
gilância e Artesanato, da carreim de Apoio Técnico-Administrati­
vo do Ministério Público da União, mediante sua inclusão no Ni­
vel de Assistente. 

Tal alteração se faz necessária para sanar dificuldades de­
correntes da entrada em vigência da Lei n° 8628, de 19 de feverei­
ro de 1993, que ao regulamentar a Carreira de Apoio Técnico-Ad­
ministrativo do Ministério Público da União, inseriu as categorias 
de Auxiliar de Transporte, Administrativo, de Vigilância e Artesa­
nato no nível de Auxiliar, enquanto que nos poderes Executivo e 
Judiciário essas categorias funcionais já se encontravam no nível 
intermediário. 

Conforme destaca a Mensagem que acompanha o Antepro­
jeto, sua fmalidade é equiparar essa categoria de servidores do Mi­
nistério Público da União aos servidores da mesma categoria dos 
demais Poderes da União, concedendo-lhes os mesmos direitos e 
vantagens. 

O Projeto nada contém que impeça a sua aprovação, do 
ponto de vista da constitucionalidade, juridicidade e técnica legis­
lativa. Também quanto ao mérito, nosso Parecer é pela sua aprova-
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Em discussão a 
matéria. (Pausa.) 

O SR. EDUARDO SuPLICY -Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a pala­
vra, para discutir, ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SuPLICY (PT - SP. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
vou tecer considerações sobre o projeto de iniciativa do Ministério 
P6blico da União, que determina a reclassificação, como cargos de 
nível intermediário (Assistente) do quadro do Ministério Pllblico 
da União os cargos das categorias funcionais de Auxiliares de 
Transportes, Administrativo, de Vigilância, de Artesanato, de 
apoio técnico-administrativo do Ministério Pllblico da União. 

São fixados ainda novos padrões de classes iniciais das ca­
tegorias funcionais integrantes da referida carreira, concedendo-se, 
em regra, reposicionamento de três a oito padrões de vencimento 
para os servidores situados no início das tabelas de vencimento. 

O projeto de lei em tela, aprovado pela Câmara dos Deputa­
dos conlra o voto do PT e do PSDB, embota de formulação apa­
rentemente simples, traz em seu bojo repercussões problemáticas. 

O primeiro fato a ser ressaltado é o de que, embora o Minis­
tério Público alegue estar fazendo apenas o que fizeram os outros 
Poderes da União, este fato não corresponde à realidade. 

O tema tem raízes históricas um pouco complexas. Quando 
de sua constituição, ao longo da década de 70, as categorias inte­
grantes do PCC tiveram os seus vencimentos definidos ao longo 
de uma grade salarial composta por 46 padrões, de modo que cada 
categoria funcional tivesse uma escala própria de vencimentos, 
conforme os seus requisitos de fonnação para ingresso e desenvol­
vimento. Em 1980, essa "grade" foi dividida em. dois grandes gru­
pos: nível médio e superior. As categorias foram classificadas nes­
ses níveis em função da correlação entre os padrões de vencimen­
tos anteriores e os estabelecidos na nova sistemática. Assim, à 
época, os Agentes de Portaria foram classificados na escala de 
vencimentos com NM-1 a NM-3, numa escala de 1 a 35 padrões 
de vencimentos. Já os Motoristas Oficiais foram classificados de 
NM-7 a NM-18, E os Auxiliares Operacionais de Serviços Diver­
sos de NM-1 a NM-26. Algumas categorias, portanto, teriam um 
curso mais longo, para atingir o "fnn de carreira", sendo os venci­
mentos hierarquizados conforme os cargos. Aqueles que exigiam o 
Curso de 2° grau para ingresso teriam vencimentos mais elevados. 
Como exemplo: Agente de Polícia Federal NM-21 a NM-30. 

Ao longo da década de 80, mais uma vez foi fracionada a 
"grade", desta vez estabelecendo-se, em lugar de Nível Médio, os 
niveis Auxiliar e Intermediário. Novamente as categorias foram re-



7180 Quarta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de I 994 

classificadas, em um ou outro nível, conforme a sua situação rela­
tiva anterior na escala de vencimentos. 

Em 1989, no final do Governo Sarney, teve inicio um pro­
cesso preliminar de fusão de vencimentos, vantagens e unificação 
de tabelas, apontado, ã época, como tendente a implantar a isono­
mia entre os cargos. 

A Lei 7.923/89, nesse processo, detezminou a incorporação 
de vantagens pelos servidores e fixou uma nova tabela de venci­
mentos aplicável ao PCC, classificando, na forma de Anexos, as 
categorias nos níveis intermediário e auxiliar. A medida gerou rea­
ções. E, a seguir, a Lei 7995, de janeiro de 90, alterou a classifica­
ção estabelecida: algumas categorias que haviam sido classificadas 
como de nível auxiliar e para as quais não se exigia como requisito 
de ingresso o 2° grau. foram reclassificadas como de nível inter­
mediário pela simples inclusão de sua denominação num dos ane­
xos da referida Lei, alribuindo--se-lbes, em conseqüência. venci­
mentos 50% superiores. Dentre estas, os Agentes de Mecanização 
de Apoio, os Datilógrafos, Agentes de Cinematografia e Microfil­
magem, cujos vencimentos original:menie conespondiam aos pa­
droes de NM-12 a NM-32, NM-09 a NM-23, NM-01 a NM-28, 
respectivamente. 

Essa prática. despida de critérios técnicos racionais e aten­
dendo a juízos discricionários do Poder Executivo, teve como con­
seqüência a insatisfação das categorias que permaneceram como 
de nível auxiliar, dentre elas os Motoristas, Agentes de Vigilância 
etc .• cuja situação era idêntica ou assemelhada a de algumas cate­
gorias beneficiadas com a reclassificação. 

Em setembro de 1992, ao ser aprovada a Lei n• 8.460/92-
uma das leis de isonomia do Governo Collor- iniciou-se um novo 
processo de reclassificação de algumas categorias funcionais para 
o nível intermediário. Essas categorias foram as de Motorista Ofi­
cial, Telefonista, Auxiliar Operacional de Serviços, Agentes de Vi­
gilância. Todas elas eram originariamente classificadas como cate­
gorias de nível auxiliar no Plano de Classificação de Cargos, Lei 
n° 5.645170, para as quais não se exigia instrução a nível de zo 
grnu. 

Aprovada a lei, novos grupos voltaram a se mobilizar, plei­
teando a mesma reclassificação. Por meio da Lei n() 8.743, de de­
zembro de 1993, mais uma categoria foi objeto de reclassificação: 
os Agentes de Portaria. 

Quanto ao mérito, medidas dessa natureza tendem a estabe­
lecer requisitos formais de ingresso incompatíveis com a natureza 
dos cargos, subvertendo a necessidade de sua hierarquização. A 
prosseguir esse processo de reclassificações, não haverá em breve 
cargos de nível auxiliar no seiViço público federal. Todo e qual­
quer cargo classificado como de nível intermediário terá como req­
uisito de ingresso o segundo grau completo. 

Para um sistema de ensino deficiente, ficará definitivamente 
vedado o acesso ao serviço público aos trabalhadores que cum­
pram apenas o primeiro grau de instrução, mas que detenham para 
atividades operacionais competência ou experiência proflssional. 
Por outro lado, acirrar-se-á o processo de terceirização atualmente 
em curso. pelo alto custo que um quadro de pessoal constituído 
apenas por servídores de nível intermediário e superior acarretará 
ao Estado. 

No caso presente, alega o Ministério Público da União ape­
nas estar aplicando aos seus seiVidores as mesmas regras, reclassi­
ficando categorias que no âmbito do Executivo e Judiciário já fo­
ram reclassificadas. Essa afrrmação somente é correta em relação 
aos servidores originalmente ocupantes de cargos de Agente de 
Portaria, Motorista Oficial, Auxiliar Operacional de Serviços Di­
versos, Telefonista e Agentes de Vigilância. 

No âmbito do Poder Executivo e dos demais Poderes as ca-

tegorias integrantes do grupo Artesanato ainda permanecem no ní­
vel auxiliar, enquanto o MPU pretende também incluí-las no nível 
intermediário. Da mesma forma, os cargos destinados às ativida~ 
des de copa. limpeza e conseiVação nos três POOeres, inchlsive Le­
gislativo, continuam a ser cargos de nível auxiliar. O MPU vai 
além portanto do que simplesmente estender aos seus servidores o 
que os demais fizeram. 

Um outro aspecto relevante da questão é que, ao aprovar a 
proposta. em tela, se esta.ci altern.ndo uma estrutura de carreira que 
é, de antemão, altamente polêmica. A Lei n° 8.428/92, que criou a 
carreira de apoio técnico e administrntivo do MPU, foi objeto de 
vetos do Poder Executivo que praticamente tornaram-na inaplicá­
vel, em face da inconstitucionalidade de sua estruturn e forma de 
composição. 

O Ministério Público da União enviou ao Congresso, então, 
proposta de regulamentação que se materializou na Lei n° 
8.628193, aprovada contra o voto do PT. Essa lei definiu na estru­
tura da carreira as categorias funcionais de Motorista Oficial, 
Agente de Portaria, Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, 
Telefonísta, Agente de Vigilância e Artífice como integrantes da 
categoria funcional Auxiliar de Carreira de Apoio Técnico e Ad­
ministiativo do MPU, dividida em áreas de concentração: Trans­
porte, Administrativa, Vigilância e Artesanato. Com isto, tais ser­
vidores tiveram seus cargos transformados e enquadrados numa 
nova carreira. para a qual a exigência de ingresso é o primeiro grau 
completo. Foi constituída na carreira a categoria de Assistente, 
cujo requisito de ingresso é o segundo grau. Nesse sentido, a re­
classificação implica em ascensão funcional, com mudanças de ní­
vel e de remuneração ~ssíveis de questionamento constitucional. 
Não há como entender que seja diferente, pois tendo os cargos req­
uisitos de ingresso de níveis diferentes, evidencia-se a diferencia­
ção necessária e suficiente para sua constituição como carreira in­
dependente. 

A considerar-se tão-somente os precedentes que justifica­
riam a medida, há que se objetar apenas quanto à transposição dos 
Auxiliares de Artesanato para o nivel intermediário, já que nos Po­
deres Executivo e Judiciário isso não foi feito. Todavia, conside~ 
rando-se já haver o MPU constituído suas carreiras, não nos pare­
ce lícito que venha promover alterações pela via legal após esse 
fato. Na verdade, se fosse o caso de promover reclassificações, po­
deria o MPU tê-las processado antes da aprovação da referida Lei 
n° 8.828/93, pois já havia o Executivo promovido as reclassifica­
ções dos seus cargos pela via da Lei n• 8.460/92. 

Tendo o MPU realizado concursos púbJicos recentes para 
cargos de todos os níveis e áreas da carreira, e tendo sido exigido 
desses servidores apenas instrução a nível de primeiro grau, não há 
como, a posteriori, alterar-se a classificação sem infringir a restri­
ção constitucional, pois estariam sendo providos cargos de nível 
intermediário sem que fossem cumpridos os requisitos de ingresso 
constitucionalmente exigidos. 

Por outro lado, a reestruturação ora proposta é inoportuna e 
virtualmente incompatível com os requisitos de ingresso e classifi­
cação a serem fnmados para os mesmos cargos nos demais órgãos 
da Administração Pública, o que, além de ferir o principio da iso­
nomia, pode ter repen::ussões inusitadas sobre a organização de 
carreiras no serviço público. 

Isto posto, opinamos pela rejeição da matéria. 
O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a pala­

vra, pela ordem. ao nobre Senador. _ 
O SR. JUTAHY MAGALHAES (PSDB-BA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, apenas para registr.ri-
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meu voto contrário, porque nem sempre sou rebelde. Acompanho 
o voto do PMD B na Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Continua em dis­
cussão a matéria. (Pausa) 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente. peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Esperidião Amin, para discutir. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC. Para discutir. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sô e Srs. Senadores, se não 
me falha a memória, no fmal de 1992 esta Casa foi chamada à co­
lação na Justiça por ter desenvolvido um procedimento de ascen­
são funcional sem concurso público. À época, presidia esta Casa o 
nobre Senador Mauro Benevides. 

Lembro-me que os membros da Mesa, rlâ. gestão do nobre 
Senador Mauro Benevides, foram instados a dar explicações, e, se 
a memória ainda não me falha, foi véspera de Natal quando do 
ocorrido. Repito, tratava~se de ascensão funcional sem concurso 
público de títulos e provas. Parece-me que agora ttata-se de~­
ria semelhante, objeto do voto do Senado Eduardo Suplicy. 

Naquela oportunidade, ainda aguardávamos um pronuncia­
mento da Justiça e, certamente, da Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca. 

Neste caso, por se tratar de matéria que envolve a própria 
Procuradoria-Geral da República, gostaria de ter mais segurança 
para informar o meu voto. 

Em princípio, por considerar que tal matéria foi tratada por 
um órgão que é dirigido com seriedade, não deveria ter nenhuma 
df'-.sconfiança. Mas, repito, hâ um precedente que envolve a nossa 
Casa. E, naquela oportunidade, foi sustada a ascensão funcional, 
que ocorria sem concurso público. 

Por esta razão, a nível de discussão ainda, gostaria que o 
Senador Eduaxdo Suplicy, ou quem mais pudesse ter a informação, 
obtivesse da Mesa do Senado notícias sobre como esse assunto foi 
resolvido nesta Casa. ou seja, como o Senado resolveu o seu pro­
blema de concretizar ou não aquilo que era denominado ascensão 
funcional sem concurso público. Pelo que sei, pelo que a minha 
memória me informa, o Senado refluiu. Ora, se refluímos e não fi. 
zemos algo semelhante, como é que agora vamos aprovar algo si· 
miJar'? 

Coloco as minhas palavras submetidas ao prudente "salvo 
melhor juízo", porque pode ser que alguém tenha uma informação 
diferente. 

O Sr. Jutahy Magalbães-Permita.me V. Ex• um aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Ouço V. Ex'. 

O Sr. Jutahy 1\fagalhães- Nobre Senador, acredito que V. 
Ex• está recordando com precisão o que ocorreu no Senado. Re­
fluímos em razão de dois pontos: o parecer do Senador José Paulo 
Bisol e a decisão do Supremo Tribunal Federal. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Exatamente. O Senador 
José Paulo Bisol deu seu parecer. 

O Sr. Jutahy 1\fagalhães- Então, por essas rnz3es, reflui­
mos, porque foi comprovado que não podertamos fazer aquilo que 
se imaginava. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ascensão funcional sem 
concurso público. Repito: a minha colocação é "salvo melhor juí­
zo". Mas, já que o Senador Eduardo Suplicy fez um estudo a res­
peito do assunto, não custa nada, por comparação, saber como fi­
zemos com o que nos afetava. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Acredito gue a Mesa do Senado 
pode dar a informação precisa sobre a questão colocada pelo Sena­
dor Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Realmente, no ano 

retrasado, houve esse problema, inclusive essa questão foi levanta­
da pelo próprio Ministério Público FederaL 

Estamos acionando a Assessoria da Mesa Diretora, a flm de 
que possamos esclarecer o Plenário o mais rãpido possível. 

V amos sobrestar a tramitação dessa matéria até que che­
guem os esclarecimentos requeridos pelo Senador Esperidião 
Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Passa-se ao item 
47 em substituição ao item 28, que está com a sua votação sobres­
tada. 

47 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"28, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 28, de 1994 (n° 3383/92, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parãgrafo ao arL 442 da Consoli­
dação das Leis do "l'rabalho-CL T para declarar a inexis­
tência de vínculo empregatício entre as cooperativas e 
seus associados, tendo 

Parecerfavocãvel, sob n° 196, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 
A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordiná­

rias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, do Regi­
mento Interno. 

À proposição não foram apresentadas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 28, DE 1994 
(N° 3.383192, na Casa de Origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 442 da Consolidação 
das Leis do Trabalho-CL T para declarar a inexistência 
de vínculo empregatício entre as cooperativas e seus as­
sociados. 

O Congresso Nacional decreta:. 
Art. 1° Acrescenta-se ao art. 442 do Decreto-Lei D0 5.452, 

de 1° de maio de 1943, que aprovon a Consolidação das Leis do 
Traballio, o seguinte parãgrafo único: 

''Art. 442- ........................................................... . 

Parágrafo único - Qualquer que seja o ramo de 
atividade da sociedade cooperativa, não existe vínculo 
empregatício entre ela e seus associados, nem entre estes 
e os tomadores de seiViços daquela.'' 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sna publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Item 48: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 90, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projet') de Lei da 
Câmara n° 90, de 1994 (n° 1377/91, na Casa de ori­
gem), que cria o Sistema &:h.tcacional Desportivo Brasi­
leiro, integrado ao Sistema·Brasileiro do Desporto, tendo 

Parecer favorável de .Plenário, Relator: Senador 
Mauro Benevides, em substituição à Comissão de Edu .. 
cação. 
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A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordiná­
rias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235 do Regi­
mento Interno. 

À proposição não foram oferecidas emendas. 
Em dísrussão o pro,l!to, em turno único. (Pausa.) 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente. peço a pa­

lavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Tem a palavra V. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente e S~s e Srs. Senadores, dese­
jo, à guisa apenas de discussão, antecipando o meu voto favorá­
vel, enaltecer tanto o parecer do Senador Mário Benevides quanto 
o projeto, de autoria do nosso nobre Companheiro e amigo Victor 
Faccioni, que objetiva, em sínt.::se, sistematizar uma atividade tão 
importante para o País. 

Era esse o registro que eu desejava fazer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Continua em dis­

cussão o projeto. (Pausa_) 
Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a discus-

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 90, DE 1994 
(n" 1.377191, na Casa de origem) 

Cria o Sistema Educacional Dt:si)Ortivo Brasi .. 
leiro, integrado ao Sistema Brasileiro do Desporto. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica criado o Sistema Educacional Desportivo Brasi­

leiro, integrado ao Sistema Brasileiro do Desporto, de que trata o 
art. 4" da Lei n" 8.672. de 6 de julho de 1993, obrigando-se o Mi­
nistério responsável pela ãrea da educação a incluí-lo na elabora­
ção do Plano Nacional do Desporto. na forma do § 3" do mesmo 
artigo. 

Art. 2° O Sistema Educacional Desportivo Brasileiro visa, 
através do sistema de ensino e de formas assistemátkas de educa­
ção, ao desenvolvimento integral do educando e a sua formação 
para a cidadania e o lazer. 

Art. 3° Ao Sistema Educacional Desportivo Brasileiro cabe­
rá organizar programas desportivos, imegrados à programação 
educacional das escolas públicas e particulares de todos os graus 
de ensino. 

Art.4'0s programas desportivos têm por objetivo a promo­
ção permanente de atividades nas estruturas desportivas das esco­
las, que estarão disponíveis o ano todo, inclusive nos fms de sema­
na e férias escolares, e poderiio integrar. além de alunos, professo­
res e pais. 

Art. s· Dentre os programas organizados. será obrigatória a 
realização anual de olimpíadas estudantis em âmbito nacional, nas 
diversas modalidades desportivas que compõem o sistema fedeml. 

Art. 6" Para participar das olimpíadas estudantis, em qual­
quer nível ou modalidade, o aluno deverã comprovar rendimento e 
freqüência escolar satisfatórios. 

Art. 7" As olimpíadas estudantis terão etapas classificatórias 
em âmbito municipal e estadual. 

§ 1° Os resultados das olimpíadas municipais setvirão de 
base para a escolha das seleções que disputarão as olimpíadas esta­
duais, e o resultado destas, para a escolha das que concorrerão em 

âmbito nacional. 
§ 2' Os ganhadores da olimpíada nacional credenciar-se-ão 

para a formação das seleções que representarão o Brasil em olim­
píadas estudantis internacionais. 

Art. 8" A regolamentação desta lei disporá sobre a forma de 
participação das entidades de representação estudantil das escolas, 
bem como suas congêneres em âmbito municipal. estadual e na­
cional, na com:penação dos programas desportivos. 

Art. 9° E pennitido às escolas de todos os graus buscar e re­
ceber patrocínio empresarial sob a forma de bolsas desportivas pa­
rn]elas a bolsas de estudo, betll como convênios de mútuo forneci­
mento de informações. pesquisas e rrojetos vinculados ao patrocí­
nio de atividades desJX>rtivas. 

Art. 10. Os recursos necessários à aplicação desta lei terão 
origem naqueles assegorados pelo art. 39 da Lei n" 8.672. de 6 de 
julho de 1993, observando-se a prioridade referida no inciso 11 do 
art. 217 da Constituição Federal, na distribuição dos recursos do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Desportivo e nos termos do 
art. 44 da mesma lei. 

Art. 11. O Poder Executivo regolamentará a interação dos 
sistemas desportivo e educacional, de modo a iniciar a sua imple­
mentação no ano seguinte à aprovação desta lei. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Item 49: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 142. DE 1993 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n" 142, de 1993, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, que acrescenta parágrafos ao arL 259 da Lei 
n" 8.069. de 13 de julho de 1990. que "dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras provi­
dências". tendo 

Parecer de Plenário, Relator: Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, favorável com emenda de redação que apresenta, em substi­
tuição à Comissão de Assuntos Sociais. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordiná­
rias, a ftm de receber emendas, nos termos do art. 235 do Regi­
mento Interno. 

À proposição não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. _encerro a discussão. 
O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, peço a palavra para 

um esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Tem a palavra V. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para um esclareci­
mento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, desejo apenas um 
esclarecimento. O Senador Jutahy Magalhães foi o Relator doEs­
tatuto da Criança na sua fase original. Então, eu gostaria de ouvir 
de S. Ex' se há emenda aos§§ 1", 2" e 3" do arL 259. que diz o se­
gointe: 

§ }0
- Compete aos Estados e Municípios promo­

verem a adaptação de seus órgãos e programas às diretri­
zes e princípios estabelecidos nesta Lei. 

§ 2"- Os Institutos Mêdico-Legais dos Estados e 
Distrito Fedeml devem comunicar todas as ocorrências 
envolvendo morte violenta de crianças e adolescentes a 
entidade ou órgão federal competente na proteção e de­
fesa das crianças e adolescentes. 

§ 3°- Para efeitos desta lei, consideram-se mortes 
violentas as que se atribuem a homicídio, acidente ou 



Novembro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Quarta-feira 23 7183 

suicídio. 
Estw satisfeito, Sr. Presidente. Não quero discutir as emen­

das, pois as mesmas são pertinentes. 
O SR. PRESIDENTE (Jt;lio Campos)- Em votação. 
O SR. JOSAPHA T MARINHO - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Com a palavra o 

nobre Senador Josapbat Marinho. 
O SR. JOSAPHA T MARINHO (PFL-BA. Pela ordem.)­

~o avulso que se encontra nas bancadas, só consta o projeto de lei. 
E o item no 39? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- É oltemn• 49. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Consta o parecer do 

Senador Cid Sabóia de Carvalho, com a emenda, 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - Qual é o número do 

projeto? 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Projeto de Lei do 

Senado n°142, de 1993, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Deseja V. Ex' 

mais alguns esclarecimentos? 
O SR. JOSAPHA T MARINHO - Não, Sr. Presidente, es­

tou satisfeito. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Em votação. 
Os Srs. Senadores_gue o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•142, DE 1993 

Acrescenta parágrafos ao art. 259 da Lei n• 
8.069, 13 julho de 1990, que • dispõe ssobre o Esta tu· 
to da Criança e do Adolescente,e da outras providên· 
cias~" 

O Coogresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 259 da Lei n• 8.069, de 13 de jufuo 1990, pas­

sa a vigorar acrescido dos seguites § § 2° 3°, renumerando-se para 
§ 1• o seu atual parágrafo único: 

''Art. 259 .................................................. . 
§ 1• Compete aos Estados e Municípios promove­

rem a adaptação de seus órgãos e programe.s à$ diretrizes 
e princípios estabelecidos nesta Lei 

§ 2• Os Institutos Médicos-Legais dos Estados e 
Distrito Federal devem comunicar todas as oconências 
envolvendo morte violenta de crianças e adolecentes, à 
entidade ou órgão federal competente na proteção e de­
fesa dos direitos das crianças e adolescentes. 

§ 3° para efeitos desta lei, consideram-se mortes 
violentas as que se atribuem a homicídio, acidente ou 
suicídio.'' 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3c Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em votação a 

Emenda n• 1-R, proposta pelo Relator em seu parecer. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se 

acham. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai À Comissão Diretora para redação final. 

E a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N- 1-R 

O parágrafo z• acrescido ao artigo 259 da Lei n• 8.069/90, 

pelo Projeto de Lei do Seuado n• 142, de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

''Art. 259 .............................................................. . 
§ J• ....................................................................... . 

§ z• As autoridades médio-legais dos Estados e 
do Distrito Federal devem comunicar todas as ocorrên­
cias envolvendo morte violenta de crianças e adolescen­
tes às entidades ou órgãos competentes na proteção e de­
fesa dos direitos da criança e adolescente. 

§ 3• Para efeitos desta Lei, consideram-se mortes 
violetas as que se atribuem o homicídio, acidente ou sui­
cídio." 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos): Item 50: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 39, DE 1993 

(Jncluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara n• 39, de 1993 (n• 
1.809/89, llli Casa de origem), que altera a redação do 
parágrafo único do art. 354 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. (Dependendo de parecer da Comissão de As­
suntos Sociais) 

Nos termos do art. 140, b, do Regimento Interno, designo o 
Senador Jutahy Magalhães para proferir parecer, em substituição à 
Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, sn e Srs. Senadores, chega à aprecia­
ção desta Casa o Projeto de Lei da Câmara n• 39, de 1993, de au­
toria do ilustre Deputado Floriceno Paixão, que pretende alterar a 
Consolidação das Leis do Trabalho no sentido de "estender a exi­
gência da proporcionalidade de empregados brasileiros também 
em relação aos cargos ou postos de direção e chefta das empre­
sas". 

Na justificação apresentada ao projeto o ilustre proponente 
afnma que " ... ,não raramente, muitas empresas multinacionais re­
servam tais cargos de primeiro escalão a estrangeiros, o que confi­
gura inadmissível discriminação contra os empregados nacionais". 
Preconizando novo texto para o parágrafo único do art. 354, da 
CLT, o autor pretende evitar a ocorrência de fatos desta natureza. 

O projeto foi aprovado, na Casa de origent. com parecer fa­
vorável da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço PUbli­
co. Manifestou-se, também, pela constitucionalidade, juri.dicidade 
e técnica legislativa a Comissão de Constituição, de Justiça e de 
Rtdação. 

É o relatório. 

ll-VOTODORELATOR 

Em que pese a argumentação apresentada em favQr do pro­
jeto em análise, especialmente no que se refere ao objetivo de evi­
tar discriminação contra brasileiros em nosso próprio país, mante­
mos outro entendimento em relação ao mérito e à constitucionali­
dade de tal alteração na Coosolidação das Leis do Trabalho. Ocor­
re que a Constituição de 1988 estabeleceu: 

Art. 5°. Todos são iguais perante a lei, sem distin­
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no pais a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

.............. -.............................................................. . 
Xlll - é livre o exercício de qualquer traballio, 
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oficio ou profissão, atendidas as qualificaç&s profissio­
nais que a lei estabelecer. 

Desta fonna ficou vedada qualquer discriminação tanto 
contra brasileiros como estrangeiros, no que diz respeito ao exercí~ 
cio de qualquer trabalho. A constituição, assim, protege os nacio­
nais contra eventuais discriminações. O estabelecimento de uma 
proporcionalidade entre nacionais e estrangeiros somente poderia 
criar uma nova forma de discriminação indireta, uma resetva nu­
mérica de cargos para os trabalhadores com nacionalidade brasilei­
ra. Além disso, a nacionalização do trabalho, capítulo da consoli­
dação do qual faz parte o artigo em análise, não foi recepcionada 
pela nova Constituição, segundo o entendimento da maioria de 
nossos doutrinadores traballiistas. 

No tocante ao mérito, também, o projeto apresenta deficiên­
cias. Não é ra:zoâvel que o Estado invada a autonomia das empre­
sas privaruls para apontar formas ou limites na seleção de cargos 
de confiança ou direção. Os critérios para a escolha dos ocupantes 
destes cargos devem estar eseritamente ligados à competência das 
pessoas e ao comportamento funcional. necessários ao desenvol­
vimento das atividades fins das empresas. A subjetividade é ele­
mento importante na escolha de tais ocupantes de cargos e a lei. 
ao defmir proporcionalidade rigida, pode causar prejuízos ao bom 
andamento das atividades desenvolvidas pelos empregadores pri­
vados. 

Em face do exposto, entendemos que a proporcionalidade 
em questão contraria o princípio constitucional do livre exercício 
do tmbalbo, além de representar uma ingerência na autonomia e 
liberdade que as empresas devem ter para defmir a sua administra­
ção e controle internos. 

Manifestamo-nos, diante da inconstitucionalidade e carên­
cia de mérito, pela rejeição do presente projeto de lei. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- O parecer conclui 

pela rejeição do projeto. 
O projeto ficará sobre a mesa para recebimento de recursos. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Item 51: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 232, DE 1991 

(lncluldo em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n• 232, de 1991, de au­
toria do Senador Jutahy Magalhães, que autoriza o Po­
der Executivo a definir as terras indispensáveis à preser­
vação ambiental, integrantes dos bens da União e dos 
Estados, na forma do art. 23, VI e Vll, combinado com o 
art. 24, VI, da Constituição Federal. (Dependendo de pa­
recer da Comissão de Assuntos Sociais) 

Nos termos do art. 140, b, do Regimento Interno, designo o 
eminente Senador Ronan Tito para proferir parecer, em substitui­
ção à Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. RONAN TITO- (PMDB- MG. Para proferir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a Constituição Federal 
já delimita essa questão muito bem, e aqui, salvo engano, o nobre 
Senador está querendo regulamentar esse artigo da Carta Magna 
que defme as terras indispensáveis à preservação ambiental, inte­
grantes dos bens da União e do Estado, na fonna do art. 23, VI e 
vn, combinado com o art. 24, VI da Constituição Federal. 

Devo dizer, Sr. Presidente, que a preservação ambiental tem 
tido um espaço muito grande na imprensa bmsiJeira. às vezes de 
maneira indevida, porque costuma tratar a questão do nosso ecos­
sistema como se estivéssemos no Hemisfério Norte, esquecendo 
que as nossas diversidades são enormes, tais como luminosidade, 

pluviosidade, qualidade de solo e muitas outras condições comple­
tamente diferentes. 

O projeto pretende regulamentar um artigo da Constituição 
que reserva as terras indispensáveis à preservação ambiental, inte-­
grantes dos bens da União e dos Estados, na forma do art. 23, VI e 
vn, combinado com o art. 24, VI, da Constituição Federal. 

O relatório é favorável. 
Sr. Presidente, um momento, por favor. 
Fui nomeado Relator de plenário e não tive tempo de estu­

dar a matéria, mas estou vendo que o art. 2° inviabiliza ... 
Temos tenas devolutas dos Estados. O Estado do Senador 

Jonas Pinheiro tem um volume violento de terras devolutas que 
podem prestar ã agricultura, ao pastoreio; de uma maneira indiscri­
minada, toma-as reservas biológicas. Isso não tem sentido! Sr. 
Presidente, sou pela rejeição do projeto. · 

Acredito que tal matéria exige um estudo mais aprofunda­
do. Cada região tem de ter um estudo próprio; não se pode colocar 
debaixo desse guarda-chuva amplo todas as terras devolutas da 
União. 

Temos uma realidade, um ecossistema no Nordeste, um na 
Amazônia, outro no Centro-Sul, ootro no Noroeste. De maneira, 
Sr. Presideote, que sou contra. O relatório é contra o projeto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem a palavra o 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, tenho o maior res­
peito pela ação parlamentar do Senador Ronan Tito, pela sua 
preocupação quanto à tramitação dos diversos projetos. O nobre 
Senador ia direcionando o parecer favorável e, de repente, fez uma 
modificação - deu uma volta de 180 graus -, posicionando-se de 
forma contrária ao projeto. Acredito que essa inte1pretação tenha 
sido um pouco alijada do significado e da necessidade de o Con­
gresso Nacional fazer com que se estabeleçam normas para a exe­
cução daquilo que determina a Constituição da República. 

O Sr. Ronan Tito- Permita-me V. Ex• um aparte? 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Ouço V. Ex' compra-

zer. 
O Sr. Ronan Tito- O nobre Senador destacou exatamente 

o que estou pensando. Não é possível estudar um projeto desse, 
como Relator substituto, em dois minutos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Exatamente. 
O Sr. Ronan Tito - Penso que devo reformular a minha 

posição. Eu gostaria de pedir vistas do projeto, para que eu possa 
melhor estudá-lo e para que se possa fazer o relatório de forma 
mais adequada. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- A Mesa é que terá que 
decidir sobre essa questão, porque, infelizmente, não sei se cabe 
vistas do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Advirto ao emi­
nente Senador Ronan Tito que, regímentalmente,não é permitido 
conceder vistas do projeto a V. Ex• em Plenário, já que essa maté­
ria cabe à Comissão Técnica que a analisou. 

O Sr. Ronan Tito - Nesse caso, Sr. Presidente, peço a V. 
Ex• que o projeto volte à Comissão de Assuntos Sociais, para que 
sejam dirimidas dúvidas levantadas a esse respeito. 

O SR. PRESII)ENTE (Júlio Campos) - V amos sobrestar o 
projeto. Para ter mais tempo para estudo, ele permanecerá sobre a 
mesa. 

Nos termos do art. 254, parágrafo único, do Regimento In­
temo, abrir-se-á perante a Mesa o prazo de 48 horas para a interpo­
sição de recurso por um outro membro do Senado, parn. continua-
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ção da matéria, jâ que o parecer de plenário do nobre Senador Ro. 
nan Tito foi contrário. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente. peço a 
palavra para uma explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- V. Ex' tem a pala-
vra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ficou aprovado o pare­
cer contrário e c..om prazo de 48 horas para apresentação de recur­
so? Foi essa a decisão da Mesa? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Não. Não houve 
votação do parecer. O parecer é contrário, ficando sobre a mesa 
durante 48 horas, a ftm de receber recursos. Só poderemos votar 
essa matéria na próxima quinta. feira. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 53: 

PROIETO DE LEI DO SENADO N' 161, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado h' 161, de 1992. de au­
toria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre o 
tratamento tributário aplicável aos bens produzidos no 
Brasil e destinados à pesquisa científica e tecnológica. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Eoo· 
nômico.s) 

Nos tennos do art. 140, § 2', do Regimento Interno, desig­
no o eminente Senador José Eduardo Vieira para proferir parecer 
em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB-PR. Para proferh parecer.) 
- Sr. Presidente, sn e Srs. Senadores, nos termos do art. 61 da 
Constituição Federal, o eminente Senador Jutahy Magalhães sub­
mete à apreciação do Congresso Nacional o Projeto de Lei do Se­
nado Federal n' 161, de 1992, que "dispõe sobre o tratamento tri­
butãrio aplicável aos bens produzidos no Brasil e destinados à 
pesquisa científica e tecnológica". 

O Projeto objetiva conferir maior amplitude à Lei n° 8010, 
de 29 de março de 1990, que isentou dos Impostos sobre a Impor­
tação e sobre Produtos Industrializados, e do adicional ao frete 
para renovação da marinha mercante, as importações de máquinas, 
equipamentos, aparelhos e instrumentos, bem como suas partes e 
peças de reJX>sição, acessórios, matérias-primas e produtos inter­
mediários, destinados à pesquisa científica e tecnológica. 

Os arts. 1 o e 2° do Projeto estendem a isenção dos hnpostos 
sobre a Importação e sobre Produtos Industrializados, prevista na 
mencionada Lei 0° 801 O, de 29 de março de 1990, aos mesmos 
bens quando produzidos no País e destinados a idênticos fms, as­
sim como aos insumos importados para a sua fabricação. A exclu­
são total do crédito tributário é assegurada, no caso, pela manuten­
ção e utilização do crédito do Imposto sobre Produtos Industriali­
zados relativamente a matérias-primas, produtos intermediários e 
demais insumos empregados na fabricação dos bens de que trata 
este Projeto. 

Os arts. 3° e 4° do Projeto restringem a isenção em causa às 
aquisições realizadas, dentro do limite global anual a que se refere 
o art. 2" da Lei n• 8010, de 29 de março de 1990, pelo Conselho 
Nacional de Desenvolviment.v Cientifico e Tecnológico- CNPq, e 
por entidades sem fms lucrativos, ativas no fomento, na coordena­
ção ou na execução de pesquisa científica e tecnológica ou de en­
sino devidamente credenciadas pelo CNPq. 

Quanto ao mérito, o Projeto contempla, em seu art. 2°, ma­
téria já regulada no art. l' da Lei n• 8.010, de 29 de março de 
1990, pois este último dispositivo concede isenção pam a importa­
ção de insumos (matérias-primas e produtos intermediários) em 

caráter mais abrangente, já que inclui também o adicional ao frete 
para a renovação da marinha mercante. 

O art. 4° do Projeto sujeita as aquisições de bens fabricados 
no País, para a pesquisa cienúfica e tecnológica, ao limite global 
anual a que se refere o an. 2' da Lei 8010, de 29 de março de 
1990, determinando, ainda, a observância da sistemática e dos pro­
cedimentos estabelecidos neste dispositivo. 

Como a Lei n' 8.010, de 29 de março de 1990, trata apenas 
da importação de bens destinados à pesquisa cientifica e tecnológi­
ca. resulta evidente que a sistemática e os procedimentos relacio­
nados em seu art. 2° não são compatíveis com a atividade de fabri­
cação, no País. de tais bens. Quanto ao limite global anual, sua 
aplicação aos insumos importados, ex vi do art. I 0 da Lei D0 8.010, 
de 29 de março de 1990, repercutirã, automaticamente, no volume 
de bens f mais produzidos nos tennos do art. 1 o do Projeto. 

Pelas razões acima expostas, somos pela aprovação do Pro­
jeto na folTila do seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO N' 161 , DE 1992. 

Concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados aos bens fabricados no Brasil e des­
tinados à pesquisa científica e tecnológica. 

Art. 1° São isentas do Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos as aquisições de máquinas, equipamentos, aparelhos e instru­
mentos, bem. como suas partes e peças de reposição, acessórios, 
matérias-primas e produtos intermediários, fabricados no País e 
destinados à pesquisa científica e tecnológica nacional. 

Parágrafo único. São asseguradas a manutenção e a utiliza­
ção do crédito do Imposto sobre Produtos Industrializados relati­
vamente à matérias-primas, produtos intermediários e demais insu­
mos empregados na fabricação dos bens de que trata este artigo. 

Art. 2° O disposto nesta Lei se aplica somente às aquisições 
realizadas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico 
e Tecnológico- CNPq, e por entidades sem fins lucrativos, ativas 
no fomento, na coordenação ou na execução de pesquisa científlca 
e tecnológica ou de ensino, devidamente credenciadas pelo CNPq. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- V. Ex' tem a pala­

vra, nobre Senador. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDR- BA. Pela or­

dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quando V. Ex• 
anunciou a matéria que seria incluída em discussão, ressaltou que 
se tratava de mais um projeto do Senador Jutahy Magalhães. Gos­
taria de informar que realmente há vários projetos sob a minha re­
latoria. Sempre declarei aqui que não tenho nenhuma preocupação 
de que sejam aprovados ou rejeitados. Todavia, não quero, ao ter­
minar o meu mandato, que projetos sob a minha responsabilidade 
estejam engavetados. Solicitei, pois, que todos esses projetos que 
estão nas comissões viessem ao plenário, a fim de que eu possa 
proferir o meu parecer. A decisão cabe ao Plenário, democratica­
mente, votando a favor ou contra. 

Sr. Presidente, esse projeto decorre- creio que o substituti­
vo está correto, não discuto- de uma visita que fiz, em companhia 
do Senador Jarbas Passarinho, a convite do então Vice~Presidente 
Itamar Franco, a São José dos Campos. Ali, as autoridades milita­
res e científicas demonstraram a proocupação em que se encontra­
vam de estarem ::>erdendo concorrências para materiais estrangei­
ros, agraciados com a isenção, ao contrário do produto nacional. 
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Radar, por exemplo, é comprado na França, porque, em razão dis­
so, chega aqui por um preço mais baixo. 

Enfio, assessorado por pessoas em São José dos Campos, 
apresentei esse projeto, com o compromisso, inclusive, assumido 
pelo então Vice-Presidente, de apresentá-lo também aqui. 

Esse projelo tmmita há algum tempo nesta Casa, há dois 
anos !DBis ou menos; portanto, não está sendo discutido de qual­
quer modo. E o Senador José Eduardo aperfeiçoa o projelo, apre­
sentando um substitutivo. 

O nosso trabalho é justamente decidir, e não engavetar ma­
térias com as quais não estamos totalmente de acordo. Por isso, 
esse é mais um projelo dentre vãrios outros que se seguilão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- O parecer conclui 
fav0t11velmente à matéria, na forma do substitutivo que apresenta. 

O SR- JOSAPHAT MARINHO -Sr. Prêsidente, peço a 
palaYJll para discutir. 

O SR- PRESIDENTE (Júlio Campos)- Tem V. Ex' a pa­
lavm. 

O SR- JOSAPHAT MARINHO (PFL _: BA. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores~ 
acabo de tomar conhecimenlo da matéria aqui no plenãrio. Reco­
nheço que o objelo do projelo é inteiramente louvável. Há, porem, 
que considerar o disposlo no art. 61, § 1°, inciso n. letra b, da 
Constituição: 

''Art.. 61 .................................................................. . 
§ 1•. São de iniciativa privativa do Presidente da 

República as leis que: .......•..•.........•...•........•..•............... 

n- disponham sobre: ......................................... . 

b) organização administrativa e judiciâria, maté­
ria tributária e urçamentãria, serviços públicos e pessoal 
da administração dos Territórios; ..•.. " 

Ora, a isenção de tributo é, evidentemente, matéria trihltá­
ria. Se assim se entende, como me parece que se deva entender, há 
um óbice de nab.ueza constitucional à aprovação do projeto em 
face da Constituição. Este é o ponto de vista que suscito, ficando a 
critério da Mesa manter a discussão e a votação ou submeter a ma­
lária à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Caropos)- Solicilo a V. Ex' que 
providencie um requerimento neste sentido, que a Mesa atenderá. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Estou apenas dando um 
voto no plenãrio. Não quero perturbar a tmmitação da matéria. 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Caropos)- Tem V. Ex' a palavm. 
O SR- JOSÉ EDUARDO (PTB - PR. Pela ordem.) - Sr. 

Presidente, gostaria apenas de informar ao Senador Josa~at Mari­
nho que a Lei n• 8.010, de 29 de março de 1990, regula a matéria e 
estabelece limites para as aquisições e importações para o CNPq e 
outras entidades. 

Entendo, portanlo, que essa legislação é autorizativa no sen­
tido de conoeder ao Ministro da Fazenda o poder de estender essa 
isenção aos produlos nacionais. Pela Lei n• 8.010, somente os pro­
dutos importados teriam esse beneficio, o que não faz sentido algum. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Se a referida lei já per­
mite ao Ministro estender, de outra lei não se teria necessidade. 
Mas se há necessidade de um projeto - e lamento que assim ocorra 
-,evidentemente que, diante da Constituição, a competência é pri­
valiva do Presidente da República, na forma do art. 61, § 1•, ll, b. 
Expressamente, a Constituição declara que são da competência 
privativa do Presidente da República as leis-que disponham sobre 
matéria tributária. 

Como meu propósito não é fulminar o projeto - estou ape-

nas dando uma opinião pessoal-, deixei a critério da Mesa decidir 
prosseguir na matéria ou submetê-la à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Tem a palavra V. 
Ex', Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, é indiscutível que o Senador Josaphat Matinbo funda­
menta com correção na. Constituição Federn.l a questão que levanta 
para justificar o seu voto contrário. Todos nós lamentamos demais 
tennos que negar aprovação a esse projeto, haja vista a explicação 
dada pelo aulor da propositura, Senador Jutahy Magalliães. Fac­
tualmente ele está correto, o mérito da propositura é indiscutível, 
mas entendo que para o processo não ser fulminado neste plenário, 
realmente deva ser ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, porque restaria a adàptação do texlo àquilo que obser­
vou o Relator para que a lei se tome meramente permissiva. Não é 
nem uma lei autorizativa, porque a isenção é uma matéria típica do 
Poder Executivo. Tanto livrar alguma coisa dos direilos alfandegá­
rios, como conceder a jsenção, despachos livres de direito e despa~ 
chos isentos são matérias típicas do Poder Executivo. 

E isso já está demais consolidado na legislação brasileira, 
mais precisamente na vellia legislação alfandegária, ainda de 1894, 
e até aqui; isso é uma prática da legislação brasileira. 

Mas não acho justo que essa matéria seja aqui prejudicada, 
pelo alcance que ela tem, pelo mérito de que ela dispõe. Assim, se­
ria interessante, com a concordância do Relator e a concordância 
do próprio aulor do projelo, que a matéria fosse para a devida au­
diência na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, onde 
esse texlo poderia ser adaptado a funde que o Ministro da Fazen­
da e até o Presidente da República dispusessem do fundamenlo le­
gal dado pelo Legislativo para, sendo o caso, conceder a isenção. 

Mas, de outro modo, realmente, a iniciativa em matéria tri~ 
butária e, aliado à matéria tributária, as questões orçamentárias, 
tudo isso se liga diretamente ao Poder Executivo, mesmo porque a 
matéria tributária reflete na orçamentária, obviamente. 

Por isso, concordo com a arwunentação do Senador Josap­
hat Marinho, mas não querendo votar contra a matéria faço essa 
consulta ao Relator e ao autor do projeto - inclusive o autor do 
Projeto estando presente: se não seria melhor ouvirmos a Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania para um texlo fmaL pelo 
qual se adequasse essa matéria à letra da Constituição no que con­
ceme à iniciativa das leis. 

O SR- PRESIDENTE (Júlio Campos)- Sopre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. 1 • Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 865, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art_ 255, ll, 12, do Regimento Interno, re­

queiro que, sobre o Projeto de Lei do Senado n• 161, de 1992, 
além da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1994.- José Eduar· 
do. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campus)- Em votação o re­
querimenlo. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
Remeta-se o Projeto de Lei do Senado n• 161, de 1992, à 
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Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- A Presidência reti­

ra da pauta a matéria constante do Item 54, nos termos do art. 175 
do Regimento Interno. 

É o seguinte o item retirado de pauta: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 147, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 172, I, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n" 147, de 1993, de au­
toria do Senador Jutahy Magalhães, que determina que 
os Institutos Médico-Legais comuniquem à Fundação 
Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência as mor­
tes violentas ocorridas com crianças e adolescentes. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assun­
tos Sociais) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUE~NTON"~,DE1994 

Nos termos do art. 352, inciso ll, jo Regimento Interno, re­
queremos a extinção da urgência concedida para o Projeto de Lei 
da Câmara n" 126, de 1994 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1994. - Jutahy Ma­
galhães - Jacques Silva -Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Em votação ore­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer·sen-
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, cai a urgência. 
Em conseqüência, deixa de ser apreciado o Item 28 da pau­

ta, que volta à sua tra.mit.ação normal. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Não há no plenA­

rio quorum qualificado para a votação dos Itens 1 a 16 da pauta. 
A votação dessas matérias fica adiada. 

São os seguintes os itens cuja apreciação fica adiada: 

1 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 44, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, vm, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 44, de 1993 (n" 250/93 na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da RÁDIO INDEPENDENTE L IDA. 
para explornr serviço de radiodifusão sonora em freqüência moduláda 
na cidade de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação: 

-1° pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favo-
nível ao projeto; , 

-2° pronunciamento: Relator: Senador Aureo Mello, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

2 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 45 DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do arL 375, 

Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 45. de 1993 (n" 253/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 

o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO CAPINZAL 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de Capinzal, Estado de Santa Catarina, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação. 

-1° pronundamento: Relator: Senador Amir Lando, favo­
rável ao projeto; 

-2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheim, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à pro­
posição. 

'3 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 46, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 46, de 1993 (n" 248193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO FRA TERNl­
DADE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Arara~ Estado de São Paulo, 
tendo 

Parecer, proferido em Plenário, em substituição à Comissão 
de Educação: , 

-1" pronundamento: Relator: Senador Alvaro Pacheco, fa­
vorável ao projeto; 

-2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à pro­
posição. 

4 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO t.f" 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 48, de 1993 (n" 264193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da RÁDIO JORNAL DO BRASIL 
LTDA., para explorar serviço de radiodifusão sonora e10 freqüên­
cia modulada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Ja­
neiro, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator. Senador Aureo 
Mello, em substituição à Comissão de Educação: 

1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
2° pronundamento: pela regularidade dos atos e procedi­

mentos concernentes à proposição. 

5 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 49. de 1993 (n" 273/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da RÁDIO LITORAL LTDA. para 
explorar setviço de mdiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade de Osório, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação. 

-1° pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favo­
nível ao projeto; 

-2° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 
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6 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 52, de 1993 (n' 246193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO GRANDE 
LAGO LTDA. para explornr serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Santa Helena, Estado do Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis., proferidos em Plenárió, em substitui­
ção à Contissão de Educação: 

-1° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
-2° pronunciamento: Relator. Senador Affonso Camargo, 

pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo-­
sição. 

7 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N" 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 55, de 1993 (n' 267/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à PAQUETÁ EMPREEN­
DIMENTOS L TOA. para explornr sendço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Floriano, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favonivel, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

8 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO N"7, DE 1994 

(fucluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 7, de 1994 (n' 308/93, na Càmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a outorga deferida à RÁDIO CUL 1URA DE TIM­
BÓ LIDA., para explorar serviço de rn.diodifusão sonora ezn onda 
média na cidade de Timbó, Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 

9 

PROJETO DEDECRETOLEGISLATNO N•9,DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n' 9, de !994 (n' 301/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO E TV 
TAPAJÓS LTDA., parn explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na Cidade de Santarém. Estado do 
Pará, lendo 

Parecer favorável, proferido '3ID Plenãrio, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

lO 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 10, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 10, de 1994 (n" 297/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 

o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO Pe. URBANO THIE­
SEN para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada. com fms exclusivamente educativos, na Cidade de 
Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Contissão de Educação. 

-1° pronunciamento: Relator. Senador João França. favo-
rável ao projeto; · 

-2° pronunciamento: Relator: Senador Meira Filho, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

11 

PROJETO DE DECRE10 LEGISLA TNO N" 11, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 11, de 1994(n' 265193, na Câmara dos Deputados~ que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à S.A. RÁDIO VERDES 
MARES, para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, tendo 

Parecer favorável proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

12 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO N" 12, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 12, de 1994 (n' 319/93, na Câmara dos peputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à FUNDAÇAO CUL1URAL CRU­
ZEIRO DO SUL para executar serviço de rndiodifusão sonora em. 
freqüência modulada na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, 
tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: Sena­
dor Meira Filho, em substituição à Contissão de Educação: 

-1° pronundamento: favorável ao projeto; 
-2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e procedi-

mentos concernentes à proposição. 

13 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N" 18, DE 1994 

(lncluíáo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legi:ola­
tivo n' 18, de 1994 (n" 252/93, na Câmara dos Deputados~. que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à RADIO 
ARAGUAIA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na Cidade de Araguaína, Estado do Tocan­
tins, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em ttlmo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 19, de 1994 (n' 254193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão ootorgada à TV TOCANTINS 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
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(televisão) na Cidade de Anãpolis, Estado de Goiãs, tendo 
Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 

Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

15 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 23, de 1994 (n" 327/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO MONTANHÊS 
DE BOTELHOS L TDA. para explorar setviço de radiodifusão so­
nora em onda média na Cidade de Botelhos, Estado de Minas Ge­
rais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeida, em substituição à Comissão de Educação. 

16 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 24, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 24, de 1994 (n" 328/93, na Câmara dos _Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à RJNDAÇAO DE ENSINO SUPE­
RIOR DO V ALE DO SAPUCAÍ para executar setviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, com fms exclusivamente 
educativos, na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Lucidio Port.ela, em substituição à Comissão de Educação. 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB-MG. Pela ordem.)- Vamos 
votar em globo todas essas concessões. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Não deixa de ter 
dúvidas o Sr. Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, todos os Parlamen· 
tares conhecem a expressão "votar em globo". Por favor, não me 
debitem ou creditem segundas intenções ou até mesmo terceiras. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Antes de passar ao 
próximo item, gostaria de comunicar a este Plenário que dentro de 
alguns instantes a 1 a Secretaria do Senado Federal estará inaugu­
rando a Galeria dos ex-Primeírvs Secretários, na qual está incluída 
a figura do eminente Senador Jutahy Magalhães. 

Queremos reiterar o convite aos Parlamentares presentes 
para que, após a sessão, compareçam àquele recinto. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Item 17: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 50, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, Vlll, do Re~;imento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 50, de 1993 (n" 277/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a outorga defe­
rida ao SISTEMA NOVA ERA DE COMUNICAÇÃO 
LTDA., para explorar setviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Borrazópolis, Estado do Para­
ná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

Nos tennos do art. 140, alínea "a", do Regimento Interno, 

designo o eminente Senador José Eduanlo para proferir parecer 
em substituição à Comissão de Educação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PfB - PR. Para proferir pare· 
cer.)- Sr. Presidente, Sfls e Srs. Senadores, chega a esta Comis­
são, para parecer, o Projeto de Decreto Legislativo 050, de 1993 
(n" 277, de 1993, na Câmara dos Deputados), que "aprova o aU> 
que -renova concessão à entidade Sistema Nova Era de Comunica­
ção Uda, para explorar canal de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade Borrazópolis, Estado do Paraná". 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 577, de 1992, o en­
tão Presidente da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante do Decreto s/n, de 04 de setembro de 1992, que renova 
concessão para exploração de canal de radiodifusão sonora, nos 
tennos do art. 49. inciso xn. combinado com o § 1 o do art. 223 da 
Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do empreendimento 
Sistema Nova Era de Comunicação Ltda: 

Nome do Sócio Coüsta 

Benedito Clãudio Pinga Fogo de Oliveiia 

Cláudio Augusto de Oliveira 

José Herculano Ferreira 

Total de cotas 

Cotas de Participação 

5.700.000 

3.000.000 

1300.000 

10.000.000 

O presente projeto foi examinado pela Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo recebido parecer favorável de seu relator, Deputado 
Flavio Derzi, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação daque­
la Casa, o Projeto foi considerado juridico, constitucional e vazado 
em boa técnica legislativa. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Congresso Nacio­
nal, dos atos que outorgam e renovam permissão ou autorização 
para que se executem setviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, praticados pelo Poder Executivo1 nos termos do art. 223 
da Constib.lição Federal, deve obedecer. nesta Casa do Legislativo, 
às formalidades e critérios estabelecidos pela Resolução SF n° 39, 
de 1992. Essa norma interna elenca uma série de inf011Dações e 
exigências a serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicaç<Jes, e que devem instruir o 
processo submetido à anâlise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompa­
nha o PDL n° 050, de 1993 evidencia o cumprimento das formali­
dades estabelecidas na Resolução 39192, ficando caracterizado que 
a empresa Sistema Nova Era de Comunicação Uda atendeu a to­
dos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se ao Ato doPo­
der Legislativo que renova concessão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo n" 277, de !993 
elaborado pela Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em discussãô o 
parecer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Concedo a palavra 
ao Senador Jutahy Magalhães, para discutir. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, a proposta. do Item 
17, relatado pelo Senador José Eduardo Vieira, é uma daquelas 
que têm a sua documentação completa realmente. Nesse aspecto, 
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nada a opor quanto à sua tramitação. 
Como várias outras não têm essa documentação completa, 

vou pedir para que, à medida que forero sendo anunciadas, sejam 
retiradas de pauta. 

Mas, Sr. Presidente, tenho lido nestes últimos dias algumas 
matérias a respeito das concessões de rádio e televisão, do que rep­
resentaram nas eleições, o seu poder de influência e de manipula­
ção da opinião pública. E vi a euforia com que foi declarado que 
nenhuma concessão seria feita nesse petíodo de Crovemof porque 
não queriam que se estabelecessem novas concessões sem antes 
resolver se seriam feitas através de sorteio, de leilão ou de uma ou­
tra maneira que não apenas uma nova escolha entre os concorren­
tes. Como se isso fosse resolver a questão ... Isso é importante, é 
um passo. Mas se alguém com poder deseja realmente resolver 
essa questão ... Nós aqui temos - digo nós de fonna imperial, mas 
pelo menos eu - lutado contra tudo isso e ouço algumas vezes o 
Senador Ronan Tito, com muito mais brilho do que eu, falar sobre 
essas questões. Mas, para resolver esse problema, não basta ver 
daqui para a frente, porque o mal da concentração de poder já está 
feito. Essa é a lei. 

Os próprios órgãos de imprensa mostram o que representou 
em cada Estado a concentração de poder da mídia nas mãos de 
uma família determinada; família que, coincidentemente, foi vito-­
riosa nas urnas. 

Então, fazer sorteio daqui para frente não vai resolver. Se 
querem instituir a democratização da informação no País, devem 
mudar a lei e rever também as decisões passadas, pe1o menos to­
das as renovações de concessão. E, nesse próximo ano, vamos ter 
uma safra de renovações importantes. Eu não estarei aqui, mas 
muitos outros estarão. 

Assim, Sr. Presidente, insisto que não pode haver democra­
cia perfeita enquanto não for democratizada a informação no Bra­
sil. E, não pode haver democratização da informação no Brasil se 
as mesmas famílias continuam, cada vez mais, aumentando essa 
concentração de poder em suas mãos. 

Estamos vendo o caso das TVs a cabo, em que, por coinci­
dência, também tem havido compra de ações por aqueles que co­
meçaram como aclonistas. Isso vai gerar mais concentração de 
poder na mão daqueles que já têm poder quase que absoluto. 

Temos recebido aqui documentos que dizem: "Fulano de 
tal não tem outra emissora". Mas não sabemos- porque não inves­
tigamos -, se essa emissora fará parte de um conglomerado já do­
minado por alguém num determinado Estado. 

Vimos isso algum tempo atrás, e foi discutido em várias 
sessões, no caso do Piauí. Havia uma emissora de televisão que, 
dentre seus proprietários, tinha um que não possuía nenhuma outra 
emissora, mas seus tzis irmãos eram proprietários de três televisõ­
es no Estado. 

Ora, Sr. Presidente, estamos, Senado Federal e Câmara dos 
Deputados, praticando uma forma de omissão numa questão que, 
talvez, seja a mais importante para o País no momento. 

Mas isso não emociona ninguém, praticamente não interes­
sa a ninguém e parece que vai continuar assim. 

Apesar disso, estarei aqui até o dia 15 de dezembro, mani­
festando minha opinião l:OOtrária a essa situação. E este projeto, 
em que trato da questão da concessão de rádio e televisão, é mais 
um que peço seja trazido a plenário. Não acredito que mude nada, 
.tD.aS pelo menos terei a consciência de ter tentado até o ftnal. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 

Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, no caso es­
pecífico nunca temos nada a favor ou contra cada projeto dessa na­
ture711., Não se trata de enfocarmos aqui exatamente esse pedido de 
autorização, permissão ou concessão. Não é especificamente esta 
ou aquela emissora de rádio, televisão ou uma emissora que explo­
re AMou FM Não é isso. A questão é de tese. 

Hoje, já não podemos entender a comunicação no Brasil -
principalmente a telecomunicação, cujos direitos pertencem ao 
pOOprio Estado, que apenas concede ou autoriza ou permite a ex­
ploração JX>I particulares, mas os direitos originários básicos, di­
reitos centrais pertencem ao Estado Federal - no seu aspecto de 
permissão, autorização ou concessão, sem que vinculemos o proje­
to aqui examinado aos propósitos da empresa que explota a radio­
difusão em cada caso especifico. 

Qual o compromisso dessa emissora de rádio ou de televi­
são - rádio AM ou FM? Qual o compromisso com a educação ou 
com a cultura? Qual o compromisso com a moralidade pública? 
De vez que muitos criminosos neste País. assim como buscaram 
mandatos parlamentares, também buscaram obter emissoras de rá­
dio e de televisão para proteção do illcito. Uma verdadeira prote­
ção do ilícito, pela manipulação da opinião pública, o que cientifi­
camente não é provável, mas a ética brasileira realmente sofre alte­
rações de acordo com o comportamento dos órgãos de comunica­
ção, principalmente quando se fonnam em cadeias nacionais, dan­
do a eles, muitas vezes, o poder concmrente com os Poderes ver· 
dadeiros da República brasileira. 

Esse é um caso da maior gravidade! 
Hoje, o· rádio no Brasil quase sempre é aquilo que se con­

vencionou chamar de ''vitrolão", tocando música o dia inteiro, com 
os locutores dialogando com ouvintes as coisas mais banais e às 
vezes até indecorosas; a indecência tomou conta do rádio no Bra­
sil, seja AMou FM, ou seja o rádio com imagem. que é o caso da 
televisão. 

Não há uma responsabilidade assumida pela empresa peran­
te o Senado Federal quanto aos seus compromissos sociais e, de 
resto, sem a fonnação do Conselho. que já é matéria também mui­
to batida nesta Casa e no Congresso Nacional, nada se fiscaliza so­
bre comunicação no Brasil, muito menos em televisão. Quanto 
mais alta for a audiência de um programa de televisão, mais a em­
presa exploradora daquele canal se acha autorizada a levar os te­
mas mais chocantes ou ideologicamente ligados a uma necessida­
de de audiência competitiva cada vez maior. Não há limites. 

Quem tem visto televisão ultimamente no Brasil, quem tem 
ouvido rádio. AM ou FM, sabe que o apelo sexual e erótico to­
mou conta por inteiro dos meios de comunicação, sem que, por 
outro lado, haja a menor preocupação com a educação brasileira e 
muito menos com o ensino, que é a educação mais especificada, e 
com os problemas culturais. 

O Sr.Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Concedo o apar­

te a V.Ex•. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Sertador Cid Sabóia de Carva­

llio, estou escutando a argumentação de V. Ex• e apenas gostaria 
de emitir, mais uma. vez, uma. opinião. Considero que, neste mo. 
mento, o mais importante - é dificil de se conseguir isso, mas não 
é impossível, se aprovannos uma nova legislação a respeito de 
concessões de rádio e de televisão - é a repetição de uma lei que 
existe em um país altamente democrático, em que a livre empresa 
é respeitada quase que de forma absoluta, mas onde há esta restri­
ção aos meios de comunicação: quem é dono de jo:rnal não pode 
ter, no mesmo Estado, um canal de televisão. Essa é uma lei ame­
ricana. Já foram suscitadas dúvidas se essa lei poderia ser mantida 
perante o Supremo Tribunal nos Estados Unidos; o Supremo Tri-
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bunal decidiu a favor da manutenção dessa legislação. Então, 
deve-se fazer com que aqueles que, hoje, estão nessa situação se 
adaptem durante um determinado perlodo, para evitar que comi­
nuem com esse poder. Tenho o maior respeito pelos locutores de 
rádio e de televisão e pelos jomalistasj essas pessoas não são res­
ponsáveis por isso. Gostaria de citar apenas os exemplos do Rio de 
Janeiro e de São Paulo: os Deputados mais votados nesses dois Es­
tados são radialistas. Isso é apenas para demonstrar o poder de in­
fluência que têm o rádio e a televisão sobre a população. Eles utili­
zam bem, não temos dúvida quanto a isso, mas trata-se de uma 
clara demonstração. de que nos dois Estados mais desenvolvidos 
deste País, os mais votados para Deputado Federal, coincidência 
ou não, foram aqueles que utilit.am os meios de comunicação pro­
fissionalmente. Então, veja V. Ex• que, quando se concentra esse 
poder de fonna extraordinária em 70, 80 rádios do mesmo Estado, 
de todas as televisões no mesmo Estado, fazendo a campanha em 
favor de uma determinada figura ru criando certas imagens, o que 
isso representa como poder de manipulação da opinião pública. E 
não há democracia que possa resistir a isso pç>r longo tempo. Essa 
é uma batalha não apenas daqui para frente. E preciso modificar o 
que já está errado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO'- Agradeço a V. 
Ex• pelo seu aparte que ilustra bastante o meu pensamento. 

Como V. Ex•, não estarei aqui na próxima legislatura. Mui­
tos de nós não estaremos, outros companheiros nossos continua­
rão, estarão cumprindo ainda uma nova etapa de seus mandatos, 
outros conseguiram a reeleição, mas o fato é que esse tema é da 
maior preocupação. 

Como V. Ex•, pretendo, enquanto estiver aqui, manter sobre 
este assunto o máximo em vigilância. E já que não foi possível 
examinar esses projetos todos na Comissão de Educação, minha 
tendência será votar ''não" a todos esses projetos, porque não reco­
nheço condições para que sejam votados legitimamente pelo Sena­
do, principalmente quando aqui exercemos a representação de Es~ 
lados federados, grandes interessados na solução desse problema, 
que, ocorrido na área federal, tenham, no entanto, essas concessõ­
es, autorizações e permissões efeitos localizados nos Município's e 
nos Estados. Ainda mais diante da potência reduzida das emisso­
ras de FM que fazem delas rádios municipais. Portanto, uma ques­
tão federal, mas tipicamente de características municipais. Por 
conseqüência, a soma disso tudo leva a uma condição de grande 
interesse para. os representantes dos Estados federados. 

Por isso, Sr. Presidente, encaminho contra para que esse 
projeto seja negado nesta Casa, por falta de condições para sua 
aprovação. 

O Sr. Júlio Campos, JO Secretário, deixa a cadeí~ 
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Ro­
drigues, 1° Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em discussão 
o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 
Os itens seguintes são retirados de pauta nos termos do art. 

175, e, do Regimento Interno: 

18 

PROlliTO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 62, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 62, de 1993 (n• 268/93. na Câmara dos Deputados), que 

a~a o ato que renova a concessão outorgada à SOCIEDADE 
RÁDIO VILA REAL LTDA., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de Cuiabá, Estado de Mato 
Grosso. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

19 

PROIDTO DE DECRETO lEGISLATIVO W 64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 64, de 1993 (n• 275/93, na Câmara dos Deputados), que 
a~ova o ato que renova a concessão outorgada ã SOCIEDADE 
RÁDIO EMISSORA PARANAENSE SIA para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na Cidade de Lon­
drina, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação) 

20 

PROIDTO DE DECRETO LEGISLATIVO W 69, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 69, de 1993 (n• 313/93, na Clin)ara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à RADIO MARIANA L TDA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüênciA modu­
lada na cidade de Mariana, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educação) 

21 
PROlliTO DE DECRETO lEGISLATIVO W 8, DE 1994 

(incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 8, de 1994 (n• 303/93, na Câmara dos DeJl)ltados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à RADIO CULTIJRA 
DE PAULO AFONSO LTDA .. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso, 
Estado da BahiA (Dependendo de parecer da Comissão de Educa• 
ção) 

22 

PROlliTO DE DECRETO lEGISLATIVO W 20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos lermos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 20, de 1994 (n• 266/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à REDE NOVA 
TERRA DE RADIODIFUSÃO LTDA., atualmente denominada 
REDE FÊNIX DE COMUNICAÇÃO LTDA., para eKplorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de 
São José dos Pinhais, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Educação) 

23 

PROlliTO DE DECRETO lEGISLATIVO W 21, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati-
vo n• 21, de 1994 (n• 292/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão õa FM RADIO IND&_ ·.- ...... 

t :..:.,, 
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PENDENTE DE ARCO VERDE L TDA., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de Arco­
verde, Estado de Pernambuco. (Dependendo de parecer da Comis­
são de Educação) 

24 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 26, DE 1994 

(Iocluído em Onlem do Dia nos termos do 
art. 375, Vlll, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 26, de 1994 (n' 344/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga pennissão â RÁDIO CAMPOS DOU­
RADOS FM LTDA. para explorar serviço de rndiodifusão sonora 
em freqüência modulada na Cidade de Medianeira, Estado do Pa­
raná. (Dependendo de parecer da Comissão de Edu"i'ção) 

25 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 39, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VID, do Regimento Ioterno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 39, de 1994 (n' 296/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão â RÁDIO SERRA NEGRA 
FM LTDA., para exp!orar setviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Alterosa, Estado de Minas Gerais. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

26 

PROJIITO DE LEI DA CÂMARA N" 124, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, ''h", do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmam n° 
124, de 1994 (n' 4.672194, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dispõe sobre a instituição do Sistema 
Nacional de Educação Tecnológica e dá outras providências. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Educação) 

29 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 3, DE 1994- CN 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, ''b", do Regimento Interno) 

Disrussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 3, de 
1994 - CN, que dispõe sobre a estrutura administrativa da Comis­
são Parlamentar Conjunta do Mercosul. (Dependendo de p:riecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

30 

OFÍCIO N" S/72, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, ''h", do Regimento Iotemo) 

Oficio no S/72, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pe-..dido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de -3ão Paulo- LFTP, destina­
das â liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 27, 
DEI~l-COMPLEMENTAR 

Votação, e:n turno único, do Projeto de Lei do Senado D0 

27, de 1991- Complementar, de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que regulamenta o§ 3'do art. 192 da Constiwição Federal, 
que dispõe sobre a oobrança de juros reais máximos, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão. em substituição à Comissão de Assuntos Eronô­
micos. 

REQVERJMEl'jTO N' 484, DE 19114 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 484, de 1994, 
do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos regimentais, a 
convocação do Presidente e do Secretário do Conselho Nacional 
de Segurnnça Alimentar (CONSEA), Dom Mauro Morelli, Bispo 
de Duque de Caxias e Doutor Hetbert de Souza (Betinho ), para 
prestar, pernnte o Plenário do Senado Fedem~ esclarecimentos so­
bre o quadro de mortalidade infantil no Brnsil, especialmente nas 
regiões mais pobres, e apresentar as sugestões e medidas que o ór­
gão proporá ao Senhor Presidente da República, com vistas a en­
frentar tão grave questão. 

40 
REQUERIMENTO N" 680, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 680, de 1994, 
solicitando nos termos do art. 336, "c", do Regimento Interno, ur­
gência para o Projeto de Resolução n' 122, de 1993, que cria a Co· 
missão de Ciência e Tecnologia. 

52 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 160, DE 1992 

(Incluído em Onlem do Dia nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n' 160, de 1992, de autoria da Se­
nadora Júnia Marise, que submete a nomeação do Secretário da 
Receita Federal à prévia aprovação do Senado. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavrn ao nobre Senador Hydeckel de Freitas. 

O SR. HYDECKEL DE FREITAS (PPR- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, St'"s e Srs. Senadores, sem 
embargo de todas as dificuldades que o País tem enfrentado, a po­
lítica econômica btasileira dos últimos anos caracterizou-se pela 
improvisação e por lances de prestidigitação, como se magia pu­
desse ser aplicada à economia. 

De fato, desde o primeiro Plano Cruzado, verdadeiros ma­
gos-político-economistas imaginaram que poderiam re..~olver os 
gravíssimos problemas politicos nacionais com planos miraculo­
sos que, do dia para a noite, estabilizariam nossa combalida e tu­
multuada economia. 

Os "planos" em questão foram autoritariamente impostos, 
sem que a sociedade pudesse manifestar-se. Seu maniqueísmo ca­
racterizou~se pelo congelamento de preços e salários, estratégia 
que revelru-se absolutamente impotente para domar o cavalo sel­
vagem da inflação, que logo libertou-se e passou a cavalgar cada 
vez com mais velocidade, atingindo a mais de cinquenta por cento 
ao mês no final do governo Sarney. 

Também o Plano Collor foi um fracasso total, e o confisco 
da poupança popular, que tantos problemas sociais gerou foi com­
ple~ente inútil para dominar a espiral inflacionária. sem embar­
go de todos os traumas- que desencadeou. 

Finalmente, com o então Ministro da Fazenda Fernando 
Henrique Cardoso. tivemos o Plano Real, um programa sério, aus­
tero e muito bem engendrado pela competente equipe de econo-
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mistas que o concebeu, cheíl3dos pelo Presidente da República 
eleito. 

O Plano Real, ao contrário dos anteriores, não determinou 
congelamentos artificiais, e a Unidade Real de Valor- URV, que 
deu origem ao Real, não foi imposta aos agentes econômicos, mas 
por estes voluntariamente aceita. 

Graças ao Plano Econômico em curso, hoje o País dispõe 
de uma moeda forte, que até vale mais do que o dólar norte-ameri­
cano, o que aumentou significativamente o poder aquisitivo do tra­
balhador bmsileiro. 

Registrando esse fato tão auspicioSo para a economia nacio­
nal, e que se tomou realidade em virtude da atuação firme, segura 
e competente de Fernando Henrique Cardoso, temos plena convic­
ção de que o Congresso Naciorutl não desapontará a população 
brasileira, aprovando as reformas - constitucionais indispensáveis 
para a consolidação definitiva do Real, colocando o País IDlm iné­
dito estágio de desenvolvimento s6cio-eçonômico sem inflação. 

Era o que Unhamos a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 
O SR. ESPERJDIÃO AMIN (PPR- SC. Pronuncia o se­

guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr" e Srs. Serutdores, o legisla­
dor constituinte estabeleceu, com clareza1 que o financiamento do 
Sistema Único de Saúde- SUS será efetivado ''mediante recursos 
provenientes dos Orçamentos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios", além das conttibuições sociais que fez 
relacionar no art. 195 da Carta em vigor. 

Ademais, ao ser votada aqui a Lei n•. 8.689, de 27 de julho 
de 1993, defmiu-se a responsabilidade de a União garaotir, "atra­
vés do Orçamento da Seguridade Social", de modo permanente e 
sem prejuízo da participação das verbas do Orçamento Fiscal, a 
destinação anual "de recursos fmanceiros equivalentes, no míni­
mo, à média dos gastos do extinto Instituto Nacional de Assistên­
cia Médica da Previdência Social - INAMPS, nos últimos cinco 
exercícios fiscais". 

Face à limpida redação dessas disposições legaís, não se po­
dem vislumbrar motivações que justifiquem a situação de extrema 
penúria vivida pelo SUS. Cruzam-se, pela imprensa, as acnsações 
que seguidamente disparam as maiores autoridades da Fazenda e 
da.Saúde, cada qual às outras attibuindo a responsabilidade pelo 
caos instalado no funcionamento do Sistema, em todo o território 
nacional. 

A lei transferiu as funções, competências, atividades e atti­
buições do INAMPS às Secretarias Estaduais e Municipais de 
Saúde, responsáveis pela gestão do SUS. As dotações orçamentÁ­
rias da Autarquia, remanejadas para o Fnndo Nacional de Saúde -
FNS, estariam, portanto, destlrutdas a satisfazer às obrigações fi­
nanceiras do Instituto junto aos órgãos gestores, com vistas à ma­
nutenção continuada do custeio dos setviços de saúde. 

No entanto aquela parcela menos aforturutda da população 
em lugar algum encontra o indispensável amparo médico-hospita­
lar, e o que se vê, de um lado, é a dramática falência da rede assis­
tencial pública e, de outro, as duras privações por que passam os 
hospitais particulares conveniados, que mantêm. no limite extremo 
de suas possibilidades, o atendimento, sem que por isso percebam 
a rettihnição contratada. 

Esse é o caso, por exemplo, do Hospital Santa Jsahel, da ci­
dade de Blumenau, mantido pela Sociedade Divina Providência, 
com sede na capital do nosso Estado. Conforme o relato do Presi­
dente Bernardo Wolfgang Werner, do Conselho Administrativo do 
HSI, "o Governo Fedeml, atrn.vés do SUS", não vem solvendo "os 
débitos que tem com os prestadores de serviço médico-hospitalar", 
sob a alegação da falta dos recursos correspondentes. 

Conseqüentemente, o Hospital, que neste ano completa 85 
anos de relevantes serviços prestados aos catarinenses, enfrenta 
"sérias dificuldades financeiras". Atuando como unidade regional 
de saúde, uma vez que é responsãvel pelo atendimento de 60 por 
cento da demanda total de beneficiários do SUS, e sem receber au­
xílios ou subvenções municipais ou estaduais, vê-se na contingên­
cia de ter que encenar as suas ati11idades, caso persista a inadim-
plência e o "descaso do Governo Federal". · 

O Dr. Xisto Augustinho Detoni, Médico Chefe da Radiolo­
gia do Hospital Santa lsahel, em depoimento contundente sobre a 
questão, alerta para "a lenta e gradual campanha demagógica de 
difamação deflagrada contra o bom nome daquele estabelecimento 
assistencial". Por diversas vezes, não podendo saldar os seus com­
promissos por insuficiência de receita, o HSI foi compelido a sus­
pender o atendimento aos pacientes do sistema previdenciário, ar­
cando com a critica generalizada de usuários e da imprensa. 

Ninguém se lembrou de culpar a "desastrosa politica de re­
muneração dos serviços de terceiros que foi continuamente posta 
em prática pelos governos. de 1969 para câ". Ninguém procurou 
ver que esse problema atinge "a grande maioria dos prestadores 
particulares de assistência médica", levados à insolvência pela ir­
responsabilidade dos devedores, especialmente os nrnneados Mi­
nistérios da Fazenda e da Saúde. 

Na verdade, a instituição persegue "com esforço de seu cor­
po funcional um nível elevado de qualidade técnica". O serviço 
prestado, porém, é rettihnído com ''um subpreço que se referencía 
unicamente na vontade de dar atendimento universal, sem respon­
sabilidade financeira". O INSS, nesse caso, faz "deferência com 
chapéu alheio", praticando verdadeira apropriação indébita. 

"A angústia de funcionários e médicos do Hospital Santa 
Isabel tem longa história". Não são eles, por certo, os culpados por 
esse estado de coisas, pois não há prestador de serviços capaz de 
manter indefmidamente um contrato deficitário, em que o compra­
dor remunera consultas médicas a um real e quarenta centavos, e 
atos cirúrgicos pelo mesmo preço de uma econômica. refeição co­
mercial. 

Não se pode aceitar, portanto, a pretensão de deformar a 
imagem do Hospital Santa Isabel, e de seus médicos e servidores, 
posto que são eles também vítimas "do desmando e da vergonbei­
m" em que se transformou o Sistema Único de Saúde. ''Está na 
hora de o Governo, que recolhe as contribuições, assumir, de for­
ma honesta, a própria responsabilidade, e pagar, com pontualidade 
e tabelas COlTetas, os seiViços prestados." 

Sobre o tema, pronunciou -se, igualmente, o Sindicato dos 
Estahelecimentos de Serviços de Saúde, Instituições Beneficentes, 
Roligiosas e Filanttópicas do Estado de Santa Catarina - SIND­
HESC, sugerindo que o fato de um hospital, do porte do Santa Isa­
bel, suspender o atendimento, deve constituir motivo de grave 
preocupação para a autoridade pública, nos seus três níveis de Go­
verno. 

Essas autoridades, que não foram sensíveis para antever a 
suspensão do atendimento, .iabiam que as despesas hâ muito não 
eram ressarcidas. Também não perceberam que o problema, em tal 
circunstância, tende a deflagrar uma reação em cadeia, com o fe­
chamento de outros estabelecimentos hospitalares em semelhante 
situação, com imponderâveis prejuízos para a saúde da população. 

Atesta o Presidente Tércio Egon PICllo Kasten, do Sindicato 
dos Hospitais de Santa Catarina, que essas autoridades não atenta­
ram ·para a realidade da crise na saúde, permitindo a superveniên­
cia do seu agravamento nos últimos tempos, em decorrência dos 
sucessivos cortes das contas do Ministério. Sequer desconÍlaram 
que os hospitais estariam obrigados a atender à totalidade de soa 
quota de pacientes, a troco do recebimento de apenas três quartos 
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dos serviços prestados. 
Para o lider sindicalista, o Hospital Santa Isabel foi cons­

trangido a suspender as suas atividades, assim como fizeram deze.. 
nas de ootras entidades assistenciais médicas do Estado e do Pais, 
que, por fun. vieram,a se descredenciar do SUS. Essas prestadoras 
de serviço devem ter avaliado que a preservação do seu patrimô­
nio, na maioria pertencente à comunidade. era incomPatível com a 
dependência à vontade política do Governo, à aversão que têm as 
nossas autoridades em solucionar de vez os problemas da saúde. 

De seu ponto de vista, o Hospital Santa Isabel '\em a obri­
gação de pellD8llecer ativo, buscando sempre o progresso técnico­
científico para o bem-estar do ser humano, que em seu recinto nas­
ce, cura-se e vive seus últimos momentos". Isso garante ao HSI "o 
d.i:reito sagrado de buscar a melhor alternativa para a sua sobrevi­
vência''. 

Acrescente-se que, no Estado de Santa Catarina, 85 por cen­
to dos hospitais são propriedade de instituições comunitárias bene­
ficentes, sem fmalidade lucrativa. Em sua maioria. ostentam longa 
existência e um rol extenso de bons serviços prestados à popula­
ção, não importando a classe social de quem os procure, para o alí­
vio de seus males. Assim, incumbe ao JXXler público sediDJ.entar as 
condições que facilitem o acesso do cidadão aos seus serviços. 

Vamos conchiir, Sr. Presidente, consignando que não há 
como contestar a validade desses argumentos, pois, enquanto a Fa­
zenda briga com a Sallde, e esta com aquela, são os empresários da 
área assistencial médica, e os humilcles beneficiários do SUS, os 
grandes e verdadeiros prejudicados pela irresponsável desavença. 

P""""'"nos. então, intolenlvel que a autoridade fazendária, 
sob pretexto vário, imponha o bloqueio dos repasses das dotações 
que a Saúde deve endereçar ao SUS, assim decretando irreparável 
dano financeiro à rede assistencial privada, e prejudicando o aten­
dimento que devem merecer os seus milhões de usuários. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Oiagas Rodrigoes) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Jutahy Ma!l"lbães. 
O SR. JUTAHY MAGALHAES (PSDB - BA. Pronuncia 

o segointe discurso.)- Sr. Presidente, si" Srs. Senadores, ao lon­
go dos vinte anos de atuação parlamentar que os eleitores do meu 
Estado me concederam a honra e o privilégio de exercer no Con­
gresso Nacional, assumi, sempre com denodo e espírito público, 
uma gama infmitamente variável de iniciativas legislativas, a par 
das outras atribuições que o trabalho parlamentar exige dos mem­
bros de suas Casas. 

Infortunadamente, os meios de comunicação nacionais es­
tão sempre mais interessados em divulgar os fatos políticos quere­
dundam em notícias escandalosas, por intuitos nem sempre con­
fessáveis. Essa seleção perversa raramente noticia os fatos volta­
dos para fornecer ao cidadão comum o espelho honesto de tudo o 
que faz um parlamentar na nobre função de dar vida e curso ao Po­
der Legislativo. Nem mesmo em respeito à figura do eleitor age a 
imprensa comum. Deveria ela dar transparência ao trabalho global 
de deputados e senadores, para que seus eleitores pudessem avaliar 
e conferir a justeza do voto depositado por eles nas umas eleito­
rais. 

Qual o quê! Que jornal, televisão ou rádio conoederia espa­
ço para noticiar o trabalho rotineiro dos discursos pronunciados 
em plenário, dos relatórios nas comissões temáticas, dos estudos 
nos gabinetes, dos votos nas sessões, dos projetos de lei apresenta­
dos âs Mesas, dos apartes nas discussões. e tudo mais que faz um 
parlamentar? 

No entanto, dos três Poderes da República, é o Legislativo 
aquele que traballia -com as portas permanentemente abertas, dan­
do visibilidade e publicidade a tudo que faz. Não fora o resumo 

diário da Voz do Brasil, ficaria o brasileiro dos rincões mais afas­
tados dos centros urbanos, onde não chega nem a televisão nem a 
imprensa escrita, completamente alheio ao que se passa no Con­
gresso Nacional. Mas isso é muito pouco, em vista da pequena au­
diência que tem esse pro.grama. 

Por outro lado, para os brasileiros que têm acesso à televi­
são e aos jornais, chegam notícias, sim. Mas as notícias sempre 
mais ligadas às ações nefastas e reprováveis de uns e outros. Afi­
nal, o escândalo é que faz que sejam vendidos mais jornais e au­
ID€?nta os pontos da audiência na televisão. 

Além disso, há os grupos empresariais detentores do tnono­
pólio da informação que estão permanentemente a postos para fa­
bricar imagens e distorcer fatos, porque lhes interessa favorecer 

· uma facção política e denegrir outras. Auferetn dividendos políti­
cos de grande monta com esse pernicioso desvirtuamento da fun­
ção legítima de bem informar a população. Mas sobre esse tema já 
me pronunciei incontáveis vezes nesta tribuna e inumeráveis ou­
tras em artigos que escrevi. Resisto ao impulso inexorável de en­
veredar por ele, para retomar o caminho central de nllnha fala de 
hoje. 

O que pretendo. Sr. Presidente, é centrar meu pronuncia­
mento numa linha de atuação, que exerci, como parlamentar, e da 
qual muito me orgulho. Trata-se das iniciativas que fiz prospera­
rem, nesses longos anos de mandato. para modificar o texto consti­
tucional então em vigor, aperfeiçoando-o e tomando-o mais con­
sentâ.neo com os requerimentos da atualidade. 

Faço referência a essas iniciativas, por considerar de suma 
importância os motivos e razões que me levaram a apresentá-las 
em forma de emendas constitucionais. Seu registro poderá contri­
buir para difundir a idéia de que os parlamentares desta Casa, ao 
contrário dó propósito sórdido que impera na imprensa tendencio­
sa, são operantes, ativos e legislam em prol do bem comum. 

Um dos temas em que centrei munição por longo tempo foi 
o da distribuição do prodoto da arrecadação dos i111postos pelos 
Estados e Municípios brasileiros. 

Entendia eu, bem como o reconheciam especialistas, admi­
nistradores e líderes políticos, que a partição das rendas provenien­
tes de tributos em vigor no Brasil gerava sacrificios insuperáveis 
às administrações estaduais e municipais, muitas delas já com acú­
mulo considenlvel de dividas- O enfrentamento das demandas da 
população encontrava óbices intransp.:>níveis na escassez de recur­
sos e fazia avolumar-se a pressão social por bens e serviço~. 

Imbuído da convicção de que não alcançariamos a demo­
cracia plena sem uma justa distribuição dos recursos federais, to­
mei a iniciativa de elaborar, ainda em 1975, uma Proposta de 
Emenda à Constituição, que dava nova redação ao caput do art. 25 
da Emenda Constitucional no. I, de 17 de outubro de 1969. Como 
se sabe, essa Emenda Constitucional reduziia à metade o percen­
tual destinado a cada um dos Fundos previstos em lei. além de in­
cluir os Territórios no Fundo de Participação dos Estados e Distri­
to Federal. 

Essa alteração criara graves dificuldades às administrações 
estaduais e municipais, principalmente aos pequenos Municípios 
que viviam do Fundo de Participação. 

Pela minha Proposta, a União passaria a distribuir vinte por 
cento do produto da arrecadação dos impostos mencionados nos 
itens N e V do art. 21, à razão de dez por cento ao Fundo de Parti­
cipação dos Estados, Distrito Federal e Territórios e dez por cento 
ao fundo de Participação dos Municípios. Foi aprovada com pe­
quena modificação. 

Em 1980, persistindo a distorção existente, ela~i nova 
Emenda Constitucional que contribuísse para atualizar o texto 
constitucional. 
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A Emenda Constitucional n°. 5, de 1975, que dera nova re­
dação ao caput do art. 25, estabelecia que a União distribuiria vin­
te por cento do produto da arrecadação dos impostos mencionados 
nos itens IV e V do art. 21, da seguinte maneira: 

I - nove por cento ao Fundo de Participação 
dos Estados, do Distrito Federal e Territórios; 

11 - nove por cento ao Fundo de Partidpação 
dos Municípios; e 

Ill - dois por cento ao Fundo Especial que terá 
sua aplicação regulada em lei. 

Pela minha nova proposta, a União passaria a distribuir trin­
ta por cento dos recursos mencionados, elevando os percentuais do 
Fundo de Participação dos Estados. Distrito Federal e Tenitórios e 
do Fundo de Participação dos Municípios de nove para quatone, 
segundo uma progressão anual gradativa nos dois anos subseqüen­
tes à sua vigência. 

Atento ainda às mudanças sociopolíticas em curso e ao an­
seio geral de restabelecer a vigência da plena democracia no País, 
apresentei, em 1980, a Proposta de Emenda. Constitucional n°. 32, 
que visava a devolver às estâncias bidrominerais a eleição dos Pre­
feitos por via direta. Suspensa temporariamente do texto constitu­
cional, num periodo em que o País vivia sob um regime político de 
excepcionalidade, urgia restabelecer o direito dos eleitores das es­
tâncias hidrominerais de elegerem pelo sufrágio universal seus 
Prefeitos e Vereadores. Tal modificação contribuiria para fortale­
cer as teses do moderno municipalismo nacional e resgatar nossa 
tradição de renovação democrática. 

No campo dos direitos sociais e garantias individuais. cami­
nhava-se para o alargamento de declarações de direito mais gene­
rosas, despontando nas constiblições modernas um direito funda­
mental de novo tip:>, a saber, o direito à moradia. Convencido de 
que é dever inadiável do Estado brasileiro garantir uma moradia 
digna aos indivíduos carentes, elaborei a Proposta de Emenda à 
Constiruição n°. 54, de 1982, incluindo dispositivo com tal teor no 
parágrafo dez do art. 153, que passaria a ter a seguinte redação: 

§ 10- A lei assegurará aos indivíduos carentes 
o direito à moradia digna. 

A casa é o asilo inviolávd do indivíduo; nin­
guém pode penetrar nela, à noite, sem consentimento 
do morador, a não ser em caso de crime .JU desastre, 
nem durante o dia, fora dos casos e na forma que a 
lei estabelecer. 

Veja, Sr. Presidente, o alcance da inclusão desse texto em 
nossa Constituição! Quanta justiça social seria feita! Que fortaleci­
mento teria a famHia sabendo-se agasalhada em paredes sólidas e 
duradouras! 

Ainda no campo dos direitos sociais, empreendi uma luta 
em prol de um segmento até então negligenciado por nossas Cons­
tituições. Refiro-me aos nossos idosos. Por lamentável omissão do 
constiblinte de 1967, a velliice não constava como fase da vida hu­
mana merecedora de atenção especial }X)r parte do Poder Legislati­
vo. Para sanar tal omissão, apresentei, por dois anos consecutivos, 
as Propostas de Emendas Constirucionais números 25, de 1981. e 
8, de 1982, que visavam a dar a seguinte redação ao parágrafo 
quarto do art. 175 da Constituição vigente: 

§ 4°- Lei especial disporá sobre a assistência à 
maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e 
sobre a educação de excepcionais. 

Apresentada a Proposta de Emenda Constitucional n°. 25, 
em maio de 1981, logrou ela aprovação no Senado Federal em no-

vembro do mesmo ano, sem qualquer voto em contrário, mas teve 
sua votação obstada por falta de quorum, por pouquíssimos votos, 
na Câmara dos Deputados. 

Vo1tei a insistir, em 1987, batendo na mesma tecla. Por 
meio da Proposta de Emenda Constitucional n°. 87, pugnava eu 
pela inclusão do seguinte parágrafo ao art. 175 da nossa Carta 
Magna: 

§ s•- As pessoas idosas têm di:rcito à seguran· 
ça econômica, a condições de habitação, de convívio 
familiar e comunitário, que lhes propiciem oportuni­
dades de realização pessoal e de participação ativa na 
vida social; a lei disporá sobre esse direito e essas 
condições. 

Estava eu convencido de que poderia o legislador começar a 
sanar a grave omissão que recaía sobre nossos idosos, indivíduos. 
freqüentemente marginalizados pelos familiares, pela sociedade e 
pela assistência do Estado, não obstante terem dedicado uma vida 
de trabalho à construção de uma sociedade mais próspera e mais 
justa. Esta lei decorre da proposta que apresentei à Comissão de 
Assuntos Sociais do Senado Federal que a aceitou e encaminhou o 
projeto à deliberação do Plenário. 

O esforço conjunto de nossas iniciativas parlamentares, do 
Govemo e da sociedade organizada acabaram por conferir aos ido­
sos uma substantiva contribuição, concretizada na Lei 8.842, san­
cionada pelo Presidente da República em janeiro do presente ano. 
Dispõe essa Lei sobre a política nacional do idoso, prevendo ações 
govemamentais em várias áreas, como: promoção e assistência so­
cial; saúde; educação; trabalho e previdência social; habitação e 
urbanismo; justiça e inclusive cultura, esporte e lazer. Com essa 
Lei, o Governo e a sociedade passam a dispor dos instrumentos 
necessários a uma ação mais eficaz e a um controle mais adequado 
no atendimento à população de idade avançada. 

Ao longo de minha atuação parlamentar, não deixei ainda 
de atender aos reclamos de maior eficácia no desempenho de nos­
sa função legiferante. Por entender ser danosa ao processo legisla­
tivo a emissão de decretos-leis. apresentei proposta de emenda 
constitucional nesse sentido, em 1987, extirpando a figura desse 
famigerado instrumento legal. 

Sabem todos os que acompanharam minha voz nas tribunas 
desta Casa que sempre defendi um Poder Legislativo forte, autô­
nomo e independente em suas decisões. Entendo que a democracia 
s6 sobreviverá e se fortalecerá com um Congresso soberano, alta­
neiro e cônscio de suas responsabilidades na construção de um fu­
blro mais justo e melhor para todos. Amparado nessa crença é que 
me bati pelo ftm dos decretos-leis, da mesma maneira que, hoje, 
repugno a enxurrada de medidas provisórias com que o Executivo 
inunda o trabalho congressual, sem que nelas se vejam atendidos 
os pressupostos de relevância e de urgência. 

Ainda na seara do trabalho congressual, propus, em 1991. a 
Emenda Constitucional n°. 01, que visava a alterar a modalidadt> 
de apreciação do veto, estabelecida constitucionalmente em escru­
tínio secreto, o qual eu pretendia alterar para. processo nominal. Fi­
caria assim redigido o parágrafo quarto do arL 66 de nossa Carta: 

§ 4°- O veto será apreciado em sessão conjun· 
ta, dentro de trinta dias a contar de seu rccebimentc, 
só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absolu­
ta dos Deputados e Senadores, ID.cdíante processo no~ 
minaL 

O propósito dessa iniciativa é dar transparência ao proccs'>.l 
de votação que ocorre na apreciação dos vetos presidenciais. C0m 
isso, ftca fortalecida a estrutura partidária existente. sem a qual 



7196 Quarta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Novembro de 1994 
qualquer deruocracia resta enfraquecida. 

Por conseguinte, fcirtifica-se a construção de uma sociedade 
sólida, fundamentada em princípios sociais crnretos e práticas po­
líticas coerentes com os anseios populares. 

Fossem nossas votações permanentemente abertas, o posi­
cionamento do parlamentar ficaria transparente não s6 para sua 
agremiação partidária, como também para o eleitor, a quem deve o 
político, em primeirissima instância. prestar contas de tal ou qual 
posição assumida. 

No terreno ainda do trabalho parlamentar em plenário, in­
tentei significativa mudança no tocante à defmição do q1JOrum 
para que as Casas Legislativas deliberem a respeito das proposiçõ­
es que lhes são submetidas. 

A tradição juridica brasileira erige, em preceito constitucio­
nal, a exigência do quorum de maioria absoluta de seus membros 
para a tomada de deliberação de cada Casa e de suas comissões. 

Ora, essa diretriz não se tem revelado eficaz. Conseqüência 
direta dela é a impossibilidade de deliberação com a desejada cele­
ridade. Com isso, a adoção de medidas reclamadas pela sociedade 
acaba inviabilizando-se, na ausência de um amplo entendimento 
entre os partidos com assento nas Casas. · 

Por entender que o fundamental é preservar a exigência de 
serem as deliberações congressuais adotadas pela maioria dos par­
lamentares que julgam importante estarem presentes em plenário 
para as votações do dia, apresentei a Proposta de Emenda à Cous­
tituição n•. 4, de 1992, que daria a seguinte redação ao art. 47 da 
Constituição atual: 

Art. 47. Salvo disposição constituáonal em 
contrário, as ddiberações de (,!&da casa e de suas co­
missões serão 'tomadas por maioria de votos, presen­
te, pelo menos, um terço de seus membros. 

Quero lembrar que a maior parte dos ordenamentos consti­
tucionais estrangeiros, embora reportando-se ao princípio majori­
tário, não qualificam o quorum necessário, deixando a matéria ao 
prudente arbítrio parlamentar. Assim é, para mencionar um caso, 
nos Estados Unidos da América. 

No Japão adotou-se, com inegável sucesso, o quorum míni- · 
mo de um terço do número total de membros de cada Cãmara. 

É este o critério que gostaria de ver implantado em nossas 
casas legislativas, para que as agremiações partidárias se fizessem 
sempre presentes nos plenários, pois dificilmente teriam a certeza 
de que sua ausência no processo de votação impediria a realização 
de votações. Restaria fortalecido com isso o princípio da democra­
cia representativa, e ganharia a sociedade ao ter seus pleitos deci­
didos com a celeridade desejada. 

Sr. Presidente, sn e Srs. Senadores, pretendi traçar um re­
lato sucinto das iniciativas de minha lavra no tocante a mudanças 
no texto constitucional. 

Além de ter tido participação intensa no perícxlo da Assem­
bléia Nacional Constituinte, no qual elaborei um sem-número de 
proposições, e, mais tarde, na fase de revisão constitucional, na 
qual também apresentei grande número de propostas, permaneci, 
durante meus vinte anos no Congresso, vigilantemente atento para 
as alterações e refonnas tendentes a tornar _nosso texto constitucio­
nal mais consentâneo com os reclamos da sociedade e do cidadão 
brasileiro. 

Se mais não ftz, não foi por faltar-me a vontade, o ânimo, a 
coragem. Essas, acredito que as tive de sobejo. Estou, portanto, 
quite com a confiança e o crédito que em mim p.epositarnm meu 
País e seus cidadãos. 

Em o que tinna eu a dizer, Sr. Presidente. 
A todos, muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Coucedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Prommcia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Sr-8 e Srs. Senadores, os jornais de 
domingo último publicaram o artigo Justiça a um lutador, do Se­
nador Josaphat Marinho. Como se fora Plutarco, o Senador Josap­
hat Marinho traçou, com fu:meza o estilo, os perfiS paralelos dos 
Senadores Nelson Carneiro e J.J. Seabra, este o mestre cívico de 
uma geração de ilustres baianos, admiráveis peJo seu espírito pú­
blico. 

Ressalta Josaphat Marinho, ele próprio uma legenda politi­
ca, o caráter de J J. Seabra, que sempre colocou a Bahia e o Brasil 
acima de quaisquer interesses partidários e, por isso, teve a gran~ 
deza de se empenhar na reeleição de Rui Barbosa, seu adversário, 
para o Senado. 

O perftl de Nelson Carneiro honra o Senado Federal, a to­
dos nós que somos seus companheiros de Legislatura. Ápós recor­
dar sua luta na área familiar e sua participação riO encaminhamen­
to das grandes questões sociais, Josaphat Marinho lembrn que Nel­
son Carneiro quis, recentemente, "em face de seus minguadíssi­
mos reais", obter empréstimo da US$ 20 mil pam "saldar débitos 
inadiáveis". E conclui: 

"O fato é dignificador. de Nelson Carneiro, airida que a exi­
gência apressada do pagamento co~tranja. Esse fatÔ indica, tam­
bém, à opinião pública, que não cabe genemliza.r o mau juízo so­
bre os homens públicos. Aí está um que, depois de tantos manda­
tos e aos 84 anos, não se sente humilhado por sua pobreza. Esse 
baiano merece o apreço da sociedade: por Sl:la inteireza de caráter, 
e pela eficiência parlamentar em favor de maím; justiça social':. 

Ao solicitar a transcrição, nos Anais do S~nador, do artigo 
"Justiça a um lutador'', o faço, Srs. Senadores., em homenagem a 
todos os Parlamentares.' qu.e sãO da estirpe de JJ. Seabra, Josaphat 
Marinho e Nelson Carneiro. · · 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PE­
DROSIMON EM SEU DISCURSO: 

JUSTIÇA A UM LUTADOR 

Josaphat~ru.bo 

O recente artigo do senador Nelson Carneiro, sob o título 
"Guilherme ... ~•. é o retrato de um derrotado que merece respeito. 
Ainda vivas as feridas do pleito ingrato, esquece de si para escre­
ver sobre J. J. Seabra, a grande devoção de seu espírito politico. 
"Pouco importa se o revés resultou de traição, de fraude, de cor­
rupção", como assinalou. Relevante é que, na hora de justa angús­
tia, manteve a recorUação_do velho amigo e chefe, que foi uma das 
figuras estelares da República, na sua primeira fase. Entre eno.s e 
acertos, vitórias e derrotas, Seabra guardou o sentimento de gran­
deza, que é a marca indelével do homem público. Em testemunho 
dessa qualidade, mais não é preciso relembrar-se do que sua ~i~­
de edificante, como governador e chefe de partido, de tomar a ini­
ciativa da reeleição de Rui Barbosa ao Senado, apesar de seu ad­
versário. 

Espero que forças não me faltem para traçar o perftl parla­
mentar do baiano eminente, em honra de sua vida prqdutiva e tem­
pestuosa e em homenagem à confiança de. seu fiel e ~Dtâneo 
devoto. No momento em que Nelson Carneiro não retoma ao Con­
gresso Nacional, é o que lhe posso prometer. A sociedade brasilei­
ra não o esquecerá, mesmo sem mandato. "Se eleição que não se. 
ganha é como exílio", segundo acaba de frisar, há ostracismo que 
não leva à deslembrança. Seabra, como Otávio Mangabe-irn, foi 
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exilado, e de nenhum deles o povo esqueceu, em razão dos servi­
ços que já haviam prestado à coletividade. Destituído de mandato. 
porém presente. o derrotado de agora há de ser lembrado sempre. 
pelo ljue fez e ainda pode fazer, graças à retidão de seu espírito pú­
blico. 

A família brasileira, sobretudo, há de permanecer atenta ao 
que ele representou na atividade parlamentar. De um lado o com­
batente, defensor de idéias e da liberdade de todos os cidadãos. 
Não foi Dllnca um submisso, antes o homem independente. Como 
representante da Bahia, sua terra natal, ou do Rio de Janeiro, com 
que se identificou, o ideário do democrata não sofreu eclipse. Não 
o experimentará, em qualquer campo, o octogenário lúcido. De 
outro lado, não foi apenas o vregador de liberdades, mas, esvecial­
mente; o construtor de mais igualdade entre as pessoas, inclusive 
entre o homem e a mulher. Pode-se dizer que, na ação de congres­
sista, depeis de 1945, ninguém o superou na luta pela supressão de 
preconceitos e injustiças sociais. Não se limítoo, como tantos o fa­
zem, à apresentação de projetos. Assegurou-lhes a continuidade de 
seu esforço, para vê-los vitoriosOs. E os viu transformados em lei. 

Bateu-se tenazmente pela instituição do divórcio, quando o 
propugnar ameaçava eleição, diante de resistência de muitos, sob o 
influxo do pensamento católico. Pugnoo pelo tratamento eqüitati­
vo dos fUhos, independentemente de sua origem. Deve-se-lhe, em 
grande parte, a lei que garantiu auxilio econômico aos ft.Ihos havi­
dos fora da sociedade conjugal. Os direitos da concubina resulta­
ram muito de sua visão de justiça. E o capítulo da família, da atual 
Constituição, igualando os filhos e proibindo toda forma de discri­
minação, bem assim admitindo "a união estável entre o homem e a 
mulher como entidade famíliar", é produto predomínantemente de 
sna luta e de seu poder de convencimento. 

Mas o lidador de tantas causas justas confessa, no mesmo 
artigo referido~ que em face de seus "Dlinguadíssimos reais'\ hou­
ve que obter empréstimo de 20 mil dólares, vara "s!lldar débitos 
inadiáveis", certamente da campanha eleitoral. E já foi cobrado, 
sem que se lhe concedesse "sequer o mês dos agiotas". O fato é 
dignificador de Nelson Carneiro, ainda que a exigência apressada 
do pagamento o constranja, Esse fato indica, também, à opinião 
pública, que não cabe generalizar o mau juízo sobre os homens 
públicos. Aí está um que, devois de tantos mandatos e aos 84 anos, 
não se sente humilhado por sua pobreza. Esse baiano merece o 
apreço da sociedade por sua inteireza de can\ter, e pela eficiência 
parlamentar em favor de ll'aior justiça social. 

Josapbat Marlabo é ltlllldor pelo PFL ela Bahia. 
O SR. PRESIDENTE (O.agas Rodrigues)- Conoedo a 

vaiavra ao nobre Senador Júlio Campos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- Mf. Pronuncia o seguin­

te discun;o.)- Sr. Presidente, S,.. e Sn;. Senadores, mais de dois 
séculos passados, ain4a vemos, nos dias de hoje, os resquícios do 
MeiC8Iltilismo, movimento doutrinário econômico que permeou, 
durante os séculos XVI a XVIll, o comércio entre as nações, le­
vando-as a praticarem exacerbado proteciortismo a seus produtos 
in temos. 

Algulll88 vezes, sinto-me compelido a realizar uma análise 
do comércio exterior do Brasil com certos países, considerados de­
senyolvidos, constatando a entristecedora conclusão que quase 
nada mudou, nesses duzentos anos, de comércio exterior. 

A célebre divisão internacional de trabalho entre as nações 
mantém-se, ou se quer mantida pelos países mais poderosos, a 
qUalquer custo, reservando-nos, pobres nações do Sul, subdesen­
volvidas, um papel secundário no cenário mercantil internacional. 
de meros fornecedores de insumos e mercadorias do setor agrico­
la-extrativista, exatamente como no passado histórico. 

Sr. Presidente, Sr's e Sn;. Senadores, é realmente muito dili-

cil um pais emergente, como o Brasu, co11seguir impor-se, em seus 
legítimos interesses de nação soberana, ãs iníquas relações comer­
ciais com os países desenvolvidos, mormente agora, quando ten­
tam fortalecer-se mais ainda, com a criação dos blocos de mercado 
internacional, como são o caso da (;om.unida.de .turopéia e o NAF­
TA, formado pelos Estados Unidos, Canadá e México. 

A exemplo disso, e mais recentemente, todos nós temos 
lido, nos jornais mais conceituados do País, matérias deDIIncian­
do as pressões que têm sidv feita; por certas nações indust:Jializa­
das, para gravarem nossos produk•s exportados, sob as mais diver­
sas alegações, principalmente de dumping. Ora, não são nada 
mais do que manobras diversioniftas para manter esse eterno sta· 
tus quo do _comércio mundial. 

Para responder a essas pressões típicas é preciso qt'le dote­
mos o Estado das condições aprop:iadas vara. com efetividade, de­
fender os interesses privados e públicos nacionais. A esst~ propó­
sito, entrei com Projeto de Lei, que tomou o n° 101, de 1993, au­
torizando o Poder Executivo a adotar medidas contra-retaliativas 
a países que estejam dificultando, de forma injustificada, a entrada 
de nossos produtos. 

Gostaria de pedir vênia ao Sr. Presidente e nobres Pares 
para especificar um pouco mais esse projeto. que considero de 
grande importância vara a vida econômíca do Brasil. 

Pelo projeto, fica o Poder Executivo autorizado a adotar as 
medidas de contra-retaliação relativamente às importações originá­
rias de países que, de maneira injustificada, dificultem. restrinjam 
ou onerem o acesso de produtos e serviços brasileiros a seus mer­
cados internos. 

Nesses casos, as medidas decorrentes serão levadas a efeito 
de modo proporcional aos prejuízos efetivamente acarretados pe­
las práticas di,scriminatórias dos parceiros CODlerciais, sendo sus­
pensas assim que cessem as pràticas retaliatórias. Essas medidas 
devem ser informadas ao Congresso Nacional, mediante relatórios 
semestrais de incumbência da Presidência da República. 

Fica delegada ainda ao Poder Executivo a capacidade de re­
gulamentar a lei, após sancionada, no prazo de sessenta dias da 
data Je publicação, de modo a dar-lhe eficácia operacional. 

E bom que coloquemos alguns pontos necessários para se 
entender o porquê desse projeto, em termos práticos. Recentemen­
te, o Governo brasileiro condenou, formalmente, a decisão liili.lzte­
ral dos Estados Unidos de inserirem o Brasil na relação de países 
sancionáveis com medidas de retaliação comercial, por não terem 
ainda uma lei de propriedade industrial adequada aos interesses 
norte-americanos. 

É evidente que tal medida atenta contra nossa soberania de 
Estado livre. Tmta~se de ação que transcende aos mais oomezinhos 
princípios das boas relações internacionais, para cair no campo do 
puro e simples interesse mercantil. Está claro que por trás do dis­
curso aparentemente racional, de cunho legalista, o que fala mais 
alto é o mercado interno daquele pujante país, o qual o Governo 
americano procura protege. 

Por outro lado, nossas exportações de aço para aquele país 
do Norte tém sido acusadas de pràtica de dumping, o que as tem 
gravado com elevadas sobretaxas, dificultando em muito nossa 
luta de competição por aquele mercado. Obviamente, outros pro­
dutos brasileiros, aqueles que normalmente são a faixa nobre de 
nossa pauta de exportações, como calçados, suco de laranja. café, 
soja, pastas químicas de madeira, tabaco. castanhas, cacau e deri­
vados de petróleo estario sujeitas a essa mesma discriminação. 

Apesar de o Brasil ter recorrido à arbitragem do GA TI, or­
ganismo internacional de mediação do comércio exterior, o País 
continua vulnerável a essa prática de retaliações comerciais, de­
vendo, JX>ÍS, ser estudada uma forma pragmática, eficaz e de rápi-
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do resultado, de se conter tais arbitrariedades, dentro das justas 
f=s ,da barganha comercial. 

E extremamente irônico o fato de terem sido acirradas essas 
discriminações quando sabemos que o Brasil tem tomado decisões 
importantes e efetivas no sentido da abertura econômica e da inte­
gx:ação ao comércio mundial, inclusive mediante um programa 
gradual de redução das aliquotas de importação. Em primeiro de 
julho do corrente ano, cumprindo a penúltima etapa de um proces­
so que tem durado cerca de três anos, o Governo brasileiro reduziu 
de 20% para 14,2% a taxa média de imposto de importação, incli­
cadpr esse que nos coloca no patamar tributário aproximado de di­
versos países considerados integrados e abertos ao comércio exte­
rior. 

Em conseqüência à- abertura econômica, nossas importaçõ­
es devem crescer ~erca de 16% em relação a 1992, chegando a va­
~~~ ,d_e ~ ,bjlh~s de dólares, neste ano corrente. É com esse caci­
fe, em termos de valor e prática econômica, que o Brasil deve sen­
tar-se â mesa do jogo comercial, em posição de igualdade com as 
demais nações, ainda que desenvolvidas. 

. . ·As~if:n ~mlo, Sr~ PI:e~id~nte, ilustres sn e Srs. Senadores, 
solicito a .. maior atenção dessa egrégia Casa para o projeto ~·. 
questão .. E de todo necessário que ~ tramitação seja a mais ágil 
posdvel, para que possamos dotar o Estado de, uma forma eficaz 
de proteger seus lidim.os interesses nacionais. E esse o apelo que 

faço aos dignos Pares. 
Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 

convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19h, no plenário da 
Câmara dos Deputados, destinada à leiru.ra de mensagens presi­
denciais e designação de comissões mistas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 17h40min, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Item único 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 121, DE 1994 

N" 2.981/93, (na Casa de origem), que clisciplina a extração, 
industrialização, utilização, comercialização e transporte do asbes­
to/amianto e dos produtos que o contenham, bem como das fibras 
naturais e artificiais, de qualquer origem, utilizadas para o mesmo 
fim. e dã outras providências. (Dependendo de parecer da Comis­
são de Serviços de Infra-Estrutura) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tra~, está encerrada a sesSão. 

(Levanta-se a sessão às 17h26min.) 

Ata da 161a Sessão, em 22 de novembro de 1994 
·4a Sessão Legislativa Or.dinária, da 49" Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Pr~sidência do Sr:. Chagàs Rodrigues . 

• > •ú i 8 HORAS Ê 12 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTE/i 
OSSRS, SENADORES: 

. Affonso Camargo :_ Airton Oliveira - Alexandre Costa -
Alfredo,Caropos- Almir G:abriel- Amir Lando- Antôniq Mariz, 
-Carlos Patrocinio- César Dias- Chagas Rodrigues- Cid ~a bóia 
de. CaJValho.- Coutinho Jorge - Dario Pereira,.- Divaldo Suruagy. 
- WqarÇo Suplicy .- Epitácio Cafeteira- Esperidião Amin- Fia­
vimo Melo.- Frand~co ~ollemberg-:- Garibaldi. Alves Filho~ 9il~ 
bertD Miranda - Guilherme Palmeira - Humberto Lucena - Hyde7 
kel Freitas- Irapuan Costa Júnior- Jacques Silva- Jarbas ·Passa­
rinho - .João França ..,.... João Rocha - Joaquim Beato - Jonas Pi­
nheiro.- Josaphat Marinho- José Eduardo- Jôsé Fogaça- José 
Richa- José Sarney- Júlio Campos- Júnia Marise- Jutahy Ma­
galhães- Lavoisier Maia- Levy ~s- Lourival Baptista-:- Lucí­
dio .Portella - Magno Bacelar - Marco Maciel :- Marluce Pinto -
Mauricio Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés 
Abrão- Nabor Júnior- Nelson Wedekin- Ney Maranhão- Pedro 
Simon ._.Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Reginaldo 
Duarte- Ronaldo Aragão- Ronan Tito- Teotônio Vilela Fillio­
Valmir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Havendo nú­
meroregiiJiental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa. ofício que será lido pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte 

OF. 527/94-GLPMDB Brasilia, 22 de novembro de 1994. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a ftm de 

indicar o Senador JACQUES SILVA para integrar a Comissão 
Parlamentar de Inquérito "destinada a investigar a situação da eva­
são fiscal no País", em substituição ao Senador Iram Saraiva. 

Cordialmente, -, Senador Mauro Benevides, Líder do 
PMDB. 

SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Será feita a 
substituição,solicitada. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. lo Se­
cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 867, DE 1994 

Nos. termos do art. 172, I, do Regimento Interno, requeiro a 
inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei da Câmara n" 128, de 
1994, que ''transforma a Companhia de Pesquisa de Recursos Mi­
nerais- CPRM em empresa pública e dá outras providências''. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1994. - Senador AJ .. 
fredo Campos. 

REQUERIMENTO N° 868, DE 1994 

Nos termos do art. 172, I, do Regimento Interno, requeiro a 
inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei da Câmarn D0 117, de 
1994, que "altera clispositivos do Decreto-Lei n• 227, de 28 de fe­
vereiro de 1967". 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1994. - Senador Al· 
fredo Campos. 

REQUERIMENTO N" 869, DE 1994. 

Nos termos do art. 172. I, do Regimento Interno, requeriro a 
inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei da Câmara no 37, de 
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1994, que "dá nova redação ao art. 1 o da Lei n° 6.567, de 24 de se­
tembro de 1978, alterado pela Lei n° 7312, de 16 de maio de 
1985". 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1994. - Senador Al­
fredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Os requeri­
mentos serão publicados e incluidos em Ordem do Dia, nos termos 
do disposto no art. 255, inciso ll, letra "c'', item 3, do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. I 0 Se­
cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 870, DE 1994 

Com fundamento no art. 336, b, do Regimento Interno re­
queremos urgência pan1. o Ofício "S" NO 71, de 1994 (Oficio Presi 
- 94'3.335, de 20.10.94, na origem), encaminhando solicitação do 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul, pata a emissão de Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Gomde do Sul -
LFT- RS, destinadas à liquidação de precatórios judiciais penden­
tes, de responsabilidade daquele Estado. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1994.- Pedro Simon 
- Moisés Abrão - Mansueto de Lavor - ,João Rocha - Mauri­
cio Corrêa. 

REQUERIMENTO N" 871, DE 1994 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Senador Humberto Lucena 
Requeremos a Vossa Excelência. nos termos regimentais, a 

urgência. pata tramitação, do Projeto de Lei Complemen~ n° 
129194, que "dispõe sobre as relações entre as Instituições Fede­
rais de Ensino Superior e as Fundações de Apoio, e dá outras pro­
vidéncias". 

Nestes termos 
Pedimos Deferimento. 
Sala das Sessões, 22 de novembro de 1994. - Jonas Pinbei· 

ro - Maurício Corrêa - Aft'onso Camargo - Magno Bacelar -
Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Os requeri­
mentos serão votados após a Ordem do Dia, na forma do disposto 
no art. 340, inciso IL do Regimento Interno. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I 0 Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° sn, DE 1994 

Excelentissimo Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 13, § [0

, 

do Regimento Interno, se digne de considerar como licença auto· 
rizada as ausências a Sessões do Senado Federal, registradas pela 
Secretaria Geral da Mesa, nos dias 4, S, 6, 7, 11, 13, 18, 20, 21, 
24, 25, 26,27 e 31 de outubro último e ! 0

, 3, 4, 7, 8, 10, 16, 17 e 
18 de novembro corrente. 

Tais ausências decorreram de obrigações inerentes às ativi­
dades administrativas e politico-partidárias, derivadas do exercício 
do mandato de Senador pelo Estado do Acre, que tenho a honra de 
desempenhar. 

Sala das Sessões, em 21 de novembro de !994.- Senador 
Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- Fica concedi­
da a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-
tário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 873, DE 199A 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do § I o do art. 13 do Regimento Inter­

no, seja considerada como licença autorizada a minha ausência aos 
trabalhos da Casa dos dias 18 e 21 do corrente, por motivo de en· 
contro poütico no meu Estado, o Pamná. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1994.- Senador Jos6 
Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- Fica concedi· 
da a licença solicitada. 

A Presidência recebeu do Senador Gilberto Miranda, Rela· 
tor designado em substituição à Comissão de Assuntos Econômi­
cos, solicitação de retificação da Resolução n° 62, de 1994, que 
autorizou a contratação de operação de crédito externo, no valor 
equivalente a até duzentos e trinta e nove milhões de dólares nor­
te-americanos, de principal, junto ao Brazilian American ~­
cbant Bank- BAMB - Grand Cayman, tendo em vista erro ma­
nifesto constatado no parecer de Plenário, oferecido ao Projeto de 
Resoluçãon"83,de 1994. 

O Sr. I o Secretário procedenl à leitura da solicitação de reli· 
ficação mencionada. 

E lida a seguinte: 

SOLICITAÇÃO DE RETIFICAÇÃO 
(PRS 83 94- RSF N" 62/94) 

O Senhor Presidente da República enviou ao Senado Fede­
m! as Mensagens n° 319 e n• 350, de 1994 (937 e 1.002, de 1994, 
na origem), em que retifica parcialmente os termos da Mensagem 
n° 289, de 1994 (689, de 1994, na origem), pela qual submeteo ao 
Senado solicitação da autorização de operação de crédito externo 
pata o Ministério do Exército. A retificação é quanto à destinaçio 
dos recunos orinndos da operação de crédito: na Mensagem ini­
cial, dizia-se ser a fmalidade pata aquisição no mercado Intema­
clonal; nas mensagens retificativas, a fmalidade é a aquisição In· 
tegral no mercado interno. Na qualidade de relator, em plenúio, 
em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos, do Projeto 
de Resolução no 83, de 1994 (de que resultou a Resolução o• 
62/94), constato não haver alteração quanto ao montante e às ca­
mcterlsticas de contratação do empréstimo externo. Há apenas a 
alteração pata aquisição integral de bens e serviços no mercado in­
temo. Assim sendo, solicito retificar da forma seguinte o projeto 
de resolução pelo qual conclui o parecer de plenário oferecido na 
sessão de 19 de outubro último e, consequentemente, da redaçãn 
final e da resolução publicada: 

·Na ementa e no parágrafo único do art. }0
, onde se la: 

" . ..aquisição, ... mercado internacional ... ", leia-se:" ... aquisição 
integml, ... mercado interno ... ". 

Sala das sessões, 22 de novembro de 1994. - Senadcr GIJ. 
hOrto Miranda, Relator em Plenário. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Tem a pala-
vra o nobre Senador Josaphat Marinho. , , 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, desejo saber sehruveal­
gum pronunciamento em torno do pedido de retificação, pois ji foi 
votada a resolução. 

V amos retificar apenas em face do pedido? 
O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- Foi o próprio 

Relator que a solicitou, tendo em vista tratar-se de um equívoco. 
O SR. JOSAPHA T MARINHO - Mas a matéria já foi v o-
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tada pelo Plenário? 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Votada e S. 

Ex•, o nobre Senador Relator, solicita que essa retificação seja 
aprovada também pelo Plenário que aprovou a Resolução nos ter­
mos anteriores. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Essa retificação altera a 
substância da Resolução? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O nobre Rela­
tor não se encontra em plenário no momento; S. Ex' está na Co­
missão Técnica de Orçamento. Contudo, posso adiantar a V. Ex• 
que a retificação se limita ao seguinte: consta da mensagem vinda 
do Executivo, assinada pelo ex-Ministro de Estado da Fazenda em 
Exposição de Motivos, que a fmalidade da operação de crédito é o 
financiamento integral da aquisição de bens e setviços no mercado 
interno, no âmbito do Programa de Modernização da Força Terres­
tre. 

No entanto, em vez de ''men:-ado interno", saiu "mercado in­
ternacional", e, no lugar de "fmanciamento integral da aquisição", 
refere-se apenas a "fmanciamento da aquisição", o que. como sabe 
V. Ex•, emérito jurista, no caso, em se tratando de financiamento 
da aquisição, estaria implícito o fmanciamento integral. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - A retificação, então, é 
para ajustar a resolução aos termos da mensagem presidencial? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Precisamente, 
nobre Senador. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - De acordo, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A Presidência tomará as providências necessárias à retifica­

ção solicitada e aprovada. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJEfO DELEIDA CÂMARAN° 12l,DE 1994 
(N° 2.981J!I3, na Casa de Origem) 

Di.çciplina a extração, industrialização, utüitll­
ção, comerciaUz:tJÇão e transporte do asbesto/amianto e 
dos produtos que o contenham, bem como das fibras na­
turais e artificiais, de qualquer origem, uJílizadas para 
o mesmo fim, e dá outras providências. (DependeMo de 
parecer da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura.) 

Nos termos do disposto no art. 140, b, do Regimento Inter­
no, designo o nobre Senador Jacques Silva para proferir parecer 
sobre a matéria, em substituição à Comissão de Setviços de Infra­
Estrutura. 

O SR. JACQUES SILVA (PMDB- GO. Pam emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o presente projeto de 
lei, originário da Câmara dos Deputados, naquela Casa foi exami­
nado no âmbito de uma comissão especial, composta por 25 mem­
bros, em substituição às de Defesa do Consumidor, Meio Ambien­
te e Minorias (COCMAM); de Seguridade Social e Família 
(CSSF); de Minas e Energia (CME); de Trabalho, Administração e 
Serviço Público (CTASP) e de Constituição e Justiça e de Reda­
ção (CCJR), que concluiu pela apresentação de um substitutivo, 
aprovado na referida Casa e ora sob apreciação do Senado Fedetal. 

O Substitutivo- PLC n° 121. de 1994- veda, em todo o 
tenitório nacional a extração, produção, industrialização, utiliza­
ção e comercialimção de actinolita, amosita (asbesto marrom), an-

tofilita, crocidolita (amianto arul) e tremolita, variedades ll)inerais 
pertencentes ao giU}Xl dos anfib6lios, bem como dos produtos que 
contenham estas substâncias minerais; a pulverização (spray) de 
todos os tipos de fibras, tanto de asbesto/amianto da variedade cri­
sotila como daqueles naturais e artificiais nele elencadas; e a ven­
da a granel das fibras em pó que relaciona. 

Mantém, ainda, as atuais normas relativas àquelas fibras 
contidas na legislação de segurança, higiene e medicina do traba­
lho, nos acordos internacionais adotados pelo nosso País e aprova­
dos pelo Congresso Nacional - Decreto Legislativo no 51, de 25 
de agosto de 1989-, que resultou na Portaria n° 01, de 28 de maio 
de 1991. do Ministério do Trabalho, regulamentadora do ''uso se­
guro do amianto", bem como nos acordos assinados entre os sindi­
catos de trabalhadores e os seus empregadores, garantindo a sua 
ab..Ialização, sempre que necessário. 

Dois pontos, contudo, podem ser aprimorados no Projeto 
sob exame. São eles os parágrafos 1° e zo do seu artigo 2°. O pará.­
grafo 1° relaciona as fibras que devem ficar sob a abrangência da 
lei e o zo exige a absoluta certeza científica quanto a inocuidade 
das fibras ali mencionadas em relação à saúde humana. 

Entendemos que deva ser dado um tratamento diferente às 
duas questões, pois, com a relação prevista no parágrafo I 0 , o le­
gislador corre o risco de omissão de algumas fibras porventura no­
civas e da inclusão de ootras que não sejam prejudiciais à saóde 
dos que as manipulam; e com o critério de inversão do ônus da 
prova, contida no parágrafo 2°, pode-se estar exigindo uma prova 
impossível de ser obtida, pois, quando muito, se pode ter certeza 
científica da nocividade desta ou daquela fibra, jamais de sua ino­
cuidade, visto que, como se sabe, nem mesmo a água, elemento vi­
tal para os seres animais, pode ser cientificamente considerada 
inócua à saúde em qualquer circunstância. 

Assim, pam garantir o emprego de milhares de trabalhado­
res. que estariam ameaçados pela aprovação do mencionado dispo­
sitivo, que impõe uma exigência impossível de ser suprida. invia­
bilizando inúmeras atividades econômicas, sugerimos também 
para ele uma nova redação, que em nada fragiliza as corretas e am­
plas medidas de proteção à saúde humana, preconizadas no projeto 
de lei sob exame. 

Em resumo, sugerimos a adoção de emenda substituindo os 
aludidos parágrafos 1° e 2° por um parágrafo único, que adapta a 
matéria à melhor técnica legislativa. 

À vista do exposto, somos pela aprovação do PLC 121194, 
com a inclusão da seguinte emenda: 

EMENDA N" 1-R 

Substituam-se os parágrafos 1° e 2" do artigo 2° do Projeto 
pelo seguinte parágrafo único: 

''Art. zo_ ............................................................... . 
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, consi­

deram-se fibras naturais e artificiais as comprovadamen­
te nocivas à saúde humana." 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 

conclui favoravelmente à proposição, com a emenda oferecida 
pelo nobre Relator. 

A matéria ficará sobre a mesa dumnte cinco sessões ordiná­
rias, a ft:m de receber emendas, nos termos do art. 235, inciso 1I, 
letra "d", do Regimento Interno. 

O Sr. Jacques Silva - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 
palavra. 
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O SR. JACQUES SILVA (PMDB- GO. Pela ordeDL Sem Aprovado. 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, há um requerimento de urgê11- Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 
cia sobre a matéria. na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri- tetmos do art. 345, inciso I!, do Regimento Interno. 
mento de V. Ex• será lido na próxima sessão exttaordinária. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues}- A Presidência 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n° 870/94, convoca sessão exttaordinária a realizar-se hoje, às l8h32min, 
de Urgência, lido no Expediente, pam o Oficio no snl, de 1994. com a seguinte: 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram penn.anecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
tetmos do art. 345, inciso 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n° 871/94, de Urgência, lido no 
Expediente, pam o PLC n° 129/94, que se refere~ relações entre 
as instituições federais de ensino superior e as fundações de apoio, 
e dá outtas providência. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 

ORDEM DO DIA 

Item único 

REQUERIMENTO W747, DE 1994 

Votação, em rumo único, do Requerimento no 
747, de 1994, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Se­
nado Fedem!, dos documentos que constituem a reabili­
tação histórica do Alferes Joaquim José da Silva Xavier 
- Tiradentes, na solenidade de 7-9-94, na Embaixada do 
Brasil em Lisboa, Portugal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigue.•) - Nada mais 
havendo a tratar, estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h3lmín.) 

Ata da 1623 Sessão, em 22 de novembro de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-Extraordinária-
Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 18 HORAS E 32 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN'JES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo- Airton Oliveinl- Alexandre Costa- Al­
fredo Campos - Almir Gabriel - Amir Lando - Antônio Mariz -
Carlos Patrocínio - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia 
de Carvalho- Coutinho Jorge - Dario Pereinl- Divaldo Suruagy 
- Ednardo Suplicy - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin - Fla­
viano Melo- Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves Filho- Gil­
berto Miranda - Guilherme Palmeinl - Humberto Lucena- Hyde­
kel Freitas- Trapnan Costa Júnior- Jacques Silva- Jarbas Passa­
rinho - João França - João Rocha - Joaquim Beato - Jonas Pi­
nheiro- Jônice Tristão- Josaphat Marinho- José Ednardo- José 
Fogaça- José Richa- José Sarney - Júlio Campos- Júnia Marise 
-Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia- Levy Dias- Lourival Bap­
tista - Luci di o Portella- Maguo Bacelar- Marco Maciel- Marlu­
ce Pinto - Maurlcio Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho -
Moisés Abriio- Nahor Júnior- Nelson Wedekin- Ney Maranhão 
- Pedro Simon- Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira- Regi­
naldo Dnarte - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Teotônio Vilela 
Filho- V ahnir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 63 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero :regimenta~ declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabal!los. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 o Se­

cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N° 874, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos tetmos do art.! 336, alínea ''b", do 

Regimento Interno, pam o PLC 121/94. 
Sala das Sessões, 22 de novembro de 1994.- Jacques Sil­

va - João Rocha - Alfonso Camargo -Jonas Pinbdro - Almir 
GabrieL 

REQUERIMENTO N° 875, DE 1994 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi­
mento Interno, pam o Projeto de Decreto Legislativo n° 45, de 
1994, que aprova o texto do Acordo Ortográfico da Ungua Portu­
guesa, assinado em Lisboa, em 16 de dezembro de 1990. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1994. - Jacques Sil­
va - Manro Benevides - Esperidião Amin - Jonas Pinheiro -
Magno Bacelar -Raimundo Lira -João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Esses requeri­
mentos serão votados após a Ordem do Dia, na forma do disposto 
no art. 340, inciso IL do Regimento Interno. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item úniro 

Votação, em turno único, do Requerimento n() 
747, de 1994, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Se~ 
nado Federal, dos documentos que constituem a reabili~ 
tação histórica do Alferes Joaquim José da Silva Xavier 
- Tiradentes, na solenidade de 07/09/94, na Embaixada 
do Brasil em Lisboa, Portugal 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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Será feita a transcrição solicítada. 

E a seguinte a matéria cuja transcrição é solicita-
da: 

LUZ SOBRE TIRADEN1ES 

Ângelo Oswaldo de Araújo Santos (*) 

Na vida de minhas retinas - não tão fatigadas - para logo 
lembrar o poeta Carlos Drummond de Andrade, não há registro, e 
estou certo de que jamais haverá, de acontecimento semelhante ao 
que presenciei nos jarilins da residência do Embaixador do Brasil 
em Lisboa, no 7 de setembro de 1994, Drummond alude ao impac­
to da aparição da pedra do meio do caminho. Eu ali vi a remoção 
de nma pedra bissecular no curso da história de Brnsil e Portugal. 

Quem. nascido nas Minas Gerais, e tendo recebido da von­
tade popular o privilégio de administrar a cidade de Ouro Preto, 
poderia imagirulr-se disnte do Presidente de Ponugal, do repre­
sentante especial do Presidente do Brasil e do Embaixador brasi­
leiro em Lisboà, a ouvir a proclamação de que o Alferes-de-Cava­
laria Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, é o herói que nos 
une na fraternidade de povos livres e conscientes de nosso destino 
comum? 

Dois séculos e dois anos após a condenação e morte de Ti­
radentes, altavés de sentença que o declarou infame pelo tempo 
afora, a sensibilidade do estadista Mário Soares fez com que o Pre­
sidente português reconhecesse, no dia dos 172 anos de Inde­
pendência do Brasil, o papel sublime que o herói mineiro desem­
penhou na aurora de nossa autodeterminação. 

O pronunciamento histórico remata o ciclo das celebrações 
do bicentenário do martírio de Tiradentes, que ulttapassaram oca­
lendário de 1992, graças à emoção civica do Presidente Itamar 
Franco, do Embaixador José Aparecido de Oliveira e do Ministro 
da Educação, Morilio de A vellar Hingel, desde o início empenha­
dos em dar oomemoração o dimensionamento do resgate defmiti­
vo do Alferes. 

Ofuscado pelas armas e brasões do Império, esse homem do 
povo emergiu, nas vésperas da República brasileira, como sentine­
la da espenmça democrática. Vestido de Cristo, com paramentos 
positivistas, fez-se imolado pela paixão republicana, sem, oontudo, 
que se lhe alterassem os lnlços já delineados pela visão popular na 
estampa do herói recolhido dos subterrãneos da história oficial. 

Desde então, todos os governos e regimes Jhe tributaram 
honrarias, seja sob o Estado Novo de Vargas, que erigiu o Museu 
da Inconfidência e declarou OUro Prelo moiUlmento nacional, seja 
sob os militares de 1964 que o tornaram Patrono Civico da Nação. 
A era democnítica de Juscelino Kubitschek evocou-o na inaugura­
ção de Brasilia. no 21 de abril de 1960. 

No entanto, para além dos preitos de homenagem, subsistiu 
sempre a crença do povo no único herói que o país imenso adotou, 
à revelia de atos e detenninações, como o seu mítico e legendário 
sonhador da liberdade. 

O Presidente Mário Soares foi diretamente a essa fonte ge­
nuina encontrar o Tiradentes na cumplicidade mais verdadeira 
com os sentimentos de todos os brasileiros. Reverenciou o herói 
no seu sonho enlouquecido de liberdade, de que falava o Presiden­
te Tancredo Neves, e pôs-se, ele, Olefe do Estado português, a di­
UI versos de Cecília Meireles, I!'J Romanceiro da Inconfidência, 
como a acompanhar o nosso líder, na velha estrada de Minas, a ca­
minho do holocausto. 

Quem seria capaz de tal gesto de grandeza senão um ho­
mem quo iguahnente viveu a privação da liberdade e dedica sua 
vida ao ideal de a reconstruir em todas as dimensões de Portugal? 
O Presidente Mário Soares conclui a obra de Pedro I no Ipiranga 

ao unir ao brado de Pedro Na conclamação antecipadora de Tira­
dentes. 

Como Tomás Antônio Gonzaga, português do Porto. ao 
lado do audacioso cavalariano, José Aparecido de Oliveira está 
junto ao destemido Presidente Soares nessa reviravolta da história. 
Ao Embaixador do Brasil em Portugal, a quem devemos o ingres­
so do Aleijadinho, de Oscar Niemeyer e de Lúcio Costa no Patri­
mônio Cultural da Humanidade, ficamos também a dever o acesso 
de Tiradentes ao panteão português. 

A cidade de Orno Preto, a Vila Rica da Inconfidência, ex­
pressoo ao Presidente de Portugal, ao representante especial do 
Presidente Itamar Franco, Ministro da Marinha, Almirante-<le-Es­
quadra Ivan da Silveira Serpa, e ao Embaixador José Aparecido de 
Oliveira, a gratidão de nossa alma brasileira, africana e portugue­
sa. nas preces do Cônego José Feliciano da Costa Simões, vigário 
do Pilar, que celebrou missa no mesmo dia 7 na Capela de Nossa 
Senhora da Conceição da Rocha, na Chancelaria do Brasil, em 
Lisboa. 

Ouro Preto, cuja assombrosa paisagem evocávamos pela 
poesia de Mutilo Mendes, contemplando-a do alto de suas torres, 
fundia-se em Lisboa, a entrelaçar o jogo dos telhados e campanã­
rios por trãs acesas. 

Brasil e Portugal, imlanados, oferecem ao mundo a imagem 
do herói que, no meio da multidão, semeou a certeza de um fub.lro 
de redenção, quando todos, pela força da vontade polltica, deci­
dem haver um só cJllllinho justo para os que almejam o bem-estar 
dos povos. Tiradentes é, agora, legenda para a Comunidade de 
Países de Língua Portuguesa. 

res, 

co, 

DISCURSO PROFERIDO PELO EMBAIXADOR 
JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA, 

NA SOLENIDADE DE 7 DE SETEMBRO DE 1994, 
NA RESIDÊNCIA DO BRASIL 

Senhor Presidente da República Portuguesa, Dr. Mário Soa­

Senhor Representante Especial do Presidente Itamar Fran-

Ministro de Estado e Almirante-de-Esquadra Ivan Setpa, 
Senhor Presidente da Assembléia da República. Deputado 

Barbosa de Melo, 
Senhor Presidente do Tribunal Constitucional, Dr. José Ma­

nuel Cardoso da Costa, 
Senhor Ministro da Presidência e Minístro da Defesa Na­

cional, Doutor Fernando Nogueira, desli!cada presença do Gover­
no Cavaco Silva, nesta solenidade, 

Senhor Almirante Antonio Carlos Fuzetta da Ponte, 
Chefe do Estado-Maior General das Forças Annadas, 
Senhora Empresária Fernanda Pires da Silva, 
vitoriosa lutadora da causa luso-bnsileira e que ampliou, 

com a presença de seus convidados, esta reunião em homenagem 
ao Dia da Independência do Brasil, Senhora Maria da Saudade 
Cortesão Mendes, que regressou ontem do Brasil onde inaugurou, 
com o Presidente Itamar Franco, em Juiz-de-Fora, o Centro de 
Cultura 11Murilo Mendes11

, 

Senhora Professora Solange Parvaux, pi_?Deira do ensino da 
língua portuguesa na França, Senhor Dootor Angelo Oswaldo de 
Aráujo Santos, Prefeito Municipal de Ouro Preto, Senhor Cônego 
José Feliciano da Costa Simões, vigário da Igreja do Pilar, templo 
dos portugueses na antiga Vila Rica, Senhora Professora Martlia 
Trindade Barboza, íncansável pesquisadora da cultura popular bra­
sileira, cujas raízes estão em Portugal, Senhores Membros do Cor­
po Diplomático, Autoridades Civis, Militares e Eclesiásticas, Se­
nhoras e Senhores, 
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Há 72 anos, nas comemorações do oente!Wio da inde­
pendência, em histórica sessão da Câmara dos Deputados do Bm­
sil, o Presidente Antonio José de Almeida prommciru uma notável 
oração em nome de Portugal. Permitam-me iniciar esta solenidade, 
repetindo, em homenagem a Vossa Excelência, Senhor Presidente 
MArio Soares, e ao nobre povo português, um trecho do discotso 
daquele grande esflldista: "Não tenho dúvida em lhes dizer que es­
tou aqu~ em nome de Portugal para agrildeoer aos brasileiros o fa­
vor que eles nos prestamm, a nós, proclamando-se independentes 
no momento em que o fizeram. 

Rapidamente me explico. Nós, portugueses, fomos·grandes 
inventores de mnndos, fomos prodigiosos semeadores de civiliza­
ções; os nossos braços possantes fizeram surgir das ondas, em toda 
a psrte do Globo, terras novas beijadas pelo ar salino das águas 
que as envolviam. Assim foi; mas nós, a altura tanta da nossa em­
presa fonnidável estávamos, sem dúvida alguma, pelo próprio in­
gente esforço que empregámmos, um pouco exaustos e debilita­
dos. Se o Bmsil se não tivesse proclamado independente na bom 
em que o fez, que aconteceria, que seria dos senhores, que seria de 
nós? Que seria dos senhores, retalhados, sujeitos à cobiça de ad­
versúios, inimigos, que lhes tomariam conta desta ou daquela par­
cela, deste ru daquele trato de tena? E que seria de nós, portugue­
ses, que sem podermos, nem devemos conservá-los sob a nossa 
ação, sob a nossa bltela, bldo tetiarnos per<hJo aqui: a hospitalida­
de para os nossos compatriotas, a manutenção de nossas tradições, 
a contimlação do poder da nossa raça e, mais do que isto, essa lín­
gua adminlvel que falamos, a l!ngua que foi inspiração épica em 
Camões, que foi gemido flébil em Bemardes, que foi esculblm de 
mónnore em Antero de Quental, que é o impulso magnãnimo em 
Junqueiro, que foi o sonho de amor em Gonçalves Dias e Casimiro 
de Abreu, que foi a estupenda realização da poesia harmonizada 
com a liberdade e harmonizada com a emancipação dos escravos 
nesse surpreendente Castro Alves?" 

ça, 

Senhores Embsixadores, 
Caros representantes da língua portuguesa, 
Senhora Professora Solange Parvaux, 
missionária do ensino do nosso idioma nas escolas da Fran-

Nosss lingua está perpeblada na genialidade poética de Fer­
nando Pessoa, nos versos de Craveirinha oo em "estórias abenso­
nhadas" de Mia Cruto, em Moçambique. Na força angolana do 
verbo renovado em Papetela. Nas liçoes do psi da literatum cabo­
verdiana, o saudoso Baltazar Lopes, e na pnesença literária de Vem 
Duarte; na extraordinária poética crioula guineense de José Carlos 
Schwartz, imortalizada em canções que escreveu, tão sabiamente 
intetpretadas por africanos de tantas bandeiras, como nas reflexões 
revolucioniírias de Vasco Cabral; no eotreto traçado literário de 
Francisoo José Terreiro e na poética lidemnça de Alda do Espírito 
Santo, em São Tomé e Principe. 

Senhor Ministro da Presidência Femando Nogueira, limiar 
da Defesa Nacional, que nos honm, nesta solenidade, como desta­
cada presença do Governo cavaco Silva. 

Ao declinar os nomes de figums da intelectualidade dos 
P ALOP, devo ressaltar que a idéia da CPLP, que tem merecido de­
cisivo apoio do Presidente MArio Soares e do Primeiro-Ministro 
Cavaco Silva. estâ verdadeiramente representada no nome escolhi­
do para receber, pela primeira vez, o Prêmia de Jornalismo "Co­
munidade dos Países de Ungua Portuguesa'', instituído pelo Banco 
do Bmsil. O escritor José Eduardo Agualusa, angolano que trabs­
lha em Lisboa e escreveu sobre o poeta bmsileiro Manoel de Bar­
ros, conquista o Prêmio dentro do espírito da própria CPLP. Ele 
representa as vertentes da língua portuguesa, em três continentes. 

A Comunidade dos Países de L!ngua Portuguesa, sonhada 

entre os contemporâneos pela profética figum do saudoso Profes­
sor Agostinho da Silva, teve seu primeiro canteiro nas encostas au­
riferas, ''no alto suave da colina mineira" para formar, como nos 
versos de Carlos Drummond, "por lei da fraternidade, não de 
medo ou tirania", uma só realidade. 

Exatamente quando preside à República um homem de Mi­
nas, o eminente Olefe de Estado Itamar Franco, e o representa em 
Lisboa outro homem de Minas, estamos empenhados em edificar·a 
Conrunidade. 

Sou, em Lisboa, o terceiro embsixador do Bmsil nascido 
em Minas. Antes de mim aqui estiveram José Bonifácio, na década 
de 30, e Francisco Negrão de Lima, ambos, grandes personalida­
des de meu Estado. 

Senhor Presidente da Assembléia da República, Deputado 
Prof. Barlx:>sa de Melo, · 

O sentimento libertMio da alma brasileira prosseguiu sem­
pre e com o Presidente Jân.ío Quadros, a quem tive a homa e o pri­
vilégio de setvir como secretário da Presidência da República, ini­
ciou-se a ofensiva diplomática em direção aos países de língua 
pottuguesa na África. Naquele momento, e em tâcita aliança com o 
resistência democrática de Portugal, de que o Presidente Mário 
Soares já era uma expressão maior, empenhávamo-nos em dar so­
lidariedade aos movimentos de independência. Hoje lutamos para 
reunir a fanúlia numa nova e grande empreitada. Queremos a pros­
peridade e a paz para todos nós. Por isso mesmo não nos esquece­
mos em nenhum momento de Angola, rujo povo sofre a mais 
cruel e a m8is driiadorua de. todas as guerras-civis Oo sérulo. Como 
nos podemos sentir em paz quando um povo irmão - irmão na 
História, innão no sangue, irmão na cultura - é dizimado? C:mo 
nos podemos sentir em paz com o desfile, tenivel, doe mutilados 
no corpo e na alma, pelas tuas de Luanda? 

Senhor Representante Especial do Presidente Itamar Fran-
co, 

Ministro de Estado e Almirnn..,.de-Esquadm Ivan Serpa, 
O Presidente Itamar Fmnco recomendou à representação di­

plomática em Lisboa, com o superior testemunho de Vossa Exc.e­
lência, renovar ao Presidente da Repíblica, ao Governo e ao povo 
de Portugal, o agrndecimento do Bmsil pelo gesto do Presidente 
Mário Soares ao anunciar, nesta data e nesta solenidade, a reabili­
tsção histórica de Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes. 

A sentença de 1792 que o condenou à morte, sobre ele lan­
çoo o anátema da infâmia. O opróbrio começou a ser derrogado 
nas margens do Ipiranga, quando o neto de Dona Maria I cumpriu 
a vontade do Alferes e proclamou a Independência do Bmsil. 

Senhor Presidente Mário Soares, 
Como testemunha do pronunciamento de Vossa Excelência 

declamodo •·reabilitação histórica de Tiradentes, estão aqui duas 
personalidades de Ouro Preto, sede da conjuração mineira, históri­
ca cidade, declarada ,!'atrimônio Culwral da Humanidade pela 
UNESCO. O Prefeito Angelo Oswaldo de Amújo Santos, ums das 
mais altas expressões da inteligência e da cultura do meu país, tem 
a honm da companhia do Cônego José Feliciano da Costa Simões, 
vigário da Matriz do Pilar, consagrndo lutador na defesa dos valo. 
res da arte saem, da arquiteblra colonisl brasileira, do Barroco e do 
patrimônio dos tempos de Minas, 

O gesto de Vossa Exoelência ao declarar a reabilitação his­
tórica de Tiradentes renova e amplia, neste. 7 de setembro em Lis­
boa, a visita do Presidente Antônio José de Almeida ao Rio de Ja­
neiro, em 1922. 

Aqui, recolhida da memória do tempo, entrego a Vosss Ex­
celência a cabeça de Tiladentes, uma bela esculblm de Bruno 
Giorgi, que servin\ como testenrunho perene de gratidão e amizade 
do povo brasileiro aos descobridores que nos deram com o senti-
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mento da fé, da borua e da liberdade, a própria independência do comum da defesa da Hngua, com um sentido de verdadeira frater-
Bmsii. ru"dade •• do · · "da de Mu. bri e wn em VISta a recipt'OCI de vantagens e uma maior 

1to o gado. e mais solidária cooperação. 

DISCURSO PROFERIDO POR SUA EXCElÊNCIA Portugal e Brasil, desde o Tratato de reconhecimento da in-
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DE PORTUGAL, dependência do Brasil, por Portugal, em 29 de agosto de 1825, 

DOUTOR MÁRIO SOARES, ' construiram as suas relações- numa base de indestrutlvel fratemi-
NO DIA 7 DE SETEMBRO DE 1994, dade- "a mais perfeita amizade e com total esquecimento das de-

NA RESIDENCIA OFICIAL DO BRASIL savenças passadas", para citar os própriso termos do Tratado. Nes­
se. aspecto, fomos capazes, até hoje, em todas as siblações politicas 
e indepe~~nte dos regimes vigentes nos dois países, de conservar 
uma afetividade extrema no nosso relacionamento porventura sem 
paralelo no mundo, mas a que terã faltado, algumas vezes, certo 
conteúdo econômico e mesmo culbln!l. 

Senhor Embaixador do Brasil 
Senhor Ministro da Marinha do Brasil em representação do 

Senhor Presidente da República do Brasil . 
Senhor Prefeito de Ouro Preto 

. Senhor Cônego José Feliciano Simões, Vigário da Igreja do 
Pilar, templo dos Portugueses na Antiga Vila Rica 

Senhores Embaixadores 
Senhoras e Senhores 
É-me sumamente grato estar hoje aqui, nos acolhedores jar­

dins da Embaixada do Brasil, em Lisboa, para oeleblllr em co­
mum. e na alegria mais fraterna. a independência do Brasil, data 
histórica de enorme relevância e significado não somente para os 
nossos dois .Estados - Brasil e Portugal - mas também para todos 
os Estados e Povos que falam a nossa língua comum - a lfngua de 
Camões, de Machado de Asssis, de Baltazar Lopes, de Papetela e 
de crnveirinba mas, iguabnente, dos cerca de duzentos milhões de 
seres humanos de várias raças, cores, continentes e nacionalidades 
que, diariamente, a falam no vasto mundo. 

Quis Vossa Excelência, Senhor Embaixador José Aparecido 
de Oliveira. e meu ilustre amigo, invoc-ar, no seu discurso, as belas 
e sábias palavras do grande lribuno da I República, Antônio José 
d 'Abneida. quando, falando, legitimamente, em nome de Portugal, 
na Câmara dos Deputados do Brasil, no I o centenário da inde­
pendência, "agradeceu aos bmsileiros o fato de se terem tomado 
independentes". Essa é com efeito, a melhor tmdição democrãtica 
portuguesa, que, infelizmente, foi quebrada pela Ditadurn e que a 
11 República, salda da generosa Revolução dos Qavos, retomou, 
sem ambigüidades, de aconlo aliás com as repetidas recomendaçõ­
es dirigadas a Portugal pelas Nações Unidas, nos termos do Direi­
to In.temacioínal vigente, que reconhece a todos os Povos e Naçõ­
es "o direito à autodeterylinação e à independência", como impres­
critível e fundamental. E esse mesmo direito, sem mais, que hoje, 
com autoridade moral renovada, Portugal continua a reclamar para 
o martirizado Povo de Timor-Leste, que julgo de justiça lemblllr 
aqu~ fraternalmente, nesta cerimônia solene. 

Muitas vezes, durante os anos, longos e difíceis, do comba­
te desigual que travávamos contra a Ditadura, pela liberdade, em 
favor da emancipação dos Povos colonizados, citei as palavras ins­
piradas de Antônio José d'Abneida. que sempre me serviram de 
referência e orientação. 

Hoje, dia da independência do Brasil, é com a maior honra 
e satisfação que volto a invocá-las, na presença do Embaixador do 
Brasil, "paladino da Comunidade dos piÚses de Hngua portugue­
sa", como foi designado, com manifesta justiça e rigor, pelo Presi­
dente Itamar Franco, que respeitosamente saúdo, neste dia e nesta 
ocasião, tão especiais, bem como ao seu ilustre representante, o 
Senhor Ministro e Almirante- de- Esquadra, Ivan Serpa. 

Na verdade, não em possível sequer pensar em pór em mar­
cha essa grande e bela idéia-força da Comunidade de Países de 
Língua Portuguesa - nosso sonho conrum - se não tivesse como 
cimento básico a uni~los a liberdade, que obviamente implica o 
respeito pelas respectivas independências. Só Nações livres e inde­
pendentes podem decidir, soberanamente, quanto às vantagens de 
se unirem, no respeito nnítuo e na igualdade, em tomo do objetivo 

Com a integração de Portugal na Connmidade Européia 
essa lacuna tem vindo a ser, feli?JDente, preenchida. Intensificou­
se o número de empresas com sede em Portugal, aumentaram, nos 
do_is s_entidos, as ~exões econômicas e pudemos receber, pela 
pnme!I3 vez, blllsileirOS de todas as condições, que resolveram li­
xar ~qui a sua residência permanente. Quero saudá-los, sincera e 
efus1vamente, neste momento, e dizer-lhes, em nome de Portugal. 
que são bem-vindos e que os consideramos innaõs, em reciproci­
dade aliás, com a forma como os portugues foram sempre- e com 
que gratidão o af111D0- acarinbados e recebidos no Brasil. 

Em parte, devemos isso ao nosso grande Rei comum - D. 
Pedro N de Portugal, D. Pedro I do Brasil, regente e depois impe­
rador - "o rei soldado", generoso, idealista, fraterno com uma 
vida consagrada à emancipação dos Povos e à liberdade, que teve 
a comgem de soltar, no momento opottuno, o célebre "grito" das 
margens do Jpiranga: "E tempo! Independência ou morte. Estamos 
separados de Portugal". Separados, com certeza, no plano juridico 
- formal, no respeito das .independências; mas nunca tão unidos 
como desde então no plano da afetividade, dos sentimentos - e 
isso é o que sempre mais conta numa relação, quer seja entre pes­
soas quer entre povos. 

Na véspera de tomar posse das funções de Presidente da 
República de Portugal, em I11l1IÇQ de 1986, resolvi praticar o gesto 
simbólico de homenagear no. Porto D. Pedro N - herói da inde­
pendência do Brasil e, simultatleamente grande português, henli 
da libetdade. Foi a forma imagética que encontrei de siguilicar aos 
portugueses, a1r11vés deste alto exemplo, que a liberdade é um bem 
essencial indissociável, nas relações entre Povos e Nações, do res­
peito pelo direito à autodeterminação e à independência e que as 
relações entre Brasil e Portugal constituem, uma pedm angular, in­
subatitulve~ da nossa politica externa. Assim tatnbém o reconheceu·o 
Senhor D. D11arte, aqui presente, que me quis acompanhar nessa ho­
menagem a um seu augusto antepassado, embom na Hnha colatenl 

E se em relação aos países africanos de fala portuguesa não 
tivemos, quando do problema da descolaninção enlrou na ordem 
do dia, a sorte de poder contar com uma figura da dimensão politi­
ca e monii de D. Pedro N - e tudo teria sido diferente! - hoove 
contudo o 25 de abril, ao trazer a liberdade a Portugal, abriu neces­
sariamente a via às independências, tomando hoje possivel- e na­
bJial- a Comunidade de Paises Livres de Lingua Portuguesa, que 
e os empenhados em construir. 

Antes de D. Pedro, houve vários movimentos percursores 
de independência do Brasil como a guerra dos Emboabas (1708-
1709), a guena dos Mascates em Pernambuco (1710-14) e a revol­
ta dos moradores de Vila Rica, em Minas, em' 1720,- todas elas, 
aliás, reprimidas a ferro e fogo. Nenhuma, porém, teve a importân­
cia- e a ressonSncia mitica e bislórica- da Inconfidência Mineira, 
onde se verificaram claras influências iluministas, vividas, com 
generosidade e idealismo, por intelectuais, sacerdotes e militares 
que passaram pela Universidade de Coimblll e ai tomaram conbe-
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cimento da Revolução Americana e dos acontecimentos em Fran­
.ça. Entro os heróis de Minas, presos, torturados, condenados, num 
indigno arremedo de justiça. só um foi morto e esquartejado, o 
IDais fronlal e oorajoso de todos, Joaquim da Silva Xavier, o Tira­
dentes, o "animoso alferes", como lhe chamoo Cecilia Meireles, 
nesse inspirado e maravilihoso livro ''Romanceiro da Inconfidên­
cia". Escreveu ela: 

''Cavalga nas nuvens, 
por outros padece. 
Agarra-se ao vento. .. 
Nos ares se penle ... 
(e um negro demônio 
seus passos conhece: 
fareja-lhe o sono 
e em somhtas persegue 
o audaz. o valente, 
o animoso alferes)." 

''Que importa que o sigam 
que importa, se o prendem?" 
"A teia que tece 
talvez em cem anos 
não se desenrede!" 

''Venham já soldados 
que a prender se apressem; 
veham já meirinhos 
que os bens lhe seqüestrem; 
venham, venham, venham. .. 
- que a sua alma excede 
escrivães, carrascos, 
juizes, cbanceleres, 
frades, brigadeiros 
maldições e preces! 
Venham. venham, matem; 
ganhará quem perde. 
Venham que é o destino 
do animoso Alferes." 

Em março deste ano tive a honra de receber em Belo Hori­
zonte, das mãos do Governador do Estado de Minas Gerais, Hélio 
Çlarcia, o grande Colar da Inconfidência Mineira. Hoje, vou rece­
ber, enviado pelo Presidente Itamar Franco, ilustre mineiro como o 
'/OSSO Emhaisador José Aparecido, por grande gentileza do Senhor 
Ministro de Estado Ivan Setpa, que, para isso, se deslocou expres­
~amenle a Portugal, um busto do Tiradentes, da auloria do grande 
escultor brasileiro Bruno Giorgi. São duas altas distinções que me 
éammdem e que, sentidamente, agradeço, Joaquim José da Silva 
Xaviel' foi um "maçon" convicto e desinteressado, um patriota e 
I 

'!m homem generoso que, sendo português, lutou, desassombrada-
monle, pela independência do Brasil. Foi morto por forma bárbara 
e infamante, num processo suspeitlssimo, a devassa da Inconfidên­
cia. em que, como salinetou ainda Cecília Meireles: 

"Já vem o peso da morte 
com seus rubros cadafalsos 
( .. ) 
com seus postes infamantes 
para os eotpos em pedaços 
já vem a Jurisprudência 
intetpretar eada caso, 

- e o Reino está muito longe 
-e há muito curo no cascalho. .. " 
E logo adiante: 

''Pobre Rainha colhida 
pelas intrigas do Paço, 
pobre Rainha demente 
com so olhos em sobressalto 
a gemer. Inferno ... Inferno ... 
com seus lábios sem pecado." 

Joaquim José da Silva Xavier, o ''Tiradentes" é hoje para 
todo o Brasil up13. figura mítica, um herói, um mártir e uma refe­
rência tutelar. E, pois, essencial que Portugal o assuma como um 
herói igualmente seu, num sincero ato de contrição e de reabilita­
ção histórica. É certo que a História não se apaga nem se reescre­
ve. Assume-se, como um lodo. nas suas claridades e sombms, nas 
suas gestas heróicas e nos seus baixios e até crimes nas suas gran­
dezas e misérias. Portugal, que tem uma história gloriosa, de que 
todos tanto nos orgulhamos, tem sabido sempre ter a coragem de. 
nos momentos cruciais, encarar, com verdade e com rigor, o seu 
passado multissecular, corrigindo os erros, fazendo justiça a quem 
é devida, e, sobretudo retificando as faltas, por forma a salvaguar­
dar e preparar o fub.no. É o que hoje aqui faço, em nome de Portu­
gal, singelamente, na presença do grande paladino da lusitanidade, 
que é o nosso Embaixador José Aparecido de Oliveira e peran1e 
todos vós, bmsileiros, portugueses e representantes de tantos pai­
ses amigos, no dia glorioso da independência do nosso querido 
Brasil, país innão. 

Permitam-me que termine condecorando, com a Grã-Cruz 
da Ordem do Infante, por proposta do Governo português, feita 
por intennédio do Senhor Ministro da Defesa, Fernnado Nogueira, 
o Senhor Ministro da Marinha do Brasil, Almirant&- de- Esquadra 
Ivan Serpa, e lhe peça transmita ao Senhor Presidente do Brasil, 
Itamar Franco, neste dia tão feliz, os protestos da nossa admiração 
pessoal e dá nossa fraterna amizade do Brasil. 

CARTA DO PRESIDENTE DO BRASIL 
DO!JfOR ITAMAR FRANCO, 

AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA PORTIJGUESA, 
DO!JfOR MÁRIO SOARES, 

POR OCASIÃO DA REABILITAÇÃO HISTÓRICA 
DE TIRADENTES 

Excelentíssimo Senhor 
Mãrio Soares 

Carta n" 55 

Presidente da República Portuguesa 

Caro amigo Presidente Mario Soares 
Fazendo-me presente, nesta data e nesta solenidade, pelo 

Ministro da Marinha do Brasil, Almirante-de-Esquadra Ivan Ser­
pa, quero, uma vez mais, m.anifestar~lhe o reconhecimento do 
povo brasileiro pelas sucessivas manifestações de amizade de V os­
sa Excelência. 

Ainda agora o nosso amigo conDJm e paladino da Conmni­
dade dos Paises de Língua Portuguesa, Embaixador José Apareci­
do de Oliveira, deu-me a grata noticia de seu propósito de reabili­
tar, diante da História, o Alferes de Cavalaria e homem do povo 
Joaquim José da Silva Xavier. 

V ale recordar, Senhor Presidente, que essa reabilitação se 
iniciou com a proclamação da Independência. Se as circunstâncias 
penosas que orientam as razões do Estado haviam levado D. Maria 
I a determinar a condenação de Tiradentes, o destino conduziu seu 
neto a fundar o Estado brasileiro. 

Asseguro-lhe, Senhor Presidente, a gratidão de nosso povo. 
Ao encarregar o Ministro da Marinha desta representação espeeial, 
além de escolher um colaborador leal e de extensa e meritória f~ 
lha de serviços prestados à Nação, tive o propósito de lembrar ter 
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sido a nossa Marinha a primeira instituição militar do Reino Unido 
de Portugal, Brasil e Algarves fundada por D. João VI ao chegar 
ao Rio de Janeiro. 

Com os meus votos de felicidade pessoal, aceite, Senhor 
Presidente, o sinal e o empenho da amizade que llie devotam o 
povo brasileiro e o seu admirador e amigo. 

Fraternalmente, 

Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n° 874, de 1994, de Urgência, 
lido no Expediente para o PLC n• 121194. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o reque~ento, a matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia da segunda sessão ordinâria subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso ll, do Regimento JntemQ. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento D

0 875, de 1994, de Urgência, 
lido no Expediente para o PDL n• 45/94. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado v requerimento, a matéria· a que se refere--figurará 

na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designan­
do para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 44, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vlii, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 44, de 1993 (n• 250'93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rãdio Independente Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação: 

- }
0 pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favo­

rável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: Relator. Senador Aureo Mello, pela 

regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 45, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 45, de 1993 (n" 253/94, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Capinzal Uda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em OL.Ja média na 
Cidade de Capinz.al, Estado de Santa Catarina, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação: 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favo­
rável ao projeto. 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 46, DE 1993 

(lncluido em Ordem do Dia, nos 
termos do art. 375, Vlii, do Regimento Interno) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 46, de 1993 (n• 248193, na amara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Fraternidade 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Araras, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, em substituição à Comissão 
de Educação: 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador Álvaro Pacheco, 
favorável ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, 
pela regularidade dos atos e prQCOdirnentos concernentes à propo­
sição. 

-4-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48, DE 1993 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 48, de 1993 (n° 264/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Jornal do Brasil Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres proferidos em Plenário, Relator: Senador Áureo 
Mello, em substituição à Comissão de Educação: 

- 1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce-

dimentos concernentes à proposição. 

-5-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 49, DE 1993 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 49, de 1993 (n° 273/94, n• Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rãdio Litoral Ltda. para explorar 
seiViço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade 
de Osório, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação: 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favo­
rável ao projeto. 

- 2° pronunciamento: Relator. Senador Ney Maranhão, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

' 
-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 50, DE 1993 

(lncluido em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação, em rumo único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 50, de 1993 (n• 277/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
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o ato que renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era de 
Comunicação Ltda. para explorar setviço de radiodifusão sono­
ra em onda média na Cidade de Borraz6polis, Estado do Para­
ná, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
José Eduardo, em substituição à Comissão de Educação. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52. DE 1993 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos 
do an. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 52, de 1993 (n" 246193, na Câmara dos Deputados}, que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Grande Lago 
Lida. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Santa Helena, Estado do Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
çãn à Comissão de Educação: 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador Ney Mara­
nhão; 

- r' pronunciamento: Relator: Senador Affonso Camargo, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55, DE 1993 

(lncluido em Ordem do Dia nos tennos 
doan. 375, YUI, doRegimeutolntemo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 55, de 1993 (n" 267/94, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Paquetá Empreendimen­
tos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na Cidade de Floriano, Estado do PiauL teodo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

-9-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"7,DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tenno 
do art. 375, VIIL do Regimento Intemo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n"7, de 1994 (n" 308/93, na Câmara dos Deputados}, que aprova o 
ato que renova a outorga deferida à Rádio Cultura de Timbó Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Timbó, Estado de Santa Catarioa, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relátor: Senador 
Meira Filho, em substituição ~Comissão de Educação. 

-lO-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375, VIIL do Regimento Intemo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 9, de 1994 (n" 301/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Râdio e TV Tapajós Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são) na Cidade de Sanlaiém, Estado do Pará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Se­
nador Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Edu· 
ca~ão. 

-11-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 10, DE 1994 

(lncluido em Ordem do Dia nos tennos 
do art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 10, de 1994 (n" 297/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga pennissão à Fundação Pe. Urbano Thiesen para 
explorar serviço de radiodifusão sooora em freqüência modulada, 
com ftns exclusivame11te educativos, na Cidade de Novo Hambur­
go, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
çãn à Comissão de Edueação: 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador Ioã.o França, favo­
rável ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Meira Fi1ho, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à pro­
posição. 

-12-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 11, DE 1994 

(lncluido em Ordem do Dia nos tennos 
do art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno ónico, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n" 11, de 1994 (n" 265/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à S.A. Rádio 
Verdes Mares Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada na Cidade de Fortaleza, Estado do 
Ceará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

-13-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 12, DE 1994 

(lncluido em Ordem do Dia nos tennos 
do art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno ónico, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n" 12, de 1994 (n" 319/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação Cultural Cru­
zeiro do Sul para executar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidaáe de Sorocaba, Estado de São 
Paulo, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: Sena­
dor Meira Filho, em substituiçãn à Comissão de Educação: 

-1" pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce-

dimentos concernentes à proposição. 

-14-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 18, DE 1994 

(lncluido em Ordem do Dia nos tennos 
do art. 375, VIII, do Regimento Intemo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 18, de 1994 (n" 252/93, na Câmara dos Deputados}, que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Araguaina, Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Carlos Patrocinio, em substituição à Comissão de Educa· 
ção. .. 
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-15-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 19, DE 1994 

(Incluido em Ordem do Dia nos temos 
do art. 375, VllL do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 19, de 1994 (n• 254/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora de sons e imagens (televi­
são) na Cidade de Anápolis, Estado de Goiás; tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Seruwor 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

-16-

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO N" 23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos (ermos 
do art. 375, VllL do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 23, de 1994 (n• 327193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Montanhês de 
Botelhos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Botelhos, Estado de Minas Gernis, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeida, em substituição à Cotuissão de Educação. 

-17-

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO N" 24, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos te:nnos 
do art. 375, VllL do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 24, de 1994 (n• 32&'93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação de Ensino Superior do 
Vale do Sapucaí para executar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, com ftns exclusivamente educativos, na Ci­
dade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Lucldio Portella, em substituição à Comissão de Educação. 

-18-

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO N• 62, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375, VllL do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 62, de 1993 (n• 268193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vila Real Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de CUiabá, Estado de Mato Grosso. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-19-

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO N" 64, DE 1993 

(Em regime de urgência. nos termos 
do art. 375, VllL do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 64, de 1993 (n• 275/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Emissora Paranaense SI A parn explorar :;erviço de radiodifu' > 
sonora de sons e imagens (televisão) na Cidade de Londrina, Esta­
do do Paraná. (Dependendo de parecer da Cotuissão de Educa· 
ção.) 

-lO-

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO N• 69, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375, VllL do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 69, de 1993 (n• 313193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Mariana Ltda. para 
explorar sexviço de mdiodifusão sonora em freqüência mochdada 
na Cidade de Matiana, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

-li-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA.TIVO N" 8, DE 1994 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375, VllL do Regimento interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 8, de 1994 (n• 303/93, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Cultura de 
Paulo Afonso Uda. para explorar serviço de rndiodifusão sonora 
em freqüênci~ modulada na Cidade de Paulo Afonso, Estado 
da Bahia. (Dependendo de parecer da Comissão de Educa· 
ção.) 

-22-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375, VllL do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 20 (n• 266193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada ã Rede Nova Terra de 
Radiodifusão Ltda., atualmente denominada Rede Fênix de Co­
municação Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na Cidade de São José dos Pinhais, 
Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação.) 

-23-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N-21, DE 1994 

(Incluido em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 375, VllL do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 21, de 1994 (n• 292/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato' que renova a permissão da FM Rádio Independente 
de Arcoverde Ltda. para explomr serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na Cidade de Arcoverde, Estado de 
Pernambuco. (Dependendo de parecer da Comissão de Educa­
ção.) 

-24-

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO N• 26, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos 
do art. 375, Vlll, parágrafo único, do Regimento interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n° 26, de 1994 (n° 344/93, na Câmara dos Deputa­
dos). que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cam­
pos Dourados FM Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na Cidade de Medianei­
ra, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação.) 
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-25-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 39, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375, VllL do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 39, de 1994 (n• 296/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Serra Negra FM Uda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na Cidade de Alterosa, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educação.) 

-26-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 124, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, b, do Regimento Interno) 

Disrussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 
124, de 1994 (n• 4.672/94, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dispõe sobre a instituição do Sistema 
Nacional de Educação Tecnológica e dá outrns providências. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-27-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 3, DE 1994-CN 

(Em regime de urgência, nos tennos 
do art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 0° 3, de 
1994-CN, que dispõe sobre a estmtura administrntiva da Comissão 
Parlamentar Conjunta do Mercosul. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

-28-

0FÍCIO N" S/72, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, b, do Regimento Interno) 

Oficio n• Sn2, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letrns 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo- LFTP, destina­
das à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-29-

PROJETO DELE! DO SENADO N-27, DE 1991 
COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n• 
27, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que regulamenta o § 3° do art. 192 da Constituição Federal, 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos, e dá outrns 

providências, tendo 
Parecer favorãvel, proferido em Plenário, Relator: Senador 

Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Assuntos E<:onô­
micos. 

-30-

REQUERIMENTO N" 484, DE 1994 

Votação, em b.Imo único, do Requerimento n° 484, de 1994, 
do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos regimentais, a 
convocação do Presidente e do Secretãrio do Conselho Nacional 
de Seguraoça Alimentar (CONSEA), Dom Mauro Morelli, Bispo 
de Duque de Caxias, e Dootor Herllert de Souza (Betinbo), para 
prestar, perante o Plenário do Senado Federal, esclarecimentos so­
bre o quadro de mortalidade infantil no Brasil. especialmente nas 
regiões mais pobres, e apresentar as sugestões e medidas que o ór· 
gão proporá ao Senhor Presidente da República, com vistas a en­
frentar tão grave questão. 

-31-

REQUERIMENTO N" 680, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 680, de 1994, 
solicitando, nos termos do art. 336, c, do Regimento Interno, ur­
gência para o Projeto de Resolução o• 122, de 1993, que cria a Co­
missão de Ciência e Tecnologia. 

-32-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 160, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n• 160, de 1992, de autoria da Se­
nadora Júnia Marise, que submete a nomeação do Secretário da 
Receita Federal à prévia aprovação do Senado. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assnntos Econômicos.) 

-33-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 147, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n• 147, de 1993, de autoria do Se­
nador Jutahy Magalhães, que determina que os Institutos Médico­
Legais comuniquem à Fundação Centro Brasileiro para a Infllncia 
e Adolescência as mortes violentas ocorridas em criança e adoles­
centes. (Dependendo de parecer da Contissão de Assnntos So· 
ciais.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Estã encerra-
da af''"'1são. 

(Levanta-se a sessão às 18h36min.) 
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Juvêncio Dias MA-3050/4393 Rooan Tito MG-3038/39 JoãoRccha MA-4071172 Ja&aphat Marinho BA-317Y75 

Ronaldo Aragão RR-4052/53 Nelson Camt:iro RI-3209/10 
Garibaldi A. Filho RN-4382'92 Inun Saraiva 00-3133/34 



Beni Veras 
Jasé Ric:ha 
Mário Covas 

Affonso Camargo 
Valmir Campelo 
Jcms Pinheiro 

Magno Bacelar 

AlbanõFran::o 
Ney Manwlhlo 

Mcisb A'crio 

E.apcridilo Ani.n 

Meira Filho 

Eduardo Suplicy 

PSDB 

CE-3242/43/44 
PR-316l'64 
SP-31 77/78 

Almir Gabriel 
Dirceu Cam:iro 
Vago 

PTB 

PR-3062/63 LouranbergN. Rocba 
DF-3188/8914061 Luiz A. Oliveira 
AP-32fX:t/(Jl Marluce Pinto 

PDT 
MA-3074175 Lavoisiec Maia 

PRN 
SE-40SSJS6 Saldanha Deczi 
PE-3101102 Aun:oMel.lo 

PDC 

G0-3136'37/3522 GeRal Camata 

PDS 

. SC-43:16'07 Jarbas PMaarinho 

pp 

DF-3222/05 lrapuan C J6nicr 

PTIPSB 

321~15'16 Jcsé Paulo Bisol 

PA-3145'47 
SC-3179/PJJ 

RN-3239/40 

MS-4215'18 
AM-3091192 

FS-3203104 

PA-3022/24 

G0-3~9190 

3224/25 

Secretário: Dirceu Vieira M. Filho 
RIIDIIIls: 311-35151351!14354'3341 
ReUDiies: Terças-feiras. às 1 O horas 
Local: Sala das Comíssões; Ala Senador Alexandre Costa Ramal 
4344 .... -

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL_ CRE 

Tltulu<s 

Ronan 1ito 
Alfredo c.mpo. 
Nelson Carneiro 
Divaldo Suruagy 
JoioCal.mc&\ 
Ruy Bac:elar 

Ouilhenne Palm:ira 
Hydekel Freitm 
~tival Baptista 
Alvlll'OP~hcco 

Dirceu Camciro 
JOf!;é~jc~a 

Luiz A Oliveira 
Marluce Pinto 

Datcy Ribeiro 

Albano Fran:o 

(19Tirularese 19Sup1entes) 
r,..ideme: Alf=!o Campos 

Vice-Presidente: Hydekel Freitas 

Suplentes 

PMDB 

MG-3039140 
MG-3237/38. 
RJ-3:;D9110 
AL-3185/86 
ES-3154155 
BA-3160'61 

AL-3245/46 
RS-3064/65 

. SE-3027/28 
PI-3~5'86 

Mauro Ben:vides 
Flaviano :Melo 
Garibaldi A. F'ho 
Mansueto de Ltvor 
Gilberto Minmda 
CcsarDias 

PFL 

Fran:iscoRollemberg 
Josaphat Marinho 
Raimundo Lira 
Mt11CoMacie1 

PSDB 

SC-3179180 
PR-3163164. 

PR-405&'59 
RR-4062/63 

Jutahy Magalhães 
EvaBlay 

PTB 

Valmir Campelo 
Jcnas Pinheiro 

PDT 

RJ-4231Y31 Magno Bac:elar 

PRN 
Saldanha Derzi 

CB-3051153 
AC-3493/94 
RN-4382/92 
PE-3182'83 
AM-3104/05 
RR-l)641"6S 

SE-3032/34 
BA-3173/74 
PB-320013201 
PE-3197/98 

BA-3171172 
SP-3119120 

DF-318&'89 
AP-3-:1.)6'07 

MA-3(114115 

MS-3255'4215 

PDC 

a.,., .. c.un... ES-3203/04 Epitá-;,., C'..afet~ir<t 

pp 

IIBpuan Carta Júnicr 3CE813CE9 Pe:lro Teixeira 

PDS 

Jarbas Passarinho PA-3022/23 Lt cidio Pcrtt:l.la 

Secretârlo: Pau1o Roberto Almeida Campos 
RIIDIIIls: 3496 e 3497 
Reunlôu: Quintas-feiras, às 10 horas 

~A-407?J74 

31Z7/3128 

PI-3055/56 

Loeal: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa~ Anexo das 
Comissões ~Ramal 3546 

Flavi.ano Melo 
Mauro Benevides 
Aluí.lio Bezen11 
Oncíre Quinan 
Gilberto Miranda 
Alfredo c.mpo. 
Mareio Lacerda 
Vogo 

Dario Pm:ira 
Henrique Almeida 
ElcioAlv~s 
BelloParga 
Hydek:el Freitas 

Dirceu Carneiro 
Teaônio V. Filho 
José Richa 

Loon:mberg N. R. 
Marluce Pinto 

Lavoisier Maia 

Saldanha Deni 

Lucidio Portella 

Joio França 

COMISSÃO DE SEHVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA_ CI 

(23 Titulares e 23 Suplentes) 
Presidente: Dario Pereira 

Vire~Presidente: Teotônio Vilela Filho 

AC-349l'94 
CE-3194/95 
AC-3158159 
G0-3148/49 
AM-3104105 
MG-3237/38 
MT-3Q2W30 

RN/3098/99 
AP-3191!92 
ES-3131/32 
MA-3069/72 
RJ-3()12/83 

SC-3179180 
AL-«>93/94 
PR-316l'64 

Suplenles 

PMDB 

AmirLando 
Ruy Bacdar 
Rcnaldo Magão 
Renan 'Iíto 
Juvêncio Dias 
Antcnio Mariz: 
Wilson Martins 
Vago 

PFL 

RaimWldo Lira 
João Rocha 
Carlos Patrocínio 
Guilhenrr Palm:ira 
Vago 

PSDB 

Beni V eras 
Jutahy Magalhies 
Vago 

PTB 

MT-303S"36 MfomoCamargo 
RR-4062/63 Vago 

PDT 
RN-3239140 Magno Bacelar 

PRN 
MT-42ISI18 Albaoo Franco 

PDC 

ES-3203/04 Moisés Abrão 

PDS 

PI-305SI56 Esperidião Amin 

pp 

Meira Filho 

Secretário: Celson Parente Ramais 3515 e 3516 
Reuniões: Terças-feiras, âs }4 horas 
Local: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa 
Anexo das Corrussões Ramal 3286 

R0-3110/11 
BA-3161162 
RR-«l52/S3 
MG-3039140 
PA-3051Y53 
PB-4345146 
MS-4345146 

PB-3201/02 
T0-4071/72 
T0-4068169 
AL-3245'46 

CE-3242/43 
BA-3171112 

PR-3062/63 

BA-3074175 

SE-4055'56 

T0-3136'37 

SC-42WU7 

DF-3221122 



q>MISSÀO DE EDUCAÇAO _ CE 

TIIulares 

Joio Calmon 
Flaviano Melo 
Mauro Bemvidea 
Wilson Martins 
Jullêncio Dias 
Mansueto de Lavor 
José Fogaça 
PedroSimon 
Iram Saraiva 

(27 Titulares e 'n Suplentes) 
Presidente: Valmir Campelo 

Vice-Presidente: Juvêncio Dias 

Suplentes 

PMDB 

ES-3154'55 Cid Sabóia de C..Valho CE-3058159 
AC-3493.'94 Antônio Mariz PB-4345/46 
CE-3052/53 Onofre Quinan G0-314&'49 
MS-3114'15 Mareio Lacorda RJ-3029/30 
PA-3050/4393 Rooaldo Aragão R0-4052/53 
PE-3182/83 AmirLando R0-31HY11 
RS-3077178 Ruy B""'lar BA-3160/61 
RS-3230131 Alfredo~'"' MG-3237/38 
G0-3134'35 Nelson Carneiro RJ-3209/10 

PFL 

BA-3173174 DarioPereira RN-3098199 
PE-3197198 Odacir Soares R0-3218119 
Pl-3085/86 Francisco Rollemberg SE-3032/33 
PB-3201102 Carl<>~ Patrocinio T0-4058/68 

Iosaphat Marinho 
Marco Maciel 
Álvaro Pac~co 
Raimundo Lira 
BelloParga . .' MA-3069172 Henrique Almeida AP-3191192 

Ahnir Gabriel 
Eva Blay 
.TC<llônio V. Filho 

PSDB 

PA-3145/46 
SP-3119120 
AL-4093194 

Beni Veras 
Mário Covas 
IostRicha 

CE-3242/43 
SP-3177178 
PR-3163164 

PTB 
Valmir Campelo DF-3188/89 Luiz A. Oliveira 
Jonas Pinheiro AP-3206/07 Marlua: Pinto 
Looremherg N. R. MT-3035136 Carlos De' Carli 

PDT 

Darcy Ribeiro RJ-4229/30 Magno Bacelar 

PRN 

Aureo Mello AM-3091192 Albano Franco 
Ney Maranhão PE-3101102 Saldanha Derzi 

PDC 

Moisés Abrio T0-3136/37 Epitácio Cafeteira 

PDS 

Jarbas Passarinho PA-3022123 Esperidiio Arnin 

PP 

Meira Filho DF-3221122 JoãoFrarça 

PTIPSB 

Edoardo Soplicy SP-3213.'15 José Paulo Bisol 

Secretária: Mônica Aguiar Inocente 
Ramals:349613497 
Retmlões: Quintas-feiras, às 14horas 

PR-4058/59 
RR-4062/63 
AM-3079180 

MA-3074175 

SE-4055156 
MS-4215118 

MA-4073174 

SC-4206/07 

RR-3067168 

RS-3224125 

Local: Sala n° 15, Ala Senadoc Alexandre Costa_ Ramal 3121 



Os pedidos de aquisição devem ser dirigidos à Coordenação de Atendimento ao Usuário, 
através de cheque nominal ao Centro Gráfico do Senado Federal. Via N-2, Brasília-DF 
CEP 70165-900 
Fone: 311-4019 

Preço da Coleção: R$25,00 (vinte e cinco reais) 



, -
CODIGO DE PROTEÇAO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n• 8.078, de 11 de setembro de 1990 -Dispõe sobre a proteção do 
consunúdor e dã outras providências 

-Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- Índice temãtico 

À venda ita Subsecretaria de 
Edições Técnicas - Senado Federal, 
Anexo I, 22• andar - Praça dos Três 
Poderes, CEP 70160- Brasília, DF­
Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesa!! postais e acompanhados 
de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à Agência ECT do Senado CGA 470775. 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 

ELABORÀNDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituição Nacional, de José Affonso Mendonça de Azevedo: atas 
da Subcomissão elaboradora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA 

ColetJlnea de textos juridico~egislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUlNTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

Outros títulos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1%7 e à Emenda Constitucional n° l, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS -1989 
5 Volumes. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989; índice comparativo. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 
Comentários por João Barbalho U. C. 

Edição fac-similar dos comentários à Constituição Federal de 1891. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão incluídos os acréscimos referentes à remessa 
pela ECT). Para solicitar catálogo de preços, escreva para 

Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas ' 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar. Cep 70165-900, Brasília- DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589. Fax.: (061) 311-4258 e 321·7333. Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à esquerda) 



" DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral ...... R$ 23,53 

SEÇÃO II (Senado Federal) 

Semestral ...... R$ 23,53 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Eeonômica Federal -Agência 1386-PAB·CEGRAF, conta corrente n• 920001·2 e/ou pelo Banco do Brasil 
-Agência 0452-9- CENTRAL, conta corrente n• 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasllia - DF 
CEP: 70l(j()..900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311·3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinatúi-as e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

n° 119- julho/setembro 1993 

Leia neste número: . 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari , 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Alvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião- Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da J<'ouseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça- Luiz Antonio Se ares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias_ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito- An­
tônio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n• 8.072190 - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro- Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC- Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Federal-J~ de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ- Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração- Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas- Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n• 8.455J92 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas -Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame- Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n• 6.Stsn7 pela Constituição de 1988 -
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico- Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora- Corsíndio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................. . 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................ .. 
Cidade ................... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ............... .. 
Data: ... ../ .... ./ ..... Assinatura: ..................................................................................................... .. 



I l _____ _ 

EDIÇÃO DE HOJE: 72 PÁGINAS 


